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RESUMO

O petróleo, famoso ouro negro, é considerado uma fonte de energia de valor absoluta e
precipuamente  estratégico,  ainda  que,  até  o  momento,  de  fontes  não  renováveis,
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proporcionando  atividades  de  exploração  e  produção  responsáveis  por  boa  parte  da
economia mundial,  em um cenário  de expressivos investimentos e  custos operacionais.
Considerando fatos importantes, tais como a forma alternativa de exploração e produção de
petróleo e gás a partir de fracking em rochas de xisto betuminoso, a grande descoberta de
sua  camada  pré-sal,  o  novo  marco  regulatório-fiscal  de  Contratos  de  Partilha  de  Produção,
instituído pelo Governo para sua exploração e produção, e a recente e considerável queda de
suas  cotações  no  mercado  mundial  das  commodities,  o  presente  trabalho  científico  teve  o
objetivo de pesquisar e analisar os atuais benefícios e entraves administrativo-tributários do
regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às atividades de
pesquisa  e  de  lavra  das  jazidas  de  petróleo  e  de  gás  natural  (REPETRO),  na  indústria
upstream  de  petróleo  e  gás  no  Brasil.  Configura-se,  assim,  o  REPETRO  como  um  dos
principais instrumentos nas áreas de comércio exterior e internacional como estratégia de
crescimento das empresas e do Brasil, em níveis micro e macroeconômicos, respetivamente.
Para uma melhor contextualização, por meio de uma metodologia de pesquisa exploratória,
descritiva, documental, bibliográfica e qualitativa, foi necessário, preliminarmente, proceder-
se com uma retrospectiva acerca do petróleo, sua origem e cadeia de valor da indústria, e
identificar os fatores de riscos à atividade petrolífera em termos de políticas regulatório-fiscal
e tributária, e de cenários técnicos e econômicos, para, em seguida, detalhar a sistemática
do REPETRO estadual e federal, identificando, por fim, sua vertente de benefícios e entraves
em consonância com sua legislação atual. Não obstante sua alta complexidade e insegurança
jurídica como alguns dos principais entraves, cabe às empresas petrolíferas estabelecidas no
país disporem corretamente desse importante dispositivo de acordo com suas exigências
normativas, com vistas a otimizarem seus resultados econômico-financeiros através de seus
benefícios,  dentre eles,  a suspensão, isenção ou redução da base de cálculo de alguns
tributos federais e estaduais. Tais benefícios impactam positivamente a balança comercial do
país através do aumento das exportações, como resultado da política extrafiscal do regime
em  questão,  além  de,  curiosamente,  apesar  de  sua  renúncia  fiscal  aduaneira,  aumentar  a
participação fiscal da União e dos Estados na renda do investidor privado, possibilitando de
maneira efetiva o aumento e a permanência dos investimentos desta atividade econômica
em favor da geração de divisas, do emprego e da renda nacionais.

Palavras-chave: REPETRO, Petróleo, Gás Natural, Upstream, Pré-Sal, Concessão, Partilha De
Produção, Exportação, Importação, Comércio Exterior, Comércio Internacional.
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1. INTRODUÇÃO

Frequentemente, tem-se falado em “a nova era do petróleo[2]”, em especial por Daniel
Yergin,  renomado  economista  e  consultor  norte-americano  em  energia,  geopolítica  e
economia global,  autor do livro best-seller  “The Prize:  The Epic Quest for Oil,  Money &
Power”[3] de 1991, e da obra “The Quest: Energy, Security, and the Remaking of the Modern
Word[4]”, de 2011. Em suas palavras:

Estatais de energia mundo afora, como a Petrobras, terão de levar muito a sério o desafio da
competitividade se quiserem prosperar. Com a revolução do xisto, mudaram os preços e a
geopolítica do petróleo. Os EUA vão ocupar o papel de regulador de preços que antes cabia
aos países árabes. (YERGIN apud COSTA, 2015).

Segundo Ernani Torres Filho, professor e especialista em economia internacional, o petróleo,
no cenário econômico mundial, apesar de ser uma commodity[5], não é uma mercadoria
comum. Do ponto de vista da demanda, o petróleo diferencia-se como a principal fonte de
energia  do  mundo,  praticamente  a  única  fonte  de  energia  dos  sistemas  de  transporte
doméstico, comercial, e também das forças armadas em terra, ar e mar, para a integração
social e comercial entre os países, desempenhando, ao longo de sua história, um papel
militar, econômico e geopolítico fundamental e de enorme valor estratégico às nações.

Do ponto de vista da oferta, o petróleo apresenta-se como grande motivador de disputa
hegemônica entre os países produtores, na condição de “players” de um mercado de livre
concorrência, sendo imprescindíveis um ordenamento econômico e político-militar, além de
uma moeda hegemônica para o comércio e o capital internacionais. (TORRES FILHO, 2004).

Faz-se indispensável  mencionar  os  dois  autores,  liminarmente,  no presente trabalho de
pesquisa  científica,  a  fim de  demonstrar  a  importância  do  tema desde sua  descoberta,  em
1859 na Pensilvânia, EUA, e, no Brasil, no ano de 1939 em Lobato, BA, até os dias atuais.

No início dos anos 2000, havia um temor do esgotamento de combustíveis fósseis; enquanto
isso,  noutra  direção,  o  especialista  Daniel  Yergin  defendia  a  ideia  de  que,  em vez  de
esgotamento, seriam descobertas outras formas de exploração de reservas, em favor da
crescente demanda de energia, o que se comprovou com a exploração e produção (E&P) de
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óleo e gás natural (O&G) de folhelho[6] (ou, mais conhecidamente, de xisto) pelos EUA. Tal
inovação tecnológica, provocada pelo aumento nos preços do petróleo em meados dos anos
2000, devido a um forte aumento na demanda global, causou preocupação, pois, realmente,
iniciava-se uma “nova era do petróleo”. Posteriormente, devido ao aumento de sua oferta,
graças ao xisto dos EUA, a preocupação passou a girar em torno de seus preços, em função
da  forte  queda  em  sua  cotação.  No  fim  de  2014,  os  preços  do  petróleo  impactaram  os
cenários econômico e geopolítico internacionais, afetando não apenas o que diretamente
relacionava-se ao petróleo, mas também às maiores economias mundiais.

Em novembro de 2014, em Viena-Áustria, foi informado pela Arábia Saudita, na reunião da
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP)[7], que a cotação do petróleo não
mais seria controlada pelos países participantes e que estes não reduziriam sua produção,
ficando o preço do petróleo, dado que é uma commodity, a cargo da oferta e da demanda, a
fim  de  encontrar  seu  ponto  de  equilíbrio  num  mercado  livre.  Ao  mesmo  tempo,  a  decisão
estratégica da Arábia Saudita, ao aumentar consideravelmente sua produção, contribuiu para
que o preço do petróleo caísse, justamente devido ao aumento da oferta, com o suposto
intuito  de que os  EUA se convencessem de que essa produção seria  antieconômica e,
portanto, desistissem da produção de petróleo de xisto. Isso não aconteceu, haja vista a
atual autossuficiência na produção do mesmo, muito embora grandes produtores onshore e
offshore estejam em crise, pela queda dos preços.

Assim,  após  a  decisão  da  Arábia  Saudita,  e,  por  sua  influência,  encampada  pela  OPEP,  de
abandonar seu histórico papel de swing producer (responsável pela estabilização dos preços
de petróleo de longo prazo), os EUA – devido ao seu favorável desempenho na exploração
das reservas de xisto – parecem “herdar” dos países do Golfo a função de “regulador de
preços”  do petróleo.  Pautados em função da lei  de  oferta  e  demanda,  planejando sua
produção  em  função  dos  preços  e  com  pesados  investimentos  em  tecnologia  pelos
produtores americanos, os EUA passaram a reocupar lugar especial  na geoeconomia do
petróleo.  Além disso,  sua  estratégia  geopolítica  aponta  para  cercear  o  surgimento  de
potências em áreas com abundantes recursos naturais, passando a ser uma ameaça ao
desempenho do Brasil sobre o pré-sal, por exemplo, dado o objetivo norte-americano de
assegurar seu acesso àquelas áreas.

Dada a divisão geoeconômica entre países produtores e consumidores de petróleo, com a
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queda de seu preço, os países consumidores são, atualmente, os grandes beneficiados, como
a União Europeia, a China, o Japão e a Índia. Por outro lado, países fornecedores de gás
natural como a Rússia e a Noruega já sofrem com a concorrência do gás de xisto exportado
pelos  EUA,  enquanto  outros  países  estão  reavaliando  suas  políticas  com  base  nessa
revolução não convencional de energia, como o Japão, a China e a Alemanha. Nesses países,
lideranças  industriais  encontram-se  preocupadas  com  a  perda  de  competitividade  de
algumas empresas para outras que já utilizam gás natural de baixo custo, fornecido pelos
EUA, em substituição à Europa, cujos custos de energia estão numa curva ascendente, em
detrimento de sua participação no mercado mundial. (YERGIN, 2011).

No Brasil,  petroleiras como a estatal Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) terão de aplicar
estratégias que mantenham a competitividade exercida até então, com vistas à prosperidade
futura, com eficiência e lucratividade. São necessários altos investimentos tecnológicos pelo
Brasil, tanto na E&P de fontes convencionais – em áreas do pós-sal, em águas profundas –
quanto na comercialização de fontes não convencionais – em áreas do pré-sal, em águas
ultra  profundas.  A  isso  somam-se  a  extração  em rochas  de  xisto  betuminoso,  para  a
otimização  de  custos  operacionais  e  fiscal-tributários,  bem  como  a  revisão  de  política  de
conteúdo  nacional  impostas  pela  Agência  Nacional  de  Petróleo,  Gás  Natural  e
Biocombustíveis  (ANP).

A nova era do petróleo sugere que, nas próximas duas décadas, fontes de energia renovável
irão  crescer,  porém  fontes  não  renováveis  de  energia  também  deverão  crescer,
principalmente no caso do Brasil,  onde mais de 80% de sua energia é de fonte hídrica.
(YERGIN apud COSTA, 2015). O petróleo assumiu, desde o início, o papel de riqueza que gera
riqueza, construindo, com sua alquimia, uma era de substituição do carvão como fonte de
energia. Por exemplo, a Marinha britânica, durante a I Guerra Mundial, já o utilizava, e assim
continuou, com a expansão de seu uso pela II Guerra, e também após, pela Guerra Fria e
pelos  conflitos  do  Oriente  Médio,  sendo  essa  fonte  energética  uma  das  principais
responsáveis  pelas  transformações  industriais  e  tecnológicas  do  século  XX.

Outros fatos históricos também transformaram o mundo da energia, tais como o colapso da
União Soviética, a ascensão da China, os atentados terroristas de 2001, as invasões do
Afeganistão e do Iraque e a emergência das mudanças climáticas como questão política.
(NASSIF, 2011). Já no século XXI, o petróleo assumiu um papel antagônico ao movimento
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ecológico que promove campanhas para reduzir a queima de todos os combustíveis fósseis, a
exemplo, também, do carvão e do gás natural, em função de suas consequências contra a
atmosfera, as mudanças climáticas e o meio-ambiente.

Assim  como  os  EUA  definiram  seus  interesses  estratégicos  considerando  a  importância  do
petróleo – e a decorrente trajetória de inovações – para o equilíbrio da economia mundial e
do  poder  político,  também o  Brasil  deverá  definir  estratégias  que  contemplem o  lugar  que
deseja ocupar  nesse cenário  global.  (YERGIN,  2013).  Governo,  investidores,  indústrias  e
demais players deverão se unir para consolidarem novas estratégias, seja no campo político
e  tecnológico,  mas  também  deverão  detectar  uma  estratégia  fiscal-tributária,  em  favor  da
competitividade na área de E&P de O&G, em fontes convencionais e,  em especial,  não
convencionais,  por  exemplo,  o  pré-sal.  Nessa  área,  as  atividades  requerem  altos
investimentos,  durante  um  considerável  espaço  de  tempo,  fazendo-se  necessário  um
eficiente fluxo de caixa para suprir as fases de vida útil desse empreendimento.

É exatamente nesse ponto que se faz necessária uma análise dos benefícios e entraves que o
regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às atividades de
pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (REPETRO) tem proporcionado às
petroleiras no Brasil, no sentido de otimizar seus custos através de suspensão do pagamento
ou  redução  da  base  de  cálculo  dos  tributos  incidentes  na  importação  de  máquinas  e
equipamentos destinos a essa indústria.

A energia é o alicerce de uma sociedade industrializada e o petróleo uma de suas principais
fontes,  tanto para o funcionamento da economia como um todo e,  especificamente,  para o
fornecimento  de  produtos  químicos,  serviços  de  transporte  e  segurança.  Certo  é  que,
principalmente após a I  Guerra,  o controle sobre essa fonte energética foi  se tornando
também, cada vez  mais,  fonte  de poder,  contribuindo para a  supremacia  econômica e
política dos países produtores. Não por acaso, a produção de petróleo foi utilizada como arma
política  por  alguns países da OPEP[8],  organização formada pelos  países produtores do
Oriente Médio e pela Venezuela.

Segundo pesquisas, consta uma remota possibilidade de surgirem economias mais limpas,
modificando  radicalmente  o  setor  energético,  o  que  tem  sido  chamado  pela  mídia  de  “o
Google do setor energético”. Seria algo que funcionaria em substituição ao petróleo, fato que
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poderia  alterar  as  forças  que  dirigem  a  concorrência  de  uma  indústria,  tais  como
“concorrentes  na  indústria”,  “entrantes  potenciais”,  “substitutos”,  “fornecedores”  e
“compradores”, conforme a teoria de estratégia competitiva. (PORTER, 2004). Entretanto,
nesse cenário, marcado pela expectativa de considerável aumento de consumo de energia e
demanda por petróleo, parece ser necessário que as empresas petroleiras e prestadoras de
serviços,  já  estabelecidas  na  indústria  de  O&G,  passem  a  utilizar  mecanismos  fiscais  e
tributários. No caso brasileiro, esses instrumentos, homologados pela legislação brasileira,
em favor de sua posição econômico-financeira, apontam para a manutenção de sua posição
no mercado através da mitigação de seus custos e otimização de suas receitas, numa esfera
dinâmica de trade-off (risco/retorno) necessária à concorrência saudável de seus negócios.

Diversas pesquisas e análises cotidianas têm atribuído à exploração de combustíveis fósseis
convencionais, quais sejam, querosene, gasolina, óleo diesel, gás natural, carvão mineral,
participação  principal,  ainda  por  várias  décadas,  no  sistema  de  geração  de  energia  e
movimentação de motores de máquinas,  veículos e energia elétrica,  como no caso das
usinas  termelétricas.  (YERGIN,  2011).  Em função da  queda do  preço  do  petróleo  e  de
movimentos ambientalistas, e, até muito antes, grandes petroleiras e produtoras de gás
natural  já  expressavam interesse  no  desenvolvimento  de  novas  fontes  de  combustível.
Entretanto, a produção de energias “limpas”, tais como a eólica, a solar e a das marés, por
exemplo, têm permanecido na esfera das possibilidades, enquanto o biocombustível [9], de
origem  não  fóssil,  fabricado  a  partir  de  produtos  agrícolas  [10],  tem  tido  razoável
desenvolvimento.  Por  outro  lado,  o  sucesso da exploração de combustíveis  fósseis  não
convencionais, a exemplo de O&G de xisto nos EUA e o petróleo extraído da camada pré-sal
no Brasil, são uma realidade.

Os fatos históricos até aqui narrados pretenderam demonstrar a importância multidisciplinar
do petróleo, e seus aspectos relativos à concorrência, regulação e estratégia, encontrando-
se,  muitas vezes,  no centro da esfera geopolítica.  Sugere-se que tal  importância tenha
motivado a legislação brasileira a instituir o Decreto nº 3.161/1999 para a regulamentação
do regime aduaneiro especial REPETRO – tema do presente trabalho de conclusão de curso
(TCC) – como forma de atrair o investidor estrangeiro e estimular o investidor nacional ao
mercado brasileiro de E&P de O&G, através de suspensão do pagamento ou redução da base
de cálculo  dos  tributos  relativos  à  aquisição  de  máquinas  e  equipamentos  nacionais  e
importados destinos à indústria petrolífera.
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Aspectos macro e microeconômicos corroboram a justificativa deste trabalho de pesquisa. Do
ponto de vista microeconômico, as empresas passam a ter um beneficiamento em nível de
fluxo  de  caixa  em  função  da  desoneração  tributária  do  REPETRO,  convertendo  o  não
desembolso em investimentos, com impactos positivos no custo do bem (matéria-prima,
custos indiretos e mão-de-obra), no preço de venda e na margem de lucro ao longo da vida
útil do empreendimento, conforme será demonstrado no Capítulo 4, que tratará da estrutura
econômica, fiscal e tributária de um barril de petróleo.

Do  ponto  de  vista  macroeconômico,  tem-se  a  majoritária  participação  do  REPETRO
demonstrada no Gráfico 1, a seguir, editado pela Receita Federal do Brasil  (RFB), relativo à
renúncia  fiscal-aduaneira  do  Estado.  Mais  detalhadamente,  o  assunto  será  abordado  no
Capítulo 6, que tratará de sua representatividade no total de renúncia tributária e no Produto
Interno Bruto (PIB). Serão abordados, precipuamente, seus aspectos fiscal-tributários, com o
objetivo de decifrar a participação do REPETRO, em termos de benefícios e entraves para a
atividade econômica de E&P de O&G no Brasil. O Estado regulador institui o REPETRO para
incentivar as importações desoneradas de tributos e as exportações, configurando-se a soma
das renúncias de efeito micro (em favor das empresas) em efeito macroeconômico, com
impactos positivos na balança comercial do país e consequentes investimentos em saúde,
educação, transporte, segurança, habitação, tecnologia e infraestrutura.
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Gráfico 1 – TIPOS DE RENÚNCIA FISCAL-ADUANEIRA NACIONAL – JAN-DEZ/2015. FONTE: RFB, 2016

Convém observar que esse gráfico básico, editado pelo DW (ferramenta de pesquisa da RFB,
a partir do Siscomex), contempla, além do REPETRO, outros regimes aduaneiros especiais
tradicionais  aplicados  à  importação,  a  exemplo  de  Admissão  Temporária,  Drawback,
Entreposto Aduaneiro, RECOF, REPEX e Loja Franca. A propósito, poderia contemplar, em
uma visão mais ampla, também outros regimes, tais como Depósito Alfandegado Certificado
(DAC), Depósito Especial e Reporto, favorecendo a desoneração de determinadas operações
de  circulação  de  bens  e  mercadorias,  mediante  o  atendimento  de  requisitos  específicos  e
regras gerais de controle aduaneiro e tributação no comércio exterior. Todavia, os regimes
mencionados não serão objeto de pesquisa deste trabalho.

Através  de  uma  interligação  entre  tais  regimes  em  torno  do  próprio  REPETRO,  são
alcançadas, inclusive, operações de prestação de serviços industriais de O&G, constituindo-
se o chamado REPETRO PLENO, numa visão macro, completando-se a gama do comércio de
bens e serviços na área petrolífera, favorecidos pela correlação entre os regimes que por sua
vez  são  beneficiados  pelo  próprio  REPETRO.  Esse  conceito  encontra-se  muito  além  da
concepção original  do REPETRO-modelo  da IN 112/1999 e  seus tratamentos  aduaneiros
genuínos, tais como Drawback  na modalidade Suspensão, Exportação com Saída Ficta e
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Admissão  Temporária,  conforme  demonstrado  por  SILVA  em  sua  dissertação  sobre  os
entraves do REPETRO e propostas de soluções. (2007), conforme figura 1, abaixo:

Figura 1 – REPETRO PLENO. FONTE: SILVA, 2007, alteração própria

Em  função  de  sua  amplitude,  os  benefícios  podem  alcançar  três  fases  de  um
empreendimento  de  O&G.  São  elas:  PRÉ-REPETRO  (negociações  pré-operacionais  entre
petroleiras, estaleiros, fornecedores e consórcios, com impacto financeiro positivo em função
de ativos que serão importados em admissão temporária para atividade econômica, por
exemplo, construção de uma plataforma), e de bens repetráveis [11] a serem fornecidos (a
plataforma em si); REPETRO (admissão temporária dos bens fornecidos); e PÓS-REPETRO
(fase operacional propriamente dita, após a entrada, por exemplo, de uma plataforma nesse
regime para E&P de O&G, onde podem ocorrer Depósito Especial de bens e prestação de
serviços de manutenção e reparo em bens entre postados).

Ainda em contexto macro, nota-se a importância estratégica da importação e exportação na
área de O&G para o financiamento do desenvolvimento de longo prazo, em face de uma das
maiores cargas tributárias do mundo, quando comparadas às de países nórdicos a exemplo
de Dinamarca, Noruega e Suécia, (G1, 2014), bem como para balança comercial brasileira,
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conforme as seguintes Tabelas 1, 2 e 3:

Tabela 1 – VALORES DA IMPORTAÇÃO E DA EXPORTAÇÃO BRASILEIRAS DE PETRÓLEO E PREÇOS MÉDIOS – 2005-2014. FONTE: ANP,
2015

Tabela 2 – DISPÊNDIO COM IMPORTAÇÃO E VALORES MÉDIOS DO GÁS NATURAL IMPORTADO – 2005-2014. FONTE: ANP, 2015

Tabela 3 – RECEITA COM EXPORTAÇÃO E VALORES MÉDIOS DO GÁS NATURAL LIQÜEFEITO (GNL) EXPORTADO – 2005-2014. FONTE: ANP,
2015

Pode-se destacar a precípua aplicação do REPETRO em termos macros também para o atual
cenário econômico em que a cotação do petróleo, no mercado de commodities, encontra-se
em queda desde setembro de 2014, conforme a Tabela 4, abaixo, e, mais visivelmente, no
Gráfico  2,  que  contempla  a  evolução  da  cotação  por  barril  (BBL)  de  petróleo  dos  tipos
Brent[12] e WTI[13] no mercado internacional de commodities entre 2014 e 2016, apontando
uma expressiva variação negativa de 55,78% e 54,13% da cotação média de petróleo tipos
Brent e WTI de 2016, em comparação às mesmas cotações de 2014.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/t1-valores-da-importacao-e-da-exportacao-brasileiras-de-petroleo-e-precos-medios-2005-2014.png
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Tabela 4 – COTAÇÃO DE PETRÓLEO TIPOS BRENT E WTI NO MERCADO DE COMMODITIES – 2014-2016 (US$/BBL). FONTE:
Elaboração própria a partir dos dados da Investing, 2016

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/t4-cotacao-de-petroleo-tipos-brent-e-wti-no-mercado-de-commodities-2014-2016-usbbl.png
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Gráfico 2 – COTAÇÃO DE PETRÓLEO TIPOS BRENT E WTI NO MERCADO DE COMMODITIES – 2014-2016 (US$/BBL). FONTE: Elaboração
própria a partir dos dados da Investing, 2016

É importante ressaltar que a baixa cotação de petróleo pode oferecer riscos ao mercado de
E&P em águas ultra profundas,  no caso do pré-sal,  em que os custos operacionais são
extremamente  altos,  com  possibilidade  de  o  desempenho  do  REPETRO  exercer  papel
fundamental  na  rentabilidade  das  atividades  industriais  petrolíferas.  Em  nível  de
comparação, é interessante observar no Quadro 1, abaixo, quais eram, ao final de 2014, as
projeções para os principais preços médios de referência de barris de petróleo no mercado
internacional  para  2015,  reajustados  pelas  principais  instituições  (EIA/DOE,  Citigroup,
Goldman Sachs, Societé Générale e BNP Paribas), com base na trajetória decrescente nos
últimos meses de 2014, sobretudo, após a reunião da OPEP no mesmo ano, estabelecendo
uma nova condição do petróleo no mercado de commodities para livre concorrência. No fim
desse ano, os preços médios previstos para o petróleo tipos Brent e WTI, para 2015, eram de
US$ 52,55/BBL e US$ 57,20/BBL, respectivamente, estando bem próximos aos preços médios
efetivos de US$ 54,40 e US$ 49,31, de 2015, apresentados na Tabela 4 anterior.
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Quadro 1 – PREVISÕES DOS PREÇOS MÉDIOS DO PETRÓLEO TIPOS BRENT E WTI EM 2014 PARA 2015 (US$/BBL). FONTE: ANP, 2015,
adaptação própria (inclusão da coluna “PREVISÃO MÉDIA”) *Energy Information Administration / **Department of Energy

Com relação à metodologia deste trabalho de pesquisa científica, a partir da taxionomia de
VERGARA  (2006),  quanto  aos  fins,  esta  pesquisa  classifica-se  como  exploratória,
proporcionando maior familiaridade com o REPETRO e também descritiva, descrevendo seus
aspectos  fiscal-tributários.  Quanto  aos  meios,  a  pesquisa  será  realizada  através  de  uma
investigação documental, elaborada a partir de material interno de empresas, e também
bibliográfica,  com  base  em  material  publicado  em  livros,  teses,  dissertações,  monografias,
revistas,  jornais  e  relatórios  estatísticos,  à  disposição  do  público  em  geral  em  mídia
eletrônica  e  bibliotecas.  Complementando-se  a  classificação,  segundo  GRESSLER  (2003),
pode-se  dizer  que,  quanto  à  abordagem,  a  pesquisa  caracteriza-se  como  qualitativa,
buscando-se  entender  subjetivamente  a  complexidade  do  problema colocado,  mediante
descrição, interpretações e comparações dos dados qualitativos levantados.

À presente oportunidade de investigação científica, será adicionada a experiência da autora
na  área  de  comércio  internacional,  obtida,  principalmente,  em  sua  vivência  no
empreendimento de plataformas do tipo Floating Production Storage and Offloading (FPSOs)
replicantes do Pré-Sal do Consórcio TUPI BV, uma parceria entre Petrobras Netherlands BV
(PNBV) (subsidiária da Petrobras estabelecida na Holanda),  BG Group e Galp Energia, em
cujos  processos  aduaneiros  de  exportação  e  importação  de  máquinas,  equipamentos  e
plataformas são aplicados os regimes aduaneiros especiais e, em especial, o REPETRO. Essa
parceria  foi  formada  para  viabilizar  técnica  e  financeiramente  a  exploração  do  pré-sal,
considerada  uma  nova  fronteira  da  indústria  de  petróleo  no  Brasil,  que  requer  altos
investimentos, para E&P de jazidas localizadas na Bacia de Santos.

Ao longo deste TCC, o tema será desenvolvido através dos seguintes capítulos: o Capítulo 2
fará um relato sobre o petróleo, seus aspectos técnicos mais relevantes, tais como sua
origem e suas indústrias que compõem a cadeia de valor.  O Capítulo 3 apresentará os
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regimes e sistemas jurídico-regulatórios e contratuais das atividades de E&P petrolífera do
investidor  junto  ao  Governo.  O  Capítulo  4  identificará  a  estrutura  econômica,  fiscal  e
tributária da indústria através da ilustração de um barril[14] de petróleo, com destaque para
a divisão de sua renda econômica entre o Governo e o investidor privado. O Capítulo 5
contemplará as condições geológico-exploratórias e econômicas da indústria do petróleo,
figurando como riscos adicionais do investidor, coadjuvantes aos apresentados nos Capítulos
3 e 4 mencionados.

O  Capítulo  6,  em  especial,  apresentará  especificamente  o  regime  aduaneiro  especial
REPETRO,  discorrendo  sobre  seus  conceitos  e  definições;  sua  instituição  e  caracterização
pela  legislação  brasileira  como REPETRO Federal,  através  do  Decreto  3.161/1999.  Esse
decreto incumbiu a RFB de expedir as normas necessárias ao disciplinamento do REPETRO
através das chamadas Instruções Normativas, para estabelecer uma relação de bens sujeitos
ao  beneficiamento  através  da  suspensão  do  pagamento  dos  tributos  federais  II,  IPI,  PIS,
COFINS  e  AFRMM,  amparado  por  seu  Regulamento  Aduaneiro,  o  Decreto  6.759/2009,
acrescido pelo Decreto 7.296/2010).

Também, no Capítulo 6, será contemplada a composição do REPETRO através de tratamentos
e regimes aduaneiros especiais; as principais alterações de sua Instrução Normativa (IN)
844/2008 pela RFB através da IN 1.415/2013 em vigor, recentemente atualizada pela IN
1.601/2015;  o  Convênio  ICMS  130/2007  editado  pelo  Conselho  Nacional  de  Política
Fazendária (CONFAZ), configurando-se o chamado REPETRO Estadual através do qual ocorre
a isenção ou a redução da base de cálculo do ICMS; e, precipuamente, seus benefícios e
entraves às atividades econômicas da indústria petrolífera brasileira.

Por  fim,  o  Capítulo  7  apresentará  uma  breve  retrospectiva  das  matérias  exploradas  nos
capítulos anteriores, bem como relevantes considerações conclusivas, obtidas através do
presente trabalho de pesquisa científica.

2. O PETRÓLEO
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2.1 ORIGEM

A chamada “era do petróleo” pode ter sua origem localizada com sua descoberta, em 1859,
na  Pensilvânia,  EUA,  em um poço  de  apenas  21  metros  de  profundidade,  através  da
perfuração com um sistema de percussão movido a vapor. Foi uma revolução, uma vez que
sua destilação resultaria em produtos substitutos do querosene, obtido a partir do carvão, e
do óleo de baleia, utilizados na iluminação. Até então, os óleos derivados do petróleo eram
de pouco valor econômico, só havendo mudanças quando a gasolina e o diesel passaram a
ser  utilizados em motores  movidos por  esses  combustíveis,  sem dúvida,  uma inovação
importantíssima, e que gerou aumento da demanda, acrescentando lucros expressivos à
indústria do petróleo. Esse método de exploração de petróleo perdurou até o final do século
passado, quando começou a ser desenvolvido um processo rotativo de perfuração, em 1900,
no Texas, EUA, obtendo-se o óleo a partir de 354 metros de profundidade.

Com o desenvolvimento e inovações no processo de extração, através de novas brocas e
novas técnicas de perfuração, poços com mais de 10.000 metros de profundidade passaram
a suprir a produção ao serem perfurados. Posteriormente, o aperfeiçoamento de navios, para
receber equipamentos de perfuração, permitiu que a extração pudesse ser feita em lâminas
d’água maiores que 2.000 metros. Já nos anos 80 e 90, os custos de pesquisa e de lavra de
petróleo foram reduzidos pelos avanços tecnológicos, e, aliados ao aumento das reservas
mundiais  entre  as  duas  décadas,  tem-se  um  novo  ciclo  econômico  para  a  indústria
petrolífera, como provedora de fontes de energia. No seu bojo, desenvolveu-se também a
indústria petroquímica, que passou a utilizar os derivados de petróleo para a fabricação de
novos  compostos  tais  como plásticos,  borrachas  e  tecidos  sintéticos,  tintas  e  corantes,
solventes  e  detergentes,  medicamentos,  cosméticos  e  substâncias  para  alimentos,  por
exemplo, corantes, flavorizantes e conservantes.

No Brasil, em 1938, a discussão sobre o uso e a exploração dos recursos do subsolo brasileiro
viabilizou a criação do Conselho Nacional do Petróleo (CNP). Em 1939, pesquisas e análises
realizadas  em Lobato,  na  Bahia,  levaram à  descoberta  de  petróleo  pelo  Departamento
Nacional de Produção Mineral (DNPM), através de uma sonda de rotativa de perfuração.
Extraindo-se óleo de uma profundidade de 210 metros,  o primeiro campo comercial  foi
descoberto  somente  em  1941,  em  Candeias,  também  na  Bahia.  Com  o  sucesso  da
descoberta, em 1953 foi criada a Petrobras, pelo então presidente Vargas, através da Lei
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2004/1953, como meio de monopolizar a pesquisa e a lavra do “óleo da pedra”, também
chamado de  “ouro  negro”,  confirmado através  do  Art.  177  da  Constituição  Federal  (CF)  de
1988.

Foram descobertos no Brasil, através de ações da Petrobras, vários campos, em terra, na
década de 50, e, posteriormente, em mar, na década de 60, constituindo outro importante
marco na história. Da década de 70 em diante, foram descobertos relevantes campos de
petróleo na Bacia de Campos, Rio de Janeiro, e em outros estados da Federação, além do
avanço  tecnológico  de  perfuração  e  produção  em  plataforma  continental,  aumentando
consideravelmente a produção de petróleo no Brasil em águas profundas. (THOMAS, 2004).

Em 2006, foram anunciados pela ANP indícios da existência de petróleo na camada pré-sal,
sendo confirmados pela Petrobras em 2007. Em 2008, ocorreu a primeira extração do óleo,
no campo de Tupi  (Bacia  de Santos),  em torno de 300 km do litoral,  em águas ultra
profundas,  a  7.000  metros  de  profundidade,  extraído  de  rochas  porosas  geradoras  e
acumuladoras de O&G, localizadas abaixo da camada de sal,  formadas há mais de 150
milhões de anos, durante a separação entre os continentes da África e da América do Sul.

A chegada ao pré-sal foi um verdadeiro acúmulo de conhecimentos e inovações tecnológicas,
fruto de um trabalho comum, capitaneado pelo Estado brasileiro, agregando muitos recursos
públicos  e  profissionais  da  área  de  geologia,  geofísica,  engenharia  e  outros,  num  esforço
inovador  e  de  P&D numa área  de  tecnologia  complexa  e  avançada.  Até  se  chegar  à
concepção geológica do pré-sal, constituiu-se um marco na história e um forte incentivo ao
desenvolvimento econômico do Brasil.

2.2 CADEIA DE VALOR: DA PROSPECÇÃO NA NATUREZA À COMERCIALIZAÇÃO

A Petrobras já nasceu como uma empresa estatal moderna, pois é de economia mista e
capital  aberto  (sociedade  anônima),  criada  pela  Lei  2004/1953  (revogada  pela  Lei
9.478/1997). Hoje, é líder na exploração de petróleo em águas profundas (camada pós-sal) e
ultra profundas (camada pré-sal), detendo elevada tecnologia, com posição de destaque no
ranking das grandes empresas de energia, com capacidade de captação de recursos, atração
de novos parceiros e de articulação com fornecedores através de licitações, para enfrentar os
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desafios da demanda inerente ao setor petrolífero.

A Figura 2, abaixo, ilustra claramente a cadeia de valor proporcionada pelo setor petrolífero
no  que  diz  respeito  às  atividades  da  subcadeia  de  atividade  econômica  Upstream,
compostas,  em  nível  mais  detalhado,  pelas  etapas  de  exploração  e  avaliação  (E&A)
(pesquisa, exploração ou prospecção para descoberta de reservas de petróleo e/ou gás)[15];
desenvolvimento e produção (lavra ou extração dos hidrocarbonetos) em estado líquido ou
gasoso,  em  terra  (onshore)  ou  água  (offshore).  É  exatamente  nessa  subcadeia,  composta
também por plataformas, portos internacionais de importação e exportação, navios, dutos e
terminais, onde aplica-se o benefício do regime aduaneiro especial REPETRO em questão,
objeto de pesquisa deste trabalho.

Figura 2 – CADEIA DE VALOR DO SETOR PETROLÍFERO. FONTE: BAIN & COMPANY; TOZZINI FREIRE ADVOGADOS, 2009

As  demais  subcadeias,  quais  sejam,  a  Midstream  (composta  pelas  atividades  de  refino,
processamento e  armazenamento)  e  a  Downstream, ou abastecimento (composta pelas
atividades de distribuição, revenda e transporte de petróleo, gás natural e seus derivados, a
partir  da  refinaria  ou  de  portos  internacionais  de  importação  até  os  pontos  de  consumo),
constam igualmente na Figura 2, completando a cadeia produtiva de petróleo apresentada.

Os projetos do pré-sal são executados com ênfase na geração de demanda para a indústria
nacional,  e  de  oportunidades  de  emprego  e  renda  no  país,  com um compromisso  de
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conteúdo local junto à ANP, com recursos que favoreçam toda a cadeia de bens, serviços e
indústria  de energia  do mercado nacional.  Suas reservas de hidrocarbonetos tendem a
proporcionar alta rentabilidade e desenvolvimento ao Brasil, sendo necessário garantir que a
maior parcela de O&G da região se transforme em desenvolvimento sustentável, econômico
e social, com investimentos de porte em ciência e tecnologia com vistas à permanência
competitiva no mercado mundial.

Em função das características geológicas, profundidade e distância da costa, a exploração do
pré-sal demanda soluções tecnológicas avançadas. Requer um sistema submarino complexo,
composto por robôs mais sofisticados (que substituíram os mergulhadores), árvore de natal
molhada, linhas flexíveis e umbilicais de controle, que conduzem o óleo e o gás dos poços ao
navio-plataforma  tipo  FPSO,  utilizando  cabos  de  poliéster  e  âncoras  do  tipo  torpedo,
desenvolvidos pelo Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de
Mello (CENPES) e pela indústria brasileira. O CENPES, localizado na Cidade Universitária,
campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), tornou-se um centro de P&D de
referência internacional em tecnologia do petróleo. O FPSO permite, por sua vez, através da
operação de off-loading, que o óleo armazenado em um navio-cisterna, após sua separação
do gás e da água, seja transferido para um navio-aliviador, que posteriormente o descarrega
em um terminal no continente.

As atividades relacionadas ao setor de E&P de O&G, ilustradas pela Figura 3,  a seguir,
caracteriza-se por considerável impacto em outros setores da economia, que acabam por
receber investimentos necessários à extensa cadeia de valor do setor, incluindo a compra, no
mercado  interno,  de  embarcações  e  plataformas,  cascos,  módulos,  subsea,  máquinas,
equipamentos,  partes  e  peças,  motivadas,  inclusive,  pela  política  de  conteúdo  local
estabelecida pela ANP, durante os leilões dos campos petrolíferos.
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Figura 3 – SEGMENTOS PRIMÁRIOS DO MERCADO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA E&P DE O&G. FONTE: BAIN & COMPANY;
TOZZINI FREIRE ADVOGADOS, 2009

Estudos  de  viabilidade  técnico-econômica,  associados  à  mobilização  de  recursos  para
adaptação de tecnologia e logística (oleodutos e gasodutos) são premissas para o sucesso do
mercado  petrolífero  em  várias  áreas  de  atuação,  tais  como  E&P  de  O&G,  refino,  gás
natural[16],  distribuição,  petroquímica  e  de  fertilizantes,  geração  de  energia  elétrica,
biocombustíveis  e  transporte  e  comercialização;  e  em  suas  principais  operações,  por
exemplo, bacias, refinarias, terminais e oleodutos, termelétricas, usinas de biodiesel e etanol,
gasodutos e fábricas de fertilizantes.

Para essa importante fatia de mercado, foram necessárias ações por parte do Governo, no
sentido de gerar dispositivos que regulamentassem suas atividades econômicas através de
regimes, sistemas e contratos, descritos no Capítulo 3.
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3. REGIMES E SISTEMAS JURÍDICO-REGULATÓRIOS E CONTRATUAIS

Após a descoberta do petróleo e a criação da Petrobras, já mencionadas, destacam-se alguns
dos marcos que regulamentaram a E&P de O&G e sua fiscalização. A princípio, a Constituição
Federal (CF) de 1988 estabelecia o monopólio das atividades de pesquisa e de lavra das
jazidas de O&G em seu Art. 177. Com pressões de segmentos liberais, avessos à presença do
Estado  e  do  regime de  monopólio,  seguindo  tendência  mundial,  foi  editada  a  Emenda
Constitucional n° 9/1995, autorizando a União a contratar empresas estatais ou privadas para
a  realização  de  atividades  de  pesquisa  e  de  lavra  das  jazidas  de  O&G  e  outros
hidrocarbonetos  fluidos,  dentre  outras  atividades  de  refino,  importação  e  exportação  de
derivados e transporte de petróleo e seus derivados,  e  flexibilizando o monopólio  da União
para as atividades de E&P de O&G.

A  concretização  da  quebra  do  monopólio  da  União  no  pós-sal  veio  através  do  marco
regulatório, com a Lei 9.478/1997 – a lei do petróleo e da política energética nacional – com a
instituição do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) e da ANP. A criação da ANP
seguiu o padrão de intervenção do Estado norte-americano, consubstanciada na forma de
agência reguladora. Essa lei constituiu o primeiro regime contratual jurídico-regulatório, o de
Concessão,  no  qual  foram  definidas,  em  seu  Art.  6º,  as  fases  de  pesquisa  ou  exploração
(conjunto de operações ou atividades destinadas a avaliar áreas, objetivando a descoberta e
a  identificação  de  jazidas  de  petróleo  ou  gás  natural);  de  desenvolvimento  (conjunto  de
operações e investimentos destinados a viabilizar as atividades de produção de um campo
de petróleo ou gás); e de lavra ou produção (conjunto de operações coordenadas de extração
de petróleo ou gás natural de uma jazida e de preparo para sua movimentação).

O regime de Concessão implica ao concessionário a obrigação de explorar por sua conta e
risco  e,  em  caso  de  êxito,  produzir  petróleo  ou  gás  natural  em  determinado  bloco,
conferindo-lhe a propriedade desses bens,  depois  de extraídos (conforme Art.  26),  com
decorrentes encargos relativos ao pagamento dos tributos incidentes e das participações
legais ou contratuais correspondentes.  Essas se referem aos Government Takes (GT),  a
parcela da renda do campo absorvida pelo governo, tais como tributos diretos (IRPJ e CSLL),
tributos indiretos (IPI, II, PIS, COFINS, AFRMM, ICMS, ISS, CIDE), royalties[17], participações
especiais[18] (PEs), participação de proprietário da terra, bônus de assinatura e taxa de
retenção  ou  ocupação  da  área.  Nota-se,  ainda,  que  o  Art.  26  mencionado  estaria  em
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aparente contradição com o Art. 3 da mesma lei, pelo qual os depósitos de petróleo, gás
natural e outros hidrocarbonetos fluídos existentes no território nacional pertencem à União,
e, também, com o Art. 4, pelo qual fica ratificado o Art. 177 da CF sobre os direitos exclusivos
da União de pesquisa e de lavra, dentre outros já mencionados.

Em 2010, ocorreu um novo marco regulatório, instituído através da Lei 12.351/2010, também
chamada  de  “a  nova  lei  do  petróleo”,  alterando  os  dispositivos  da  Lei  9.478/1997  e
implantando o regime de Partilha de Produção para E&P de petróleo, gás natural e outros
hidrocarbonetos fluidos. Através desse regime, o licitado paga à União um bônus no ato da
assinatura do contrato, para exercer, por conta e risco próprios, as atividades de exploração,
avaliação,  desenvolvimento e produção e,  em caso de descoberta comercial,  adquirir  o
direito à apropriação do custo em óleo (cost oil[19]), bem como da parcela do excedente ou
lucro em óleo (profit oil[20]), fazendo parte dos GTs a Partilha de Produção.

Nesse  regime,  o  bônus  de  assinatura  mencionado  não  integrará  o  custo  em  óleo  e
corresponde  a  um  valor  fixo  devido  à  União  pelo  contratado,  sendo  vedado,  em  qualquer
hipótese, seu ressarcimento ao contratado. Quanto ao papel da Petrobras, esse será o de
operadora, sendo responsável pela condução e execução, direta ou indireta, de todas as
atividades já mencionadas, bem como pela desativação das instalações de E&P, podendo
também desempenhar o papel de contratada, no caso de um consórcio por ela constituído
com o vencedor da licitação para as atividades de E&P, com participação mínima de 30%
assegurada por lei.

Em função da descoberta do pré-sal e do regime de Partilha de Produção, nova mudança
institucional ocorreu, sendo editada a Lei 12.304/2010, através da qual o Poder Executivo
criou a empresa pública denominada Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás
Natural S.A. – Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA), com vistas à gestão dos contratos de Partilha de
Produção celebrados pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e a gestão dos contratos para
a comercialização de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos da União, sendo
responsável  pela  execução,  direta  ou  indireta,  das  atividades  de  exploração,
desenvolvimento,  produção  e  comercialização  dos  mesmos.

Mais  especificamente,  encontra-se  sob  sua  responsabilidade  praticar  todos  os  atos
necessários à gestão dos respectivos contratos celebrados pelo MME; praticar todos os atos
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necessários à gestão dos contratos para a comercialização de petróleo, gás natural e outros
hidrocarbonetos  fluidos  da  União;  analisar  dados  sísmicos  fornecidos  pela  ANP  e  pelos
contratados sob o regime de Partilha de Produção; representar a União nos procedimentos de
individualização da produção e nos acordos decorrentes, nos casos em que as jazidas da área
do  pré-sal  e  das  áreas  estratégicas  se  estendam  por  áreas  não  concedidas  ou  não
contratadas sob o regime de Partilha de Produção; e exercer outras atividades necessárias ao
cumprimento  de  seu  objeto  social,  conforme  definido  no  seu  estatuto.  Daí  a  suposição  da
volta do monopólio do governo, dessa vez, no segmento do pré-sal[21].

No mesmo ano de 2010, ocorreu a criação de um sistema contratual por meio do qual
também derivaram as atividades de E&P de O&G no Brasil, o da Cessão Onerosa, pela Lei
12.276/2010. Esse sistema autorizou a União a ceder, onerosamente, blocos potenciais de
barris  em reservas  à  Petrobras,  para  o  exercício,  por  sua exclusiva  conta  e  risco,  das
atividades de pesquisa e de lavra de petróleo,  gás natural  e outros hidrocarbonetos fluidos
de que trata o inciso I do art. 177 da CF, em áreas não ainda concedidas, localizadas no pré-
sal, até a quantidade máxima de 5.000.000.000 (cinco bilhões) de barris equivalentes de
petróleo.

Essa cessão onerosa de jazidas de petróleo à Petrobras foi feita em troca de aquisição de
ações da companhia pelo governo. Foi estipulado que o respectivo pagamento pela Petrobras
seria prioritariamente em títulos da dívida pública mobiliária federal, em vez de debêntures,
ficando a União autorizada a subscrever ações do capital social da Petrobras e a integralizá-
las  com  esses  títulos.  Essa  operação  ficou  conhecida  por  uma  “megacapitalização”  da
Petrobras, servindo para emissão de ações e captação de recursos, com vistas a futuros
investimentos,  possibilitando  ao  Governo  aumentar  sua  participação  como  acionista
majoritário no capital social da empresa, sem gasto de dinheiro que afetasse o superávit
primário, ou emissão de mais títulos da dívida pública, garantindo à Petrobras 100% de
participação  na  exploração  dos  blocos  do  pré-sal  da  Cessão  Onerosa.  Com  essa  lei,  ficou
resolvida a necessidade de capitalizar a Petrobras e aumentar a fatia de participação da
União na empresa.

Em 2014, o Governo anunciou a contratação da Petrobras para produção de até 14 bilhões
de barris de petróleo no excedente da Cessão Onerosa feita pela União em 2010 (muito
acima dos previstos 5 bilhões de barris de petróleo), sob o regime de Partilha de Produção,
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com o objetivo de antecipar receitas e a produção nessas áreas. Já os recursos do bônus de
assinatura de R$ 2 bilhões foram destinados a reforçar o caixa do Tesouro e o superávit
primário, prevendo também uma antecipação de um volume excedente em óleo estimado
em R$ 13 bilhões até 2018. Dessa forma, o Governo recebe excedentes em óleo mais
rapidamente,  antes  da  produção  do  primeiro  óleo,  com  um  determinado  percentual
destinado  ao  Fundo  Social  (FS[22]),  elimina  inseguranças  jurídicas  de  uma  licitação  e
aumenta o aparente monopólio da E&P de petróleo em áreas do pré-sal, transformando a
Petrobras em uma das maiores empresas com maiores reservas de petróleo mundial, porém
tendo que prover o pagamento, à União, de bônus de assinatura, royalties, imposto de renda
e a repartição do lucro da produção devido ao regime de Partilha de Produção.

Dentre as PEs já comentadas, os royalties  são objeto de constantes debates em âmbito
legislativo quando se referem à E&P petrolífera. Em 2012 foi editada a Lei 12.734, que
modificou as Leis 9.478/1997 e 12.351/2010, para determinar novas regras de distribuição,
entre os entes da Federação, dos royalties e das PEs devidos em função da exploração de
petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, e para aprimorar o marco regulatório
sobre a exploração desses recursos no regime de Partilha de Produção. Essa lei autoriza a
repartição dos royalties do petróleo não apenas entre os órgãos da Administração Direta da
União e os Estados e Municípios relacionados ao processo produtivo, mas entre todos os
entes da Federação. Diante dessa nova regulação, os Estados do Rio de Janeiro e de São
Paulo propuseram Ações Diretas de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, ainda
em tramitação, sob a alegação de que haveria uma considerável perda de recursos advindos
dos royalties  do petróleo em virtude do compartilhamento dos mesmos entre todos os
Municípios e Estados da Federação.

Consta  na  Figura  4,  abaixo,  um  breve  comparativo  entre  os  três  contratos  jurídico-
regulatórios até aqui comentados, tendo a Petrobras como agente econômico no papel de
concessionária, operadora ou contratada, para a exploração, avaliação, desenvolvimento e
produção dos campos petrolíferos, em cada uma das modelagens legais, conforme o contrato
com a União e a ANP.
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Figura 4 – PAPEL DA PETROBRAS NOS CONTRATOS DE CONCESSÃO, PARTILHA DE PRODUÇÃO E CESSÃO ONEROSA. FONTE: PETROBRAS,
2016

Para uma breve elucidação da divisão do papel das empresas do ramo petrolífero de E&P,
convém destacar a Figura 5, na qual percebe-se o enquadramento de empresas nas funções
de Concessionária, Operadora e também as não-Concessionárias, denominadas Prestadoras
de Serviços. As prestadoras de serviços são habilitadas através de um Contrato de Serviços,
outro  tipo  de  regime  jurídico-regulatório  e  contratual,  não  utilizado  atualmente  pelas
empresas aqui mencionadas, através do qual as petroleiras não estatais, que não possuíam a
outorga de E&P de hidrocarbonetos, de atribuição exclusiva das petroleiras estatais, são
contratadas por essas para a prestação de serviços com ou sem cláusulas de risco, para a
aquisição  de  conhecimento  geológico  sobre  as  reservas  e  a  comercialização  de  O&G
produzidos. (BAIN & COMPANY; TOZZINI FREIRE ADVOGADOS, 2009).

Podem-se exemplificar países tais como o México, o Irã e o Iraque, onde as empresas de O&G
atuavam como prestadores de serviços das petroleiras estatais. Os contratos de serviços
foram muito utilizados pela Petrobras, quando essa exercia o monopólio do mercado (entre
1953 e 1997), perdendo importância no cenário internacional e possibilitando a aplicação dos
outros regimes de Concessão e de Partilha de Produção (Id., 2009).
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Figura 5 – EMPRESAS ENVOLVIDAS NAS ATIVIDADES DE E&P. FONTE: BUCHEB, 2007

Faz-se oportuno esclarecer que o regime de Contrato de Serviços, informado na Figura 5, não
deve ser confundido com os demais contratos utilizados pelas petroleiras multinacionais,
nacionais e estatais para contratação de serviços necessários às atividades Upstream. Esse
contrato  pode ser  aplicado por  empresas em regimes de Concessão ou de Partilha  de
Produção ou em sistema de cessão onerosa, para a contratação de prestadoras de serviços
nacionais  e  internacionais,  por  exemplo,  Baker  Hughes,  EMC,  FMC,  Halliburton,  Maersk,
Nippon  Steel,  Schlumberger,  Siemens,  Technip,  Tenaris,  Vallourec  e  Weatherford,  para
perfuração de poços, operação e manutenção de sondas, FPSOs e outras embarcações (Id.,
2009).  Nesse  sentido,  convém  acrescentar  o  Quadro  2,  a  seguir,  com  os  principais
diferenciais em função de cada um dos três regimes contratuais da indústria petrolífera
mencionados até aqui.
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Quadro 2 – COMPARAÇÃO DOS PRINCIPAIS ELEMENTOS DIFERENCIADORES ENTRE AS MODALIDADES DE REGIME
JURÍDICO-REGULATÓRIO DE E&P DE O&G. FONTE: BAIN & COMPANY; TOZZINI FREIRE ADVOGADOS, 2009

Oil Company (OC) / National Oil Company (NOC)

Em 2013, foi realizado pela ANP o primeiro leilão de pré-sal – 12ª Rodada de Licitações de
Petróleo e Gás – para ofertar o gigantesco prospecto do megacampo de petróleo de Libra
(Bacia de Santos), em torno de 183 km do Rio de Janeiro, a maior reserva de petróleo do
Brasil, estimada entre 08 e 12 bilhões de barris, atualmente em fase de exploração de acordo
com o novo marco regulatório do pré-sal, o regime de Partilha de Produção.

Sem concorrência com as petroleiras estrangeiras, preocupadas com a possibilidade que os
direitos  assegurados ao governo brasileiro  ditassem os  investimentos  e  as  decisões  de
desenvolvimento, o campo foi arrematado pela Petrobras (40%) – na condição de operadora
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–em consórcio com as empresas CNOOC (10%), CNPC (10%), Shell (20%), Total (20%) e
Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. – Pré-Sal Petróleo S.A.
(PPSA) (gerente do contrato). A baixa atratividade desse leilão pode também ter sido em
função do fraco desempenho das commodities, fraco crescimento da economia brasileira,
inflação em torno do teto da meta, a exploração de xisto pelos EUA e as questões levantadas
pelo gás sobre os futuros preços do petróleo de longo prazo. (ESTADÃO, 2013; IstoÉ, 2015).

A Figura 6,  abaixo,  contempla a evolução dos principais  fatos históricos relacionados à
evolução da exploração de O&G no Brasil, culminando com a 13ª Rodada de Licitações de
Blocos  Exploratórios  da  ANP  em  2015,  a  qual  não  contou,  pela  primeira  vez,  com  a
participação da Petrobras, que decidiu não incorporar novos prospectos à sua carteira de
ativos exploratórios, atitude condizente com seu Plano de Negócios e Gestão 2015-2019.
(PETROBRAS, 2015). A Petrobras tem priorizado o desenvolvimento de seu portfólio de ativos
de E&P, fruto da sua expressiva participação nas 12 (doze) Rodadas de Licitação de Blocos
Exploratórios anteriores, não incorporando, portanto, novos prospectos à sua carteira de
ativos exploratórios.

Figura 6 – EVOLUÇÃO DA HISTÓRIA INSTITUCIONAL BRASILEIRA DE O&G. FONTE: ANP, 2015

Curiosamente,  para uma apresentação mais  detalhada do panorama atual  de produção
nacional das bacias, campos e poços de jazidas exploradas para a produção nacional de O&G
a partir da camada pré-sal, cabe observar o ANEXO A, e, para a produção nacional a partir
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das  camadas  pré  e  pós-sal  pelas  concessionárias  e  operadoras  do  mercado  petrolífero
brasileiro, convém notar os ANEXOS B e C, bem como fazer um comparativo de desempenho
entre  a  produção  brasileira  a  partir  das  camadas  pré  e  pós-sal  e  sua  participação  na
produção total  entre os meses de novembro de 2014 e novembro de 2015, através do
Gráfico 3 a seguir:

Gráfico 3 – EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL – PRÉ-SAL X PÓS-SAL (MBOE/D) – NOV/2014 – NOV/2015. FONTE: ANP, 2016

A partir do Gráfico 3, vale traçar um paralelo da produção através da camada de pré-sal, pela
Petrobras, com a produção nacional total de O&G através das camadas pré e pós-sal, por
todos os concessionários e operadores (inclusive a Petrobras) listados nos ANEXOS B e C. Sua
produção de novembro de 2015 equivaleu a 34,42% da produção total no Brasil. Nota-se
também que a média de O&G produzida pela Petrobras, no mesmo período, foi de 2.625
MBOE/D[23] (conforme média de seus valores extraídos dos ANEXOS B e C),  acima do
patamar  de  2  milhões  e  meio  e  barris  de  óleo  equivalente  por  dia,  figurando  como
responsável  por  expressivos  88,32% da produção total  de 2.972 MBOE/D informada no
mesmo gráfico.

Interessante, ainda, apresentar o Mapa 1, a seguir, possibilitando uma noção mais exata do
pré-sal no Brasil e a distribuição dos regimes de Concessão e de Partilha de Produção e o
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sistema de Cessão Onerosa, ora discriminados. O mapa apresentado está de acordo com a
Resolução nº 1/2014,  que aprovou a contratação direta da Petrobras para produção de
petróleo, gás natural e hidrocarbonetos fluidos em áreas do pré-sal, no regime de Partilha de
Produção, para as áreas que estavam contratadas sob o sistema de Cessão Onerosa com
volumes que ultrapassavam a curva-limite de produção de 5.000.000.000 (cinco bilhões) de
barris equivalentes de petróleo, comentados no início deste capítulo.
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Mapa 1 – ÁREA DO PRÉ-SAL BRASILEIRO. FONTE: MORAES, 2014

Antes de serem apresentados os principais benefícios e entraves do REPETRO na indústria de
E&P  de  O&G  no  Brasil,  faz-se  necessário  ainda  identificar,  no  Capítulo  4,  os  custos  de
investimentos  e  operacionais,  tributos  diretos  e  indiretos[24]  e  encargos  fiscais  da  área
petrolífera,  em  seu  segmento  Upstream,  compostas  pelas  fases  de  Exploração,
Desenvolvimento e Produção, em regime de Concessão, condição contratual escolhida para o
exemplo em questão, discriminados no próximo capítulo.  E, no Capítulo 5, serão ainda
apresentados  os  principais  riscos  da  indústria  de  petróleo,  para  que,  então,  seja
compreendido e justificado todo o esforço que uma empresa do ramo deverá envidar para a
obtenção de um Ato Declaratório Executivo (ADE) emitido pela RFB para o desenvolvimento
de suas atividades amparadas pelo regime aduaneiro especial REPETRO.

4. ESTRUTURA ECONÔMICA, FISCAL E TRIBUTÁRIA DO BARRIL DE  PETRÓLEO

Basicamente,  duas  esferas  de  tributação  compõem a  indústria  nacional  do  petróleo:  a
primeira tem caráter convencional e refere-se a impostos, taxas e contribuições incidentes
ao longo na cadeia de E&P de hidrocarbonetos;  e a segunda, intitulada como especial,
contempla  os  sistemas  fiscais  desenvolvidos  especificamente  pelo  Estado  para  essa
indústria, com vistas a participar da renda petrolífera, aumentando o GT. Após a dedução de
todos os  custos  de E&A,  desenvolvimento,  produção,  GT (Bônus,  Royalties,  Óleo Lucro,
Participação, Impostos e Taxas), encontrados na Figura 7, abaixo, incluindo-se a depreciação
do capital e juros, obtêm-se o lucro líquido – ou CT – do investidor privado.
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Figura 7 – ALOCAÇÃO DA RECEITA BRUTA EM UM PROJETO TÍPICO DE E&P. FONTE: JOHNSTON, 1994 apud COIMBRA, 2013

Custos,  tributos  e  encargos  fiscais  compõem  o  barril  de  petróleo  ilustrado  na  Figura  8,  a
seguir, a qual ajuda a entender a divisão da renda econômica da atividade petrolífera na fase
Upstream, entre o GT do Estado, em torno de 80%, e o CT ou lucro do investidor privado, em
torno de 20%. Por definição, a falta de incentivos fiscais – dentre eles o REPETRO – aumenta
o GT, o que poderia incentivar o Estado a não renová-lo, visando o aumento de sua parcela
sobre os lucros – o CT – do investidor privado. (ALMEIDA; COIMBRA, 2012).

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/f7-alocacao-da-receita-bruta-em-um-projeto-tipico-de-ep.png
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Figura 8 – ESTRUTURA ECONÔMICA, FISCAL E TRIBUTÁRIA DO BARRIL DE PETRÓLEO. FONTE: TAUIL, 2014

Na fala de TAUIL, durante o III Congresso Internacional de Direito Tributário do Rio de Janeiro,
evento  promovido  pela  Associação  Brasileira  de  Direito  Financeiro  (ABDF)  em  2014,
observou-se que:

Quase todos os contratos de Concessão de atividades de E&P são sempre contratos de
desenho de uma equação fiscal, de quanto a empresa de petróleo vai entregar ao fisco, na
dicção dessa doutrina internacional, já que explora um recurso que é do povo, representado
pelo Estado, que celebra contrato com o particular investidor na indústria de petróleo.

Para uma melhor visualização das categorias de custo, de seu posicionamento ao longo das
fases  na  cadeia  de  produção  e  de  sua  classificação  quanto  aos  tipos  de  custo  (CAPEX  e
OPEX), bem como dos tributos indiretos, todos encontrados na Figura 8, apresentam-se os
seguintes Quadros 3 e 4:

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/f8-estrutura-economica-fiscal-e-tributaria-do-barril-de-petroleo.png
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Quadro 3 – CATEGORIAS DE CUSTO DOS PROJETOS DE E&P. FONTE: ALMEIDA; COIMBRA, 2012

Quadro 4 – BASE DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS SOBRE AS IMPORTAÇÕES DE BENS

Tributos sobre a
Importação

Competência Base de Cálculo Alíquota

II Federal VA[25] Variável (TEC)[26]

IPI Federal VA + II Variável (TIPI)[27]

PIS/COFINS Federal VA[28] 11,75% (2,10% + 9,65%)[29]

ICMS Estadual VA + II + IPI + PIS/COFINS + ICMS Variável (legislação estadual)

AFRMM Federal Valor do Frete Internacional 25% (navegação de longo curso)

FONTE: BOOZ & COMPANY; VIEIRA REZENDE, 2011, atualização própria

Ainda acerca da figura do barril  de petróleo,  esta contempla a composição de seus custos,
cuja  maioria  compõe  o  GT,  uma  combinação  de  participação  fiscal  (através  de  uma
arrecadação  conforme  o  regime  de  Concessão  exemplificado  nesse  caso  específico)  e  de
participação  tributária  (através  de  uma  arrecadação  direta  e  indireta  que  poderá  ser
otimizada, pelo investidor privado, através de um regime aduaneiro especial, por exemplo, o
REPETRO), discriminados conforme seguem:

Custos de Capital ou Investimentos (capital expenditures ou CAPEX) relativos ás fases de E&A e de
desenvolvimento;
E&A compostos por custos com Geologia e Sísmica, e Poço Pioneiro;
Desenvolvimento composto por custos com Poços de Desenvolvimento, Subsea e FPSO;
Custos Operacionais (operating expenditures ou OPEX) relativos à fase de produção propriamente dita,
composta  por  segurança  operacional,  administração,  afretamentos,  aluguéis  e  arrendamento
mercantil[30]  (leasing),  em  suas  modalidades  operacional  e  financeiro;
Tributários indiretos (IPI, II, PIS, COFINS, AFRMM, ICMS, ISS, CIDE);
Tributários diretos (IRPJ e CSLL);
Fiscais (royalties, PEs, participação de proprietário da terra, bônus de assinatura e taxa de retenção ou
ocupação da área).

O Gráfico 4,  abaixo,  demonstra um ciclo  de vida de uma indústria  de petróleo,  a  saber,  de
investimentos e recuperação total dos mesmos, até o exaurimento das reservas e, portanto,
do  fim  do  fluxo  de  caixa.  Pode-se  notar  a  expressividade  do  quanto  de  compromisso  e
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disponibilidade  financeira  a  indústria  deve  obrigatoriamente  ter  para  que  se  mantenha
competitiva, já que, numa hipótese de 25 anos de ciclo, ficará em torno de 09 anos entre as
fases de custos de E&A e CAPEX, com fluxo de caixa negativo, começando somente a partir
do 9º ano, em fase de custos OPEX, com um fluxo de caixa positivo, até ter todo seu custo
recuperado e atingir a fase de retorno de seus investimentos.

Gráfico 4 – FLUXO DE CAIXA – CICLO DE INVESTIMENTO E RECUPERAÇÃO. FONTE: TAUIL, 2014 / * Milhões de barris de óleo equivalente

Em termos gerais, os custos relativos às arrecadações governamentais compõem o pacote
de  riscos  fiscal-tributários,  também  chamados  de  riscos  políticos,  que  correspondem  às
condições  estipuladas  nos  contratos  feitos  com base  nos  regimes  e  sistemas  jurídico-
regulatórios e contratuais, explanados no capítulo anterior, entre o Governo e o investidor
privado, quais sejam, os de Concessão, Partilha de Produção, Cessão Onerosa e Prestação de
Serviços, para a E&P de petróleo nos blocos disponibilizados pela ANP. É com base em cada
um deles que fica definida a participação do governo e do investidor privado nessa atividade
econômica.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/g4-fluxo-de-caixa-ciclo-de-investimento-e-recuperacao.png
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Os riscos políticos correspondem, também, aos regimes aduaneiros especiais instituídos,
fundamentalmente, por Decretos Federais do Governo e Instruções Normativas, que podem
ser  alterados  em  favor  ou  não  da  carga  fiscal-tributária  enfrentada  pelos  contribuintes  da
indústria, tais como petroleiras (concessionárias, operadoras e contratadas), empreiteiras (ou
epecistas[31]) e prestadores de serviços da indústria, impactando positiva ou negativamente
a margem de lucro da empresa. Sempre que possível, o investidor nacional tenta negociar as
chamadas  cláusulas  de  estabilidade  fiscal-tributárias,  em  face  de  eventuais  alterações
legislativas  supervenientes,  para  que  fique  garantida  a  equação  econômica  e  o  desenho
fiscal-tributário  definido  no  início  do  contrato  de  E&P  de  petróleo  com  o  Governo.

5. CONDIÇÕES GEOLÓGICO-EXPLORATÓRIAS E ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE PETRÓLEO

A arrecadação fiscal-tributária não é a única característica marcante da indústria de O&G no
Brasil,  em  termos  de  fatores  de  risco  que  influenciam  a  atratividade  de  uma  indústria  de
petróleo. Uma análise relativa à intensa exposição a outros riscos, quais sejam, os geológico-
exploratórios e econômicos, é extremamente recomendável, pois tais aspectos compuseram
o cenário do mercado de O&G no momento da criação do REPETRO e sua aplicação em
regime  de  Concessão,  de  modo  que  podem  voltar  a  influenciar  possíveis  alterações
normativas pelo Governo. Nesse sentido, são identificados os principais aspectos dos demais
riscos enfrentados pela indústria.

O risco geológico-exploratório diz respeito à probabilidade de sucesso na descoberta de
jazidas e estimativa do quantitativo de reservas em barris de petróleo na fase de E&A, para
que possa ser dada, ou não, a declaração de comercialidade pela petroleira à ANP. O Gráfico
5, abaixo, informa a distribuição comprovada dessas reservas descobertas no Brasil.
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Gráfico 5 – DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS RESERVAS PROVADAS DE PETRÓLEO, SEGUNDO UNIDADES DA FEDERAÇÃO –
31/12/2014. FONTE: ANP, 2015

Já o risco econômico relaciona-se ao preço de mercado da commodity em barril de petróleo e
à receita estimada. É com base nos previstos 25 anos de comprometimento econômico-
financeiro com determinado investimento, considerados no capítulo anterior, que a empresa
tomará as decisões considerando o cenário de cotação no mercado mundial para os cálculos
de fluxo de caixa ao longo de todo o  ciclo  de vida da atividade petrolífera  de determinado
projeto,  identificando  a  Taxa  Interna  de  Retorno  (TIR),  ou  remuneração,  de  todo  o  capital
aplicado nas atividades de exploração, desenvolvimento e produção do empreendimento, e a
viabilidade econômico-financeira do projeto.

Na área do pós-sal, em setembro de 1999, quando foi regulamentado o REPETRO, desenhou-
se,  também,  o  conjunto  de  GTs  através  do  regime de  Concessão,  sendo  convidado  o
investidor estrangeiro pelo Governo para as atividades de E&P no Brasil. Nesse momento, o
cenário econômico era de um barril de petróleo com preços médios tipos Brent e WTI de US$
17,25 e US$ 19,31, conforme a Tabela 5, mais adiante, com um risco exploratório de 70% e
uma possibilidade de prospecção de petróleo de 500 milhões de barris. Pode-se concluir que
tais premissas não mais existem nos dias atuais.

Por outro lado, após a descoberta de petróleo em rochas localizadas abaixo da camada de

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/g5-distribuicao-percentual-das-reservas-provadas-de-petroleo-segundo-unidades-da-federacao-31122014.png
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sal, em águas brasileiras ultra profundas, em 2007, foi divulgada oficialmente pela Petrobras,
em novembro do mesmo ano, a descoberta do Campo Petrolífero de Lula (ex-Tupi), na Bacia
de Santos, com reservas estimadas entre 5 e 8 bilhões de barris de petróleo de excelente
qualidade, e também de gás natural, com risco exploratório de 0% e uma cotação média do
barril  de petróleo dos tipos Brent e WTI, no ano seguinte, de US$ 94,34 e US$ 100,06,
respectivamente, conforme a mesma tabela.

As cotações do óleo negro no mercado mundial têm-se agravado em trajetória de queda,
desde meados de 2014 até o presente momento. Essa queda se torna mais brusca quando
comparada  ao  movimento  de  subida  que  se  verificou  entre  os  anos  de  1999  e  meados  de
2014, caracterizado por um longo período de alta dos preços. Entre 2008 e 2009, houve
queda de preços, em função da crise dos EUA em 2008, promovendo efeito negativo na
economia global. Uma crise cujo epicentro foi o mercado financeiro de hipotecas de segunda
linha (subprime) nos EUA, acompanhado dos déficits gêmeos (público e externo) crescentes
norte-americanos, levando ao arrefecimento do crescimento do consumo de petróleo e à
decorrente desaceleração da economia mundial. Em 2011, a cotação do barril de petróleo
voltou a crescer, mantendo-se até setembro de 2014, quando iniciou-se um novo declínio,
devido ao excesso de oferta da commodity e, segundo alguns especialistas em geopolítica, à
não-intervenção da OPEP como swing producer, atingindo sua pior cotação em 2015, de US$
54,40 e US$ 49,31 para o barril  do tipo Brent e WTI,  respectivamente,  como pode ser
observado na Tabela 5 e no Gráfico 6, abaixo:
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Tabela 5 – PREÇOS MÉDIOS NO MERCADO SPOT DOS PETRÓLEOS DOS TIPOS
BRENT E WTI – 1999-2015 (US$/BBL). FONTE: Elaboração própria a partir dos
dados da *BP, 2015 e da **Investing, 2016
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Gráfico 6 – PREÇOS MÉDIOS NO MERCADO SPOT DOS PETRÓLEOS DOS TIPOS BRENT E WTI – 1999-2015
(US$/BBL). FONTE: Elaboração própria a partir dos dados da BP, 2015 e da Investing, 2016

Especulações  relativas  à  cotação  do  petróleo,  suas  causas  e  consequências  no  âmbito
geopolítico e geoeconômico continuam a acontecer. Seus preços, caindo a um patamar atual
em torno de 50% do valor de suas cotações de 2014, passam por um conjunto de cenários
que envolvem a teoria econômica da oferta e da demanda. Um deles foi o aumento de
produção da Arábia Saudita e dos demais países da OPEP, para manter seu market share e
tentar conter a produção de O&G de folhelho ou xisto pelos EUA, que, em meados de 2015,
passou do papel de grande importador para potencial produtor e exportador de petróleo a
partir das atividades não convencionais de fracking, apesar de seus custos mais elevados,
favorecendo sua produção e altos estoques americanos.

A Arábia Saudita enfrenta a concorrência com a Rússia no fornecimento de petróleo, apesar
do não acirramento, por sua vez, a Venezuela enfrenta também a possibilidade de redução
de oferta de suas indústrias exportadoras de petróleo. A Rússia recentemente atingiu sua
capacidade máxima de produção, devido ao aumento do fornecimento pelas pequenas e
médias empresas, que estão aproveitando os custos mais baixos através da depreciação do
rublo, reflexo de decisão de Moscou em não ceder à solicitação dos produtores da OPEP para
reduzir a produção de petróleo, visando a sustentação dos preços. (G1, 2016).
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Outros cenários que também podem ter contribuído para a queda dos preços do barril seriam
a expectativa de aumento da produção de petróleo pelo Irã após a expansão de seus campos
para aumento de sua capacidade produtiva e de suas exportações. A isso soma-se a retirada
das sanções que ocorreu em janeiro de 2016. Essas sanções foram impostas em 2012,
através do cumprimento dos termos do acordo nuclear para um mundo mais seguro, firmado
com os EUA, Reino Unido, França, Rússia, China e Alemanha, e reconhecido pela Agência
Internacional de Energia Atômica (AIEA)[32], em julho de 2015; (G1, 2016); o arrefecimento
da  demanda  da  China  por  energia;  a  pequena  expansão  da  demanda  da  Índia;  e  a
valorização do dólar.

Caberá aos países líderes de produção de petróleo, ou seja, países da OPEP e não OPEP, a
exemplo  de  Rússia,  Mar  do  Norte  (Reino  Unido  e  Noruega),  EUA,  Canadá e  México,  a
lançarem mão da geopolítica para firmarem acordos com vistas a conter a produção global
de petróleo e recuperar seus preços a níveis saudáveis em busca de maior rentabilidade e
competitividade de suas indústrias petrolíferas. Vale ressaltar os seguintes Mapas 2 e 3, para
que se tenha uma visualização dos volumes expressivos de produção e consumo mundiais de
petróleo.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/mapa-2-producao-de-petroleo-segundo-regioes-geograficas-milhoes-barrisdia-2014.png
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Mapa 2 – PRODUÇÃO DE PETRÓLEO, SEGUNDO REGIÕES GEOGRÁFICAS (MILHÕES BARRIS/DIA) – 2014. FONTE: ANP, 2015

Mapa 3 – CONSUMO DE PETRÓLEO, SEGUNDO REGIÕES GEOGRÁFICAS (MILHÕES BARRIS/DIA) – 2014. FONTE: ANP, 2015

6. O REPETRO

Para  um melhor  entendimento de termos frequentemente mencionados até  aqui,  quais
sejam, “renúncia”, “suspensão”, “isenção”, faz-se necessário um esclarecimento técnico dos
mesmos  para  então  obter-se  um  melhor  entendimento  dos  benefícios  e  entraves  do
REPETRO,  objeto  de  pesquisa  deste  trabalho.  A  partir  de  uma  “renúncia”  do  Estado
regulador, o REPETRO, bem como pela utilização de outros regimes aduaneiros especiais,
concede, preliminarmente, uma “suspensão” de pagamentos de tributos durante a admissão
dos bens, passando, do ponto de vista jurídico-tributário, da condição de “suspensos” a
“isentos”, quando do adimplemento e extinção do regime. A isenção do pagamento dos
tributos ora suspensos, mediante o atendimento de todas as exigências regulatórias do fisco,
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é de caráter definitivo em favor dos beneficiários dos regimes.

Quanto aos termos legislativos, quais sejam, “aduaneiro”, “tributário” e “administrativo”, o
REPETRO  é  concebido  pelo  Direito  Aduaneiro,  composto  de  normativas  tributárias  e
administrativas,  com  vistas  ao  controle  aduaneiro  ou  alfandegário  do  país.  O  Direito
Tributário  refere-se ao pagamento de tributos,  ou seja,  impostos,  taxas e contribuições
correspondentes  à  legislação  fiscal,  as  chamadas  barreiras  tarifárias.  Já  o  Direito
Administrativo  está  relacionado ao  poder  de  polícia  do  Estado quanto  a,  por  exemplo,
habilitação de empresas em regimes especiais; importação e exportação em conformidade
com a legislação nacional; exportação com saída ficta; passagem de bens pela fronteira e/ou
circulação pelo país,  que deverão estar amparados,  conforme sua classificação fiscal,  pelas
licenças  de  importação  com  anuência,  por  exemplo,  da  RFB,  ANVISA,  MAPA,  DECEX,
INMETRO, ANP, Exército, dentre outros; e trânsito de veículos e pessoas, que por sua vez é
fiscalizado  pelas  autoridades  administrativas  competentes  sobre  o  território  nacional,  por
exemplo, a Polícia Federal (PF),  constituindo-se em barreiras não-tarifárias.  (SILVA et al,
2014).

Com base nesses conceitos, o REPETRO é um regime aduaneiro especial de exportação e
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de O&G. Foi
criado pelo governo federal em 1999, dois anos após o fim do monopólio do petróleo e oito
anos  antes  do  pré-sal,  num contexto  de  maior  intercâmbio  de  comércio  exterior  e  de
abertura da indústria nacional do petróleo estabelecida pelo marco regulatório do regime de
Concessão. Visava atrair investidores estrangeiros na E&P de hidrocarbonetos e fomentar o
desenvolvimento da indústria nacional de O&G no país, equalizando o fornecedor nacional ao
estrangeiro,  com  os  mesmos  benefícios  fiscais  aplicáveis  às  exportações,  motivando  as
empresas  petrolíferas  residentes  no  Brasil  a  constituírem sociedades  no  exterior  ou  se
utilizarem de sociedades que já faziam parte de seu grupo econômico no estrangeiro. (ÁVILA,
2012).

O REPETRO é considerado um regime aduaneiro especial ou suspensivo, pela literatura legal,
por escapar à regra geral do regime comum de importação. Possui o papel fundamental de
amparar a importação de insumos, máquinas e equipamentos, desde que autorizados pela
RFB  de  acordo  com  sua  especificação,  através  de  admissão  temporária,  para  serem
utilizados nas atividades Upstream do setor de O&G, com a suspensão do pagamento de
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tributos  federais,  tais  como  II,  IPI,  PIS,  COFINS,  AFRMM,  configurando-se  um  REPETRO
Federal. Em função desse regime, foi também possível legislar-se a isenção ou a redução da
alíquota  do  ICMS,  através  do  Convênio  ICMS  130/2007,  desde  que  posteriormente
incorporado  em  Decreto  específico  por  cada  Estado  da  Federação,  sendo  considerado  um
REPETRO  Estadual,  conforme  será  explanado  neste  capítulo.

A lista de bens sujeitos ao REPETRO Federal é considerada normativa, porém não exaustiva,
ou seja, contém apenas a indicação das características que os bens devam assumir para que
sejam repetráveis, enquanto a lista de bens relativos ao REPETRO Estadual possui um viés
exaustivo,  uma  vez  que  identifica,  por  classificação  NBM/SH,  os  bens  que  poderão  ser
alcançados por um tratamento tributário diferenciado, nesse caso o REPETRO, durante os
processos aduaneiros de exportação e importação no Brasil.

Relembrando-se  o  Capítulo  1,  nesse  foi  apresentado  o  Gráfico  1  com  a  participação
percentual de renúncia fiscal através de regimes aduaneiros especiais pela União em 2015,
dentre eles o REPETRO e a Zona Franca. Fazendo-se um rápido cotejo e confrontando-os,
percebe-se  que  o  REPETRO  se  encontra  34%  acima.  Sendo  assim,  no  próximo  Gráfico  7,
referente  às  renúncias  previstas  em  2016  e  contidas  nos  Demonstrativos  dos  Gastos
Tributários realizados para subsidiar a elaboração dos Projetos de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) para o exercício de 2017, pode-se presumir que o valor estimado do REPETRO contido
na fatia “OUTROS” seria equivalente a R$ 35.863.000.000,00, ou seja, mais da metade dos
R$ 71.692.000.000,00 informados na fatia mencionada. Essa é uma considerável proporção,
não  identificada  no  gráfico  pela  RFB,  apesar  da  atual  desaceleração  dos  investimentos  na
área de O&G.
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Gráfico 7 – PLOA 2016 – PRINCIPAIS GASTOS TRIBUTÁRIOS. FONTE: RFB, 2016

E, aproveitando-se o valor estimado da renúncia obtido para o REPETRO, pode-se, então,
inferir sua participação percentual em Gastos Tributários (em termos de renúncia) e PIB
informados no Quadro 5, abaixo, de 13,23% e 0,57%, respectivamente:

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/g7-ploa-2016-principais-gastos-tributarios.png
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Quadro 5 – GASTOS TRIBUTÁRIOS – PROJEÇÕES PLOA 2016 – CONSOLIDAÇÃO POR TIPO DE TRIBUTO. FONTE: RFB, 2016

6.1 O REPETRO FEDERAL

Esse  regime  consiste  numa  combinação  de  três  tratamentos  tributários  distintos:  a
importação por Drawback na modalidade Suspensão; a exportação com a saída ficta (saída
apenas documental/jurídica, sem a saída do território nacional); e a admissão temporária na
destinação  para  utilização  econômica[33],  sendo  considerados  esses  dois  últimos  como
inovações no Direito Aduaneiro. Nesse contexto, bens repetráveis (admissíveis em REPETRO)
devem ser de propriedade de empresa estrangeira, previamente comprados no Brasil, por
meio da exportação originária do Brasil com saída ficta.

O Regime aduaneiro especial Drawback já existia e era utilizado pelas empresas desde 1966
pelo Decreto-Lei 37, sendo um mecanismo de incentivo à exportação, uma vez que minimiza
o  custo  da  produção  nacional  em  favor  de  uma  redução  dos  preços  de  exportação,
possibilitando  maior  competitividade  no  mercado  internacional.  O  Drawback  Suspensão
possibilita a importação prévia de matérias-primas, produtos semielaborados ou acabados e
de partes ou peças, para utilização na fabricação de bens destinados à indústria Upstream de

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/q5-gastos-tributarios-projecoes-ploa-2016-consolidacao-por-tipo-de-tributo.png
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O&G,  por  exemplo,  com  o  compromisso  de  exportação  com  saída  ficta  (como  forma  de
adimplemento  ao  Drawback),  para  subsequente  admissão  temporária  em  REPETRO.

Tendo sido concebido de forma que permitisse um tratamento tributário isonômico em favor
dos  fornecedores  e  prestadores  de  serviços  nacionais  com relação  aos  estrangeiros,  o
REPETRO possibilitou aos fornecedores nacionais procederem com a exportação com saída
ficta de suas mercadorias fabricadas no Brasil, com cobertura cambial, mediante contrato de
compra e venda entre o fabricante nacional e a empresa estrangeira compradora, para
posterior  utilização pelo  mercado interno brasileiro  através  da  imediata  importação em
admissão temporária,  dessa vez,  sem cobertura cambial.  Faz-se necessário um contrato
entre a empresa estrangeira e a pessoa jurídica brasileira, em que o negócio jurídico esteja
apto para o  enquadramento no regime,  amparando o  Requerimento Habilitação para a
empresa  e  também o  Requerimento  de  Admissão  Temporária  (RAT)  para  os  bens,  em
substituição ao Requerimento de Concessão de Regime (RCR). Os contratos podem ser de
afretamento por  tempo de embarcação[34]  ou prestação de serviços  (entre  a  empresa
estrangeira e a concessionária ou autorizatária no Brasil), e de afretamento a casco nu,
arrendamento  mercantil  operacional,  aluguel  (locação)  ou  empréstimo  (entre  a
concessionária ou autorizatária, e a contratada ou prestadora de serviços, ambas no Brasil),
todos  destinados  à  execução  das  atividades  objeto  de  Concessão  ou  Autorização,  com
suspensão  total  do  pagamento  dos  tributos  federais  que  normalmente  incidiriam  na
importação[35]. (ÁVILA, 2012).

Trata-se de uma operação casada de “exportação” e “importação” dentro do mesmo país, na
qual a empresa no Brasil, candidata à admissão temporária no REPETRO, importa bens de
fabricação  nacional,  previamente  vendidos  e  exportados  com  saída  ficta  à  pessoa  jurídica
domiciliada  no  exterior,  mediante  contrato  entre  as  partes,  conforme  exigência  de
habilitação pela RFB. Vale destacar que o fabricante nacional não necessita da habilitação no
REPETRO para que proceda com a exportação com saída ficta, porém o destinatário dos bens
(o comprador no estrangeiro ou, por sua ordem, a pessoa jurídica consignatária dos mesmos
no Brasil) deverá estar previamente habilitada no regime. (Id., 2012).

O REPETRO começou a ser  desenhado com a regulamentação isolada de dois  de seus
tratamentos  aduaneiros,  a  saber,  exportação  com  saída  ficta  e  admissão  temporária,  ao
longo de edições de Decretos Federais e Instruções Normativas, através das quais a ideia de
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REPETRO estava genuinamente intrínseca,  culminando com sua consolidação através do
Decreto  3.161/1999.  Na  seara  legislativa,  esse  decreto  foi  alterado  pelos  Decretos
3.787/2001, por sua vez alterado pelo Decreto 4.765/2003, com revogações subsequentes
pelos Decretos 4.543/2002 Art.  411 a Art.  415 (alterado pelo Decreto 5.138/2004),  que
regulamentou  a  administração  das  atividades  aduaneiras,  e  a  fiscalização,  o  controle  e  a
tributação das operações de comércio exterior. Posteriormente, o Decreto 6.759/2009 Art.
458,  Regulamento  Aduaneiro,  acrescido  pelo  Decreto  7.296/2010,  consolidou  os
procedimentos.  A  partir  do  Decreto  3.161/1999,  a  RFB  editou  Instruções  Normativas
amparando a aplicação e a habilitação do REPETRO, regulamentado através da IN 112/1999
até a IN 1.415/2013 (ANEXO D) em vigência, recentemente alterada pela IN 1.601/2015,
constando também na Portaria da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) 23/2011 Art. 13.
Para  melhor  visualização,  vale  observar  a  Figura  9  abaixo,  contemplando  os  principais
Decretos  Federais  e  Instruções  Normativas  que  legislaram  o  REPETRO  até  o  presente
momento.

Figura 9 – EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DO REPETRO – REVOGAÇÕES & ÚLTIMAS ALTERAÇÕES. FONTE: HOMSY, 2015, atualização própria

O Decreto 7.296/2010 foi acrescido ao Decreto 6.759/2009 com destaque para os seguintes
dispositivos:

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/f9-evolucao-legislativa-do-repetro-revogacoes-ultimas-alteracoes.png
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Habilitação ao REPETRO pelas seguintes pessoas jurídicas:
Detentora de Concessão ou autorização de pesquisa e de lavra de jazida de O&G no país;
Contratada pela pessoa jurídica acima em afretamento por tempo (time-charter) ou para prestação
de serviços destinados ao objeto acima mediante contrato, e sua eventual subcontratada, para
admissão do bem em REPETRO, desde que sua importação esteja prevista no contrato de time-
charter  ou prestação de serviços entre a pessoa jurídica sediada no exterior e a detentora de
Concessão ou autorização;
A empresa designada pela contratada, quando não for sediada no país, desde que a empresa
designada  com  sede  no  país  esteja  também  mencionada  nos  contratos  de  time-charter  ou
prestação de serviços.

Aplicação do REPETRO às embarcações de apoio marítimo às plataformas de O&G, com amparo de
contrato de time-charter  –  além do contrato de prestação de serviços já  beneficiado pelo REPETRO –
desde  que  estejam devidamente  qualificadas  como empresas  brasileiras  de  navegação  pela  Agência
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), de acordo com as condições regulatórias vigentes, cuja
habilitação será outorgada pelo prazo de duração do contrato de Concessão, autorização, time-charter
ou prestação de serviços. Até 2009, o entendimento da RF era que a embarcação objeto do time-
charter  não teria natureza de prestação de serviços,  não tendo direito ao REPETRO, e,  portanto,
estando  sujeita  a  pagar  seus  tributos  da  admissão  temporária  proporcionalmente  ao  tempo  de
permanência do bem no país.

Vale  destacar,  ainda,  as  principais  alterações  da  antiga  IN  844/2008,  quando  de  sua
revogação pela atual IN 1.415/2013, apontadas conforme seguem:

Ampliação do objeto e das atividades do REPETRO;
Alterações da lista de bens passíveis do regime;
Simplificação da habilitação: apresentação de documentos e contratos;
Entrega das solicitações por meio dossiê digital de atendimento;
Linha de corte de US$ 25.000,00 para admissão de equipamentos na condição de repetráveis;
Termo de responsabilidade na própria Declaração de Importação;
Flexibilização de garantias;
Autorização de bens admitidos no REPETRO em área não-alfandegada em simples  depósito  para
também serem utilizados  em operações  de  teste,  reparo,  manutenção,  restauração,  beneficiamento,
montagem  renovação  ou  recondicionamento,  favorecendo  reparos  de  partes  de  equipamentos
admitidos no regime.
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Para uma mais ampla noção dos dispositivos mais comumente mencionados pela literatura
fiscal-tributária  na  ótica  da  indústria  de  E&P  de  O&G,  a  Admissão  Temporária  (regime
aduaneiro especial  que configura grande parte das operações de REPETRO) está amparada
pela  Lei  9.430/1996  (Legislação  Tributária  Federal)  Art.  79[36],  alterada  pela  Medida
Provisória  (MP)  2.189-49/2001  Art.  13  (abrindo  a  possibilidade  de  excepcionar
temporariamente o pagamento de impostos incidentes na importação proporcional ao tempo
de  sua  permanência  em  território  nacional);  pelo  Decreto  2.889/1998  (concedendo
suspensão  tributária  para  a  admissão  temporária  de  bens  para  utilização  econômica),
revogado pelo Decreto 4.765/2003, que por sua vez foi revogado pelo Decreto 6.759/2009 –
do  Art.  373  ao  Art.  379  –  (estabelecendo  incidência  tributária  aos  bens  admitidos
temporariamente  para  utilização  econômica  proporcionalmente  ao  seu  tempo  de
permanência  no  território  aduaneiro).

A  exportação  com  saída  ficta  também  esteve  prevista  pela  MP  1.916/1999  (Art.  6),
convertida na Lei 9.826/1999 (Art. 6) – base legal do REPETRO – alterada pela MP 66/2002,
pela Lei 10.637/2002 (Art. 50) e pela Lei 12.024/2009 (Art. 8), cujo Art. 7 alterou a Lei
10.833/2003 (Art. 61); pelo Decreto 4.543/2002 (Art. 233/Art. 234); pela IN 369/2003, pelo
Decreto 6.759/2009 Art. 234 e pela IN 1.415/2013. Mais recentemente, quanto à exportação
temporária, foi editada a IN 1.361/2013 revogada pela IN 1.600/2015, de forma a completar a
legislação  de  mecanismo  temporário  para  os  processos  de  admissão  (importação)  e
exportação.

Além dos tratamentos aduaneiros do REPETRO contemplados no Decreto 6.759/2009 Art.
458,  dos  quais  dois  deles,  o  Drawback  e  a  Admissão  Temporária,  também constituem
regimes  aduaneiros  especiais,  existem  outros  regimes  que  podem  ser  utilizados  pela
indústria de E&P de O&G, tendo sido genuinamente considerados pelo Decreto-Lei  (DL)
37/1966 Art. 93, já com nova redação dada pelo DL 2.472/1988.

Tais regimes podem ser adicionados ao conjunto de tratamentos aduaneiros já informados,
quando o REPETRO estiver previsto para ser aplicado ao final de um empreendimento desse
setor. São eles: o Depósito Alfandegado Certificado (DAC) (também previsto pelo Decreto-Lei
2.472/1988 Capítulo VII  Art.  6,  pela IN 266/2002 e pelo Convênio ICMS 02/1988[37]);  o
Entreposto  Aduaneiro  em  Exportação  e  Importação  (IN  241/2002);  e  o  Entreposto  em
Plataformas  Destinadas  a  Pesquisa  e  Lavra  de  Jazidas  de  Petróleo  e  Gás  Natural  em
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Construção  ou  Conversão  no  País  Contratadas  por  Empresas  Sediadas  no  Exterior  (IN
513/2005 alterada pela IN 1.410/2013).

Com vistas a um detalhamento operacional do REPETRO, de modo que seja possível uma
efetiva visualização de como o regime se comporta em termos aduaneiro-comerciais, faz-se
necessário apresentar sua modelagem respectiva através da Figura 10, a seguir:

Figura 10 – ESTRUTURA DO REPETRO COM DRAWBACK, EXPORTAÇÃO COM SAÍDA FICTA E ADMISSÃO TEMPORÁRIA. FONTE: HOMSY,
2015

Nesse exemplo, o fabricante nacional, detentor do Ato Concessório (AC) Drawback, após a
aquisição de bens no mercado interno ou externo (vendidos pelo fornecedor nacional e/ou
estrangeiro) com suspensão tributária, mediante a promessa de futura exportação após o
processo de industrialização,  procede com a exportação com saída ficta  do bem final,  sem
saída  do  território  nacional,  para  a  proprietária  no  exterior,  que  transfere  à  sua
concessionária no Brasil. Essa, por sua vez, importa através de uma admissão temporária em
REPETRO,  com  a  suspensão  do  pagamento  dos  tributos  federais  (amparada  pela  IN
1.415/20130), e com a isenção ou a redução da base de cálculo dos tributos estaduais (com
amparo do Convênio ICMS 130/2007 e do Decreto Estadual respectivo a cada Estado da
Federação).  O  prazo  de  admissão  em  REPETRO  será  determinado  de  acordo  com  as
condições estabelecidas entre o proprietário do bem no exterior e sua concessionária no
Brasil. A final do prazo, extingue-se o regime através de um dos seguintes procedimentos:

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/f10-estrutura-do-repetro-com-drawback-exportacao-com-saida-ficta-e-admissao-temporaria.png
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Reexportação (retorno dos bens ao exterior), uma vez que os bens são admitidos no Brasil em caráter
temporário[38];
Entrega à Fazenda Nacional, livre de quaisquer despesas, mediante sua concordância;
Destruição, sob o controle aduaneiro, por conta do titular do bem;
Transferência para outro regime aduaneiro especial;
Despacho para consumo, ocorrendo a nacionalização do bem e o pagamento dos tributos aduaneiros.

Para melhor entendimento, de acordo com os dois cenários fictícios, exemplificados através
das próximas Figuras 11 e 12, nos quais a Petrobras figura como concessionária no Brasil, os
equipamentos poderão ser admitidos no REPETRO através de três tipos de contrato: locação,
arrendamento mercantil operacional e afretamento. A princípio, o contrato de afretamento é
somente para equipamentos de uso característico da área naval; fora dessa área, constitui-se
contrato de locação ou arrendamento.

Dessa forma, na Figura 11, abaixo, faz-se a locação ou arrendamento de equipamentos que
não são aplicados pelo setor naval, porém são admitidos no REPETRO através de contrato. A
Petrobras, na condição de Concessionária de um campo exploratório, contrata uma empresa
Prestadora de Serviço Schlumberger ou Halliburton, no Brasil, para fazer um trabalho nos
poços  (preparação,  perfilação,  cimentação,  dentre  outros).  Para  tal,  a  Schlumberger  ou  a
Halliburton, no Brasil,  importa o bem em REPETRO, com amparo de dois contratos: um
contrato  de  prestação  de  serviços  com  a  Petrobras;  e  um  contrato  de  locação  ou
arrendamento do bem com a Proprietária no Exterior Schlumberger ou Halliburton. Nesse
caso, a Petrobras, Concessionária no Brasil, não tem vínculo contratual com a Proprietária no
Exterior Schlumberger ou Halliburton.
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Figura 11 – CONTRATOS DE LOCAÇÃO, ARRENDAMENTO OU COMODATO NO REPETRO. FONTE: HOMSY, 2015

Já na Figura 12, abaixo, o afretamento é feito para equipamentos aplicados ao setor naval,
tais como embarcações, plataformas, sondas, barcos de apoio especial, dentre outros. A
Concessionária Petrobras, dona de um bloco exploratório, afreta uma plataforma de terceiros
podendo ser da Modec ou da SBM, no Brasil, fazendo um contrato de afretamento com a
Modec ou a SBM estabelecida no exterior (através da PNBV no exterior) e um contrato de
serviços direto com a Modec ou SBM estabelecida no Brasil, para que fique na incumbência
de fazer a importação do bem no REPETRO e habilitar-se para a prestação de serviços
através  do  equipamento  admitido  no  regime.  É  um  contrato  típico  de  plataforma  e
embarcação, onde a Petrobras, através de um contrato de sub-afretamento com a PNBV, tem
um vínculo  contratual  com a Modec ou a SBM, Proprietária  no Exterior,  para afretar  o
equipamento.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/f11-contratos-de-locacao-arrendamento-ou-comodato-no-repetro.png
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Figura 12 – CONTRATOS DE AFRETAMENTO NO REPETRO. FONTE: HOMSY, 2015

Em outras palavras, uma plataforma da Proprietária no Exterior Modec ou SBM, afretada pela
PNBV (no exterior), é admitida em REPETRO pela Modec ou SBM (no Brasil), na condição de
operadora da plataforma, com amparo de um contrato de prestação de serviços com a
Concessionária Petrobras, dona do bloco exploratório. Assim, os contratos de prestação de
serviços  (Modec/SBM  X  Petrobras),  de  afretamento  (Modec/SBM  X  PNBV)  e  de  sub-
afretamento (PNBV X Petrobras) deverão ser exigidos pela Receita Federal para que seja
autorizada a admissão da plataforma em REPETRO. Interessante ressalvar que,  para as
plataformas de propriedade da PNBV, no exterior, afretadas pela Petrobras, no Brasil, não há
contrato de prestação de serviços.

Ainda  com relação  aos  pagamentos  de  afretamentos  para  o  exterior,  vale  destacar  a
sistemática do IRRF nessas operações envolvendo embarcações e plataformas, sua estrutura
tripartite e implicâncias no âmbito fiscal. Através da Figura 13, abaixo, pode-se exemplificar
um caso  em que,  dependendo  do  conceito  interpretativo  do  fisco  em que  plataformas  não
sejam embarcações, quando da admissão em REPETRO, o contrato de afretamento poderá
ser descaracterizado, com incidência de IRRF de 15% em função das remessas ao exterior

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/f12-contratos-de-afretamento-no-repetro.png
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em contraprestação ao contrato de locação. Por outro lado, caso as remessas ao exterior em
contrapartida ao contrato de afretamento das embarcações ou plataformas, com alíquota
zero de IRRF, e os pagamentos pela operação das mesmas sejam interpretadas pelo fisco(s)
federal e/ou estadual como um único contrato de importação de serviços, as operações serão
oneradas em alguns tributos adicionais ao IRRF tais como CIDE, PIS/COFINS, além do ISS dos
municípios.

Figura 13 – IRRF NOS PAGAMENTOS DE AFRETAMENTOS PARA O EXTERIOR – ESTRUTURA TRIPARTITE. FONTE: SAMPAIO, 2015

A controvérsia existe pelo fato de empresas pertencentes a um mesmo grupo econômico
(fretador no exterior e prestador de serviços no Brasil) assinarem com o cliente com sede no
Brasil, contratos vinculados e de execução simultânea, ou seja, um contrato de afretamento
e um de serviços, e, também, pelo fato de as quantias atribuídas ao contrato de afretamento,
enquanto dispensadas de IRRF, serem consideravelmente mais expressivas do que aquelas
relativas ao contato de serviços, ao mesmo tempo em que as quantias atribuídas ao contrato
de  serviços  são  insuficientes  em relação  aos  custos  operacionais  envolvidos,  configurando-
se, assim, um suposto “bypass” na arrecadação tributária.

É  importante  registrar  alguns  argumentos  utilizados  pela  RFB  para  a  contestação  da
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estrutura contratual bipartida de equipamentos para operação no Brasil, ou split contratual,
utilizada  para  operacionalizar  o  REPETRO,  em  que  os  contratos  de  afretamento  são
executados simultaneamente com os contratos de prestação de serviços, utilizados pelas
empresas  beneficiadas  como  amparo  à  desoneração  tributária  federal.  Segundo  PRADA;
VENTURA;  AMORIM  (2015),  estes  argumentos  são:

(i) a artificialidade na bipartição em dois contratos, sendo um de prestação de serviço e outro
de  afretamento,  na  medida  em que  tanto  a  prestadora  quanto  a  empresa  estrangeira
pertencem a um mesmo grupo econômico, atuando em conjunto, de forma interdependente
e com responsabilidade solidária; (ii) não há que se falar em afretamento autônomo, pois os
serviços de sondagem, perfuração ou exploração abarcam o afretamento, na medida em que
a prestação desses serviços é a atividade-fim para qual o afretamento é a atividade meio; e,
por  fim,  (iii)  o  fato  de  grande  parte  da  remuneração  ser  destinada  ao  pagamento  do
afretamento, o que faz com que o valor concernente ao contrato de prestação de serviço não
seja  suficiente  para  arcar  com  os  custos  dos  serviços  prestados,  gerando,  assim,  a
necessidade  de  que  parte  do  montante  pago  à  empresa  estrangeira  retorne  para  a
prestadora  de  serviço  na  forma de aportes  de  capital,  o  que,  no  entender  do  fisco,  seria  a
prova de que ao menos parte da receita destinada ao pagamento do afretamento seria, na
realidade, para a remuneração da prestação dos serviços pela empresa brasileira. (Id., 2015,
p. 2)

Segundo os mesmos autores, em contrapartida, os principais argumentos utilizados pelo
setor  petrolífero  em  defesa  à  bipartição  contratual  e  ao  consequente  beneficiamento
tributário  são:

(i)  a união de contratos é figura conhecida pela doutrina civilista,  de modo que, mesmo na
hipótese de que os dois contratos fossem celebrados com a empresa estrangeira, ainda
assim tratar-se-ia de dois contratos distintos, formalizados em um único instrumento, ou
contratos  coligados,  sendo  um  de  prestação  de  serviços  e  outro  de  afretamento  de
embarcação; (ii) a postura adotada pelo fisco viola o disposto nos arts. 109 e 110 do Código
Tributário  Nacional,  uma  vez  que  pretende  alterar  o  conteúdo  material  de  contratos
tipicamente previstos no Direito Privado; (iii) a gestão náutica do bem afretado pode ser
exercida, em qualquer modalidade de afretamento, de Forma terceirizada ou diretamente
pelo afretador, o que reforça a autonomia entre os contratos, já que o afretamento, em
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nenhuma dessas hipóteses, deixaria de existir ou perderia seus efeitos; (iv) o afretamento
não pode ser considerado prestação de serviço, por constituir obrigação de dar, nos termos
da Súmula Vinculante STF 31; (v) pelo Fato de as embarcações serem bens de vultoso valor e
absolutamente  necessárias  ao  desenvolvimento  da  atividade  a  que  se  destinam,  seu
afretamento representa a maior parcela do valor da licitação, de modo que na hipótese de se
entender pela prevalência de um dos contratos, o lógico seria o contrato de afretamento
abarcar  a  prestação de  serviços;  e,  ainda,  (vi)  a  constituição  de  grupos  econômicos  é
expressamente autorizada pela legislação societária (art. 2°, §3° da Lei das S.A.). (Id., 2015,
p. 2).

A  remessa  de  valores  para  o  exterior  a  título  de  fretes,  afretamentos,  aluguéis  ou
arrendamentos  de  embarcações  marítimas  ou  fluviais  ou  de  aeronaves  estrangeiras,  feitos
por empresas, desde que tenham sido aprovados pelas autoridades competentes, bem assim
os pagamentos de aluguel ou locação de containers, sobre estadia e outros relativos ao uso
de serviços de instalações portuárias possui alíquota de 0% (zero por cento), nos termos da
Lei  9.481/2003  Art.1º  Inciso  I  e  do  Regulamento  do  Imposto  de  Renda  (RIR)  Decreto
3.000/1999 Art. 691, excluindo-se o arrendamento mercantil financeiro (leasing), nos termos
da IN 1.415/2013 Art. 3 § 4. (ÁVILA,2012). Em 2014 foi editada a Lei 13.043, estabelecendo
limites para essas remessas de afretamento ou aluguel em contrato tripartite celebrado por
pessoas  jurídicas  vinculadas  entre  si  (sócias,  direta  ou  indiretamente  em  sociedade
proprietária dos ativos arrendados ou locados), em amparo às atividades de prospecção e
exploração de petróleo ou gás natural, estabelecendo que:

A alíquota zero somente será aplicada à parcela referente ao afretamento ou aluguel, calculada em
função do valor total dos contratos, não excedendo os seguintes limites:
85%, no caso de embarcações com sistemas flutuantes de produção e/ou armazenamento e descarga
(Floating Production System – FPS);
80%, no caso de embarcações com sistema do tipo sonda para perfuração, completação, manutenção
de poços (navios-sonda); e
65%, nos demais tipos de embarcações.
A parcela do contrato de afretamento que exceder os limites estabelecidos sujeita-se à incidência do
IRRF à alíquota de 15% ou de 25%, quando a remessa for destinada a país ou dependência com
tributação favorecida, ou quando o arrendante ou locador for beneficiário de regime fiscal privilegiado.
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6.2 O REPETRO ESTADUAL

A primeira impressão que se tem do REPETRO Federal é que através dele estaria garantida a
desoneração de todos os tributos, inclusive do ICMS, de esfera estadual, uma vez que a
Cláusula 8ª do Convênio 130/2007 estipula que a fruição dos benefícios estaduais previstos
fique condicionada à desoneração dos impostos federais, em razão de suspensão, isenção ou
alíquota zero.  Tal  conclusão seria uma contradição à autonomia tributária da União,  do
Distrito Federal,  dos Estados e dos Municípios,  garantida pela CF de 1988 Art.  18,  e à
autonomia  tributária  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  para  celebração  e  ratificação  de
Convênios  para  isenção  ou  redução  da  base  de  cálculo  do  ICMS,  conforme  a  Lei
Complementar (LC) 24/1975.

Na  verdade,  esse  Convênio  reconhece  que  os  benefícios  estaduais  estão  vinculados  à
habilitação da pessoa jurídica no regime aduaneiro especial REPETRO pela União, tratado
pela  legislação de comércio  exterior,  de interesse nacional,  não se confundindo com a
desoneração de tributos federais, tratados pela legislação federal. Apesar de referir-se a
normas federais específicas que regulamentam o REPETRO, refere-se, na verdade, a normas
nacionais específicas. Segundo ÁVILA:

A confusão existe e é compreensível, porque a legislação de comércio exterior (interesse
nacional) aparece frequentemente misturada à legislação tributária federal. Não é à toa que
o Código Tributário Nacional[39] possui um capítulo denominado “Impostos sobre o Comércio
Exterior” (artigos 19 a 28). Mas é preciso distinguir as duas realidades porque produzem
diferentes efeitos jurídicos. (2012, p. 290).

Assim, paralelamente ao papel da União na legislação do REPETRO Federal, destaca-se o
papel fundamental dos Estados da Federação, que são munidos do poder que lhes compete
para regulamentarem a tributação do ICMS no REPETRO através de Convênio, que ampara
sua  isenção  ou  redução  de  sua  base  de  cálculo,  configurando-se  o  chamado  REPETRO
Estadual. Ocorreu que, para acompanharem o benefício tributário concedido pelo Governo
Federal,  os Governos Estaduais reuniram-se, após convocação pelo Governo Federal  em
2002, com o propósito de discutirem a questão relativa à tributação do ICMS em operações
que, em função de exportação com saída ficta e subsequente admissão temporária no Brasil,
eram consideradas de caráter interno da indústria de óleo & gás, de âmbito estadual, uma

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

vez que os bens “exportados” não saíam do território brasileiro.

Em  2007,  foi  finalmente  assinado  pelos  Estados  o  Convênio  ICMS  130,  ratificado  pelo  Ato
Declaratório  (AD)  emitido  pelo  CONFAZ nº  19/2007,  beneficiando  a  tributação  de  ICMS dos
bens contemplados no ANEXO E,  identificados pela Nomenclatura Brasileira de Mercadorias
(NBM) e pelo Sistema Harmonizado de Designação e Classificação de Mercadorias (SH). Esse
Convênio dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com
bens  ou  mercadorias  destinadas  às  atividades  de  E&P  de  O&G,  sendo  posteriormente
regulamentado por Decretos editados pela maioria dos Estados da Federação, incorporando o
Convênio 130/2007, conforme demonstrados no Quadro 6 abaixo:

Quadro 6 – ICMS 130/2007 INCORPORADO PELOS DECRETOS ESTADUAIS

REGIÃO ESTADOS LEGISLAÇÃO ESTADUAL

NORTE

Amazonas Dec. 27.439/2008

Acre –

Amapá Dec. 4.942/2010

Pará Dec. 2.675/2010

Rondônia Dec. 13.608/2008

Roraima –

Tocantins –

NORDESTE

Maranhão Dec. 24.630/2008

Alagoas Dec. 9.373/2010

Bahia Dec. 11.183/2008

Ceará Dec. 29.106/2007

Paraíba –

Pernambuco Dec. 34.545/2010

Piauí –

Rio Grande do Norte Dec. 22.146/2011

Sergipe Dec. 26.338/2009
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CENTRO-OESTE

Distrito Federal –

Goiás –

Mato Grosso
Dec. 1.766/2009
Dec. 2.500/2014

Mato Grosso do Sul –

SUDESTE

Espírito Santo
Dec. 2.113-R/2008
Dec. 3.153-R/2012
Dec. 3.666-R/2014

Minas Gerais
Dec. 44.767/2008
Dec. 46.123/2014
Dec. 46.679/2014

Rio de Janeiro
Dec. 41.142/2008
Dec. 42.398/2010
Dec. 42.491/2010

São Paulo
Dec. 53.574/2008
Dec. 54.155/2009
Dec. 58.388/2012

SUL

Paraná Dec. 5.567/2009

Rio Grande do Sul
Dec. 45.738/2008
Dec. 48.266/2011

Santa Catarina Dec. 3.142/2010

FONTE: PETROBRAS, 2016, atualização própria

O Convênio ICMS 130/2007, alterado pelo Convênio ICMS 160/2010, funciona em substituição
ao Convênio ICMS 58/1999 (ratificado pelo AD 02/1999), que era aplicado à indústria de O&G
e isentava o ICMS das operações repetráveis.  Ressalta-se,  também, nesse interregno, a
edição do Convênio ICMS 112/2007 (ratificado pelo AD CONFAZ 15/2007 e incorporado pela
Resolução da Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ) do RJ 82/2007 e pelas Secretarias do
CE, PE, RJ e RN), o qual revogava a isenção de ICMS que era autorizada pelo Convênio
58/1999). Entretanto, esse Convênio 112/2007 continua em vigor para amparo às outras
operações de admissão temporária, desde que não se refiram ao REPETRO. (ÁVILA, 2012).

Com base nas alíquotas de ICMS contempladas no Convênio ICMS 130/2007, conforme o
Quadro 7, abaixo, pode-se obter um breve panorama da tributação isenta ou com base de
cálculo  reduzida,  aplicável  aos  bens  beneficiados  pelo  REPETRO,  ao  longo  das  fases  da
indústria de O&G respectivas, a saber, de E&P, construção e montagem, e também da fase
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em que os equipamentos estejam prontos para serem exportados sem a saída do território
nacional.

Quadro 7 – TRIBUTAÇÃO DO ICMS NO REPETRO NO CONVÊNIO 130/2007

Fase Operação Tributação

Exploração

Admissão temporária pelo REPETRO de equipamentos
(assim como suas partes e peças) utilizados

exclusivamente na fase de exploração de O&G. Não há
restrição para o prazo de permanência no país.

Isenção ou 1,5% (sem
recuperação de crédito)
a critério dos Estados e

do Distrito Federal.

Uso interligado às fases
de E&P

Admissão temporária pelo REPETRO de equipamentos
(assim como suas partes e peças) de uso interligado às
fases de E&P, bem como as máquinas e equipamentos
sobressalentes, as ferramentas e aparelhos e outras

partes e peças destinadas a garantir a operacionalidade
dos bens que ingressem no território nacional para

realizarem serviços temporários no país por um prazo
de permanência inferior a 24 (meses) meses.

Isenção ou 1,5% (sem
recuperação de crédito)
a critério dos Estados e

do Distrito Federal.

Produção de O&G
natural

Admissão temporária pelo REPETRO de bens ou
mercadorias (assim como suas partes e peças) para

aplicação nas instalações de produção de O&G.

Redução da base de
cálculo do ICMS a

critério dos Estados e do
Distrito Federal, de

forma que resulte em
uma carga tributária

equivalente a 7,5% ou
3%.

 

Fase Operação Tributação

Construção e Montagem

Importação, compras internas e interestaduais de: (i)
equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, peças
e mercadorias utilizados como insumos na construção e

montagem de bens (inclusive plataformas e seus
módulos); (ii) cascos e módulos, utilizados como
insumos na construção, reparo e montagem de 
plataformas, em ambos os casos destinadas  à
exportação e posterior admissão por REPETRO.

Isenção ou redução da
base de cálculo do ICMS
a critério dos Estados e
do Distrito Federal, de
forma que resulte em
uma carga tributária

equivalente a 7,5% ou
3%.
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Drawback

Importação e compras internas e interestaduais sob o
amparo do Regime Aduaneiro Especial de Drawback, na
modalidade suspensão do pagamento, no que se refere

à comprovação do adimplemento nos termos da
legislação federal específica.

Isenção de ICMS.

Operações antecedentes
à exportação com saída

fícta

Importação e compras internas e interestaduais de
insumos que se destinem à fabricação de bem
repetrável, bem como à integração ao mesmo.

Isenção de ICMS.

Exportação sem saída do
território aduaneiro

Exportação com saída fícta de bens e mercadorias
fabricados no país que venham a ser

subsequentemente importados sob amparo do
REPETRO.

Isenção ou redução da
base de cálculo do ICMS
a critério dos Estados e
do Distrito Federal, de
forma que resulte em
uma carga tributária

equivalente a 7,5% ou
3%.

FONTE: SANTOS, 2011, atualização própria

Interessante notar que o Convênio é também aplicado por alguns Estados às operações
antecedentes à saída dos bens destinados ao exterior, sem saída do território nacional, a
serem subsequentemente admitidos no REPETRO, ou seja, às operações anteriores da cadeia
de fornecedores e industrializadores no Brasil e no exterior, relativas à cadeia de produção e
aquisição de insumos, máquinas e equipamentos nos mercados interno e externo[40].

As fases de pesquisa (ou exploração), desenvolvimento e lavra (ou produção) encontram-se
previstas na Lei 9.478/1997 (Lei do Petróleo); as fases de pesquisa e de lavra também foram
previstas na Lei 12.276/2010 (Lei da Cessão Onerosa), com a menção da fase de avaliação
na Lei 12.351/2010 (Partilha de Produção). Já a fase de interligação entre a exploração e a
produção para a utilização de equipamentos por período inferior a 24 meses foi prevista pelo
Convênio 130/2007 e é considerada por alguns contribuintes e especialistas como sendo uma
fase de desenvolvimento mencionada na Lei do Petróleo, ou seja, um conjunto de operações
e investimentos destinados a viabilizar as atividades de produção de um campo de petróleo
ou  gás,  sendo  a  admissão  de  bens  nessa  fase  beneficiada  pelo  Convênio  com  isenção  ou
1,5% de ICMS, apesar de estar enquadrada como parte da fase de produção. (BRIGAGÃO,
2012).
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É  nesse  ponto  que  ocorrem  conflitos  com  as  autoridades  fiscais,  que,  recentemente,
alteraram a interpretação fazendária em matéria tributária, alegando que o “uso interligado
às fases de E&P” só ocorre nas situações em que há o efetivo uso do equipamento importado
na fase de exploração e, posteriormente, na fase de produção, ou, em outras palavras, nas
situações em que os equipamentos importados na fase de exploração sejam mantidos no
país até a fase de produção dentro do interregno de 24 meses, configurando-se a isenção ou
tributação de 1,5% de ICMS.  Assim,  a  contrário  sensu,  por  esse novo entendimento,  a
admissão de novos bens na fase de desenvolvimento – após a fase de exploração e antes das
atividades  de  produção  –  não  poderia  ser  enquadrada  naquela  fase  de  interligação
mencionada, sendo, portanto, relacionada à fase de produção com uma tributação de 3,5%
ou 7% de ICMS, muito embora essa aquisição ocorra em uma fase notadamente interligada.
(BRIGAGÃO, 2012).

Destacam-se, ainda, outros aspectos do Convênio 103/2007 conforme seguem:
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A  carga  tributária  equivalente  a  1,5% terá  regime não  cumulativo,  de  modo  a  não  contemplar
apropriação  do  crédito  correspondente.  Havendo  a  incidência  do  imposto  de  3%  ou  7,5%,  o
contribuinte poderá optar pela alíquota de 3% em regime cumulativo (sem apropriação do crédito
correspondente) ou 7,5% em regime não cumulativo (com recuperação integral em 48 meses a partir
do 24º mês do seu efetivo recolhimento), não se aplicando o estorno relativamente à proporção das
operações de saídas ou prestações isentas ou não tributadas;
Às mercadorias destinadas às atividades de E&P de O&G, adicionam-se:

Os equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, peças e mercadorias, utilizadas como insumos
na  construção  e  montagem  de  sistemas  flutuantes  e  de  plataformas  de  produção  ou  perfuração,
bem como de suas unidades modulares a serem processadas, industrializadas ou montadas em
unidades industriais;
Os cascos e módulos, quando utilizados como insumos na construção, reparo e montagem de
sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração;
As máquinas e equipamentos sobressalentes, as ferramentas e aparelhos e outras partes e peças
destinadas a garantir a operacionalidade dos bens.

As operações antecedentes à saída destinada à pessoa sediada no exterior dos bens e mercadorias
fabricados no país  que venham a ser  subsequentemente importados sob o regime aduaneiro de
admissão temporária, para utilização nas atividades de E&P de O&G, dentro ou fora do Estado onde se
localiza  o  fabricante,  bem  como  a  saída  destinada  à  exportação  com  saída  ficta  daqueles  bens  e
mercadorias repetráveis não darão direito à manutenção de créditos do ICMS referentes às operações
que a antecederem.
Caso o imposto não tenha sido cobrado pela Unidade Federada em que ocorrer a primeira entrada dos
bens ou mercadorias para utilização econômica, ele será devido ao primeiro Estado em que ocorrer a
entrada dos bens ou mercadorias com cobrança do imposto.

6.3 OS BENEFÍCIOS DO REPETRO PELA RENÚNCIA FISCAL

Através do Gráficos 1 (Introdução) e do Gráfico 7 (Capítulo 6), foi proporcionada uma noção
da  dimensão  da  renúncia  fiscal  causada  pelo  REPETRO,  regime  aduaneiro  especial  criado
pelo  governo  especificamente  em favor  das  empresas  petroleiras  da  área  de  E&P  de  O&G
para a suspensão tributária ou redução de sua base de cálculo, basicamente de acordo com
o enquadramento fiscal pela IN 1.415/2013 e pelo Convênio ICMS 130/2007.
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Além de seu benefício intrínseco, qual seja, o de conceder expressiva redução da carga
tributária em favor dos investidores privados da indústria petrolífera, podem ser destacados
outros relevantes benefícios do REPETRO, conforme seguem:

Possibilitar uma maior competitividade às indústrias petrolífera e naval, com vistas a se manter sua
fatia de mercado com relação a possíveis novos entrantes no setor;
Incrementar a balança comercial  do país  através de exportação com saída ficta de plataformas,  com
cobertura cambial, sem a saída do território nacional e, portanto, sem a necessidade de fazer-se frente
a  custos  adicionais  de  frete  internacional  que  poderiam,  inclusive,  ser  pagos  pela  empresa
exportadora, caso assim fosse estipulado em contrato comercial com o importador no exterior;
Favorecer a balança comercial  do país,  dessa vez,  através de importação de equipamentos,  sem
cobertura cambial, evitando a saída de dividas do país e o efeito negativo em suas contas externas;
Acompanhar as necessidades advindas da indústria do petróleo;
Não exigir  Licenças de Importação (LIs)  emitidas através do Siscomex, salvo exceções,  conforme
exigências dos órgãos anuentes responsáveis pela análise e autorização, tais como RFB, ANVISA,
MAPA, DECEX, INMETRO, ANP, EXÉRCITO, dentre outros;
Possibilitar  o  compartilhamento  dos  bens  admitidos  em  REPETRO  pelo  mesmo  beneficiário,  para
atendimento a outro contrato contemplado no ADE da habilitação, não exigindo a comunicação do
compartilhamento  de  seus  bens  acessórios  quando  acompanharem  o  bem  ao  qual  estiverem
vinculados;
Possibilitar um impacto econômico positivo nos projetos de exploração e produção sob os parâmetros
tributários do REPETRO, conforme as categorias de custos versus as categorias tributárias.

Esse último item merece uma explanação em destaque, em função de um relevante estudo
encomendado em 2012 pelo Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP) aos autores ALMEIDA
e COIMBRA, do Grupo de Economia da Energia do Instituto de Economia da Universidade
Federal  do Rio de Janeiro (GEE-IE/UFRJ)  sob o título “Modelagem Econômica e Fiscal  de
Projetos  Petrolíferos:  Impacto  do  REPETRO  sobre  a  Rentabilidade  de  Projetos”.  Após
entrevistas com especialistas e o estabelecimento de algumas premissas econômicas,  o
estudo  contemplou  os  seguintes  Quadros  8  e  9,  em  dois  cenários  essencialmente
diferenciados  em  sua  tributação  pela  aplicação,  ou  não,  do  REPETRO,  possibilitando
quantificar seu impacto positivo sobre a rentabilidade da exploração de jazidas.
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Quadro 8 – DISTRIBUIÇÃO DOS GASTOS POR CATEGORIAS DE CUSTO NAS DIFERENTES CATEGORIAS TRIBUTÁRIAS NO CENÁRIO COM
REPETRO. FONTE: COIMBRA, 2013

Quadro 9 – DISTRIBUIÇÃO DOS GASTOS POR CATEGORIAS DE CUSTO NAS DIFERENTES CATEGORIAS TRIBUTÁRIAS NO CENÁRIO SEM
REPETRO. FONTE: COIMBRA, 2013

Concluiu-se que a TIR obtida, em um cenário com REPETRO, foi duas vezes superior em
comparação com a TIR sem REPETRO, impactando positivamente a rentabilidade de campos
menores, que não podem se aproveitar dos ganhos de escala, diferentemente de campos

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/q8-distribuicao-dos-gastos-por-categorias-de-custo-nas-diferentes-categorias-tributarias-no-cenario-com-repetro.png
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/wp-content/uploads/2017/07/q9-distribuicao-dos-gastos-por-categorias-de-custo-nas-diferentes-categorias-tributarias-no-cenario-sem-repetro.png
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maiores, que parecem diluir o efeito dos custos tributários em favor da renda dos campos
petrolíferos em um cenário sem REPETRO.

Outrossim, nas palavras dos autores do referido estudo:

[…]  pode-se  visualizar  com  maior  clareza  a  proposta  deste  trabalho,  que  é  quantificar  o
impacto do REPETRO sobre a rentabilidade da exploração de jazidas. O modelo desenvolvido
permite a comparação entre dois cenários mutuamente exclusivos. O cenário em que o
REPETRO é válido e um em que o regime não é utilizado. O que acontece é a mudança da
parcela de gastos com Subsea  e FPSO que deixam de se enquadrar na categoria Bens
REPETRO e passam a se enquadrar em Bens não-REPETRO internacionais. Em termos de
alíquota, mudam de uma alíquota efetiva de 3,09% para uma de 73,98%. Pode-se visualizar
dessa  maneira  o  tamanho  do  impacto  fiscal  proporcionado  pelo  REPETRO.  (ALMEIDA;
COIMBRA,  2012,  p.  23,  grifo  próprio).

6.4 OS ENTRAVES DO REPETRO E SUAS LIMITAÇÕES

O “custo  Brasil”  é,  em sua grande parte,  advinda de carga tributária,  complexidade e
instabilidade  fiscal,  e  insegurança  jurídica,  e  foi  considerando  esses  dados  que  o  Governo
Brasileiro modelou, por meio da lei, uma política extrafiscal de regimes aduaneiros especiais,
dentre eles, o REPETRO, para desonerar as aquisições de bens e mercadorias nos mercados
interno  e  externo,  para  a  construção  e  montagem  de  equipamentos  destinados  ao
empreendimento petrolífero através de exportação com saída ficta e subsequente admissão
nesse regime para as atividades de E&P de O&G.

Apesar  de  fomentar  as  vendas  no  mercado  interno  e  as  exportações,  equiparando  o
fornecedor nacional ao estrangeiro, e de possibilitar a produção de ativos destinados ao
mercado de O&G pela  indústria  nacional,  o  REPETRO também possui  uma vertente  de
entraves e limitações, com distorções quando aplicados em nível estadual, talvez justificadas
pelo  interesse  arrecadatório  dos  Estados,  e,  em  nível  federal,  refletindo  sua  evolução
histórica  federativa,  os  quais  podem  ser  enumerados  conforme  seguem:

O acesso parcial da indústria nacional para o fornecimento de insumos para a industrialização de bens
repetráveis;
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Tributação na fase pré-operacional de investimento e risco para localizar a área propicia para produção
viável economicamente, ou na fase de investimento da produção petrolífera; (SILVA, 2007);
A não recuperação de ICMS cobrado em operações anteriores à exportação com saída ficta;
Dificuldades  na  definição  do  município  competente  para  os  serviços  offshore,  podendo  ocorrer  a
tributação de ISS direcionada ao município prestador e/ou recebedor dos serviços;
Impedimento de empresas nacionais em adquirirem bens através do REPETRO para posterior locação;
Falta de previsão normativa para que as petroleiras possam decidir  entre adquirir  esses bens e,
alternativamente, alugá-los através do REPETRO, uma vez que não há qualquer benefício fiscal na real
aquisição dos bens através de transferência de titularidade;
Falta de vinculação entre o REPETRO em níveis estadual e o federal, exonerando algumas admissões
com ICMS, comprometendo a competitividade das empresas de bens de capital sediadas no Brasil e
refletindo na produção, no emprego e na renda;
Insegurança jurídica na esfera estadual, com relação aos seguintes pontos:

Lista de bens repetráveis: IN 1.415/13 X Convênio ICMS 130/2007, sendo esse último autorizativo,
ou seja, necessita de legislação de cada Estado ou Distrito Federal, através de legislação própria
(por exemplo, um Decreto estadual específico), para que seja por eles regulamentado e incorporado
em seu território, conforme previsto no Quadro 6 já apresentado;
A desigualdade de tratamento tributário entre os Estados pode ocasionar uma possível “guerra
fiscal” entre os mesmos, comprometer a competitividade dos fornecedores nacionais onerados pelo
ICMS e, portanto, a arrecadação tributária dos próprios Estados, devido à transferência de demanda
para os fornecedores do mercado externo em detrimento do mercado interno;
O risco de a perda de mercado causada pela alteração de demanda aos fornecedores do mercado
interno desaquecer a economia, gerando desemprego e desinvestimentos;
O não reconhecimento da exportação com saída ficta pelo Estado de Minas Gerais;
A restrição de operações internas de isenção do ICMS aplicada à operação anterior à exportação
com saída ficta no Estado do Espírito Santo;
A adoção da alíquota reduzida de ICMS pelo Estado de São Paulo nas operações anteriores à
exportação com saída ficta;
A incidência de ICMS na admissão temporária, sem transferência de propriedade, sugerindo uma
possível  controvérsia,  pois  a  tributação  de  ICMS  pressupõe  circulação  jurídica  no  sentido  de
transferência de titularidade, reconhecidamente pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
(STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o que não ocorre com a admissão temporária sem
cobertura cambial, na qual o bem permanece de propriedade da empresa sediada no exterior,
exceto nas operações de arrendamento mercantil financeiro (leasing) com opção de compra.
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Insegurança jurídica na esfera federal, com relação aos seguintes pontos:
Dificuldades de habilitação ao REPETRO, em função de várias exigências cadastrais que podem ser
localizadas no ANEXO D que contém sua IN 1.415/2013 – Capítulo 3;
Vedação à aplicação do REPETRO a bens de valor aduaneiro unitário inferior a US$ 25.000,00;
Limitada lista de bens que poderão ser submetidos ao REPETRO, desvinculados de Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM), ficando o enquadramento dos bens destinados ao REPETRO a cargo do
entendimento da RFB;
Uma aparente contradição entre uma parte da lista de bens autorizados a serem admitidos em
REPETRO pelo ANEXO I da IN 1.415/2013, em conjunto com a relação de bens mencionada no Art.
3º da mesma Instrução Normativa, quando confrontadas com a lista de vedações disponibilizada
pela RFB em seu site, principalmente com relação aos bens relacionados a “apoio, manutenção e
segurança”,  dando  margem  ao  poder  discricionário  do  fisco  quanto  à  anuência,  ou  não,  de  sua
admissibilidade,  transcritas  respectivamente  conforme  seguem:

ANEXO I – BENS QUE PODERÃO SER SUBMETIDOS AO REPETRO

Ítem 1 – Embarcações destinadas ás atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento e
produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluídos e as destinadas ao
apoio e estocagem nas referidas atividades.

Ítem 3 – Plataformas de perfuração e produção de petróleo, de gás natural e de outros
hidrocarbonetos  fluídos,  bem  como  as  destinadas  ao  apoio,  manutenção  e  segurança  nas
referidas  atividades.  (RFB,  2013,  grifo  próprio)

(E)

Art. 3º Aplica-se o Repetro, somente:
I – aos bens relacionados no Anexo I a esta Instrução Normativa; e
II  –  às  máquinas  e  aos  equipamentos,  inclusive  sobressalentes,  às  ferramentas  e  aos
aparelhos e a outras partes e peças, inclusive os destinados à proteção do meio ambiente,
salvamento,  prevenção de acidentes  e  combate a  incêndios,  desde que utilizados para
garantir a operacionalidade dos bens referidos no inciso I ou necessários ao cumprimento de
outras  exigências  normativas  para  as  atividades previstas  no art.  1º.  (RFB,  2013,  grifo
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próprio).

(VERSUS)

(lista de vedações do site da RFB)

… não é qualquer plataforma ou embarcação de apoio que pode ser admitida no Repetro,
porque ela precisa dar apoio às atividades de pesquisa ou produção. Assim, não podem ser
admitidos no Repetro os seguintes bens:

a-)  embarcação  ou  plataforma,  que  tenha  como  atividade  principal  a  hospedagem de
pessoas. Exemplo: um flotel (navio hotel);

b-) embarcação ou plataforma, que tenha como atividade principal o auxílio no escoamento
da produção de petróleo; ou

c-) embarcação ou plataforma, que tenha como atividade principal a pesquisa ambiental ou a
proteção ao meio ambiente;

d-) embarcação de apoio, que tenha como atividade principal a prevenção de acidentes ou
combate a incêndios;

e-) embarcação de apoio, que tenha como atividade principal a manutenção de plataformas;

f-) embarcação de apoio, que tenha como atividade principal a estocagem de petróleo; e

g-) embarcação ou plataforma, que tenha como atividade exclusiva o transporte de pessoas.
(RFB, 2015, grifo próprio).

A incerteza de renovação do prazo de vigência do REPETRO por mais 20 anos,  cuja outorga de
utilização encontra-se válida somente até 31-12-2020, embora recente notícia veiculada, em 2016,
pelo site do MME, dando conta de que o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), através de
Resolução  2/2016  (ANEXO  F),  propôs  medidas  de  estímulo  à  indústria  de  O&G,  dentre  elas,  a
prorrogação do REPETRO, trazendo ao mercado petrolífero brasileiro a certeza de que os benefícios do
REPETRO alcançarão os investimentos futuros.
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CONCLUSÃO

Em consonância com as evidências apontadas ao longo do presente TCC, a importância
latente e estratégica do petróleo, verdadeiro ouro negro, não está circunscrita apenas à
esfera  econômica.  Encontra-se  interligada  a  outras  áreas  tais  como  geopolítica,
administração pública e ordenamentos jurídico-regulatórios, contratuais, fiscais, tributários e
aduaneiros, tendo tomado expressividade com o advento da descoberta das províncias do
pré-sal nas regiões Sudeste e Sul do Brasil, configurando-se um novo marco da indústria de
O&G do país, a saber, o regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens
destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural –
REPETRO.

Esse  regime  revolucionou  o  tratamento  fiscal  e  tributário  dessas  atividades  petrolíferas,
permitindo a  importação de  bens,  máquinas  e  equipamentos  destinados  especificamente  a
esse  segmento  econômico,  com o  benefício  de  suspensão  do  pagamento  dos  tributos
federais (II, IPI, PIS, COFINS e AFRMM) e redução da base de cálculo ou desoneração de ICMS
em nível estadual. Recapitulando-se seus tratamentos aduaneiros diferenciados, o REPETRO
contempla a importação, sob o regime de Drawback na modalidade Suspensão, de matérias-
primas, produtos semielaborados, partes e peças para a produção de bens destinados à
exportação;  a  exportação  com  saída  ficta,  ou  seja,  a  exportação  do  bem  sem  a  saída  do
território  nacional;  e  a  admissão  temporária  em  REPETRO,  de  bens  estrangeiros  ou
desnacionalizados,  para  utilização  econômica  em  contratos  de  concessão,  autorização,
partilha de produção ou cessão onerosa.

O REPETRO visou, precipuamente, a fomentação da indústria nacional de E&P do ouro negro
e a equiparação de fornecedores nacionais aos estrangeiros, favorecendo as exportações e,
portanto, a balança comercial, com a geração de divisas, emprego e renda pelos agentes do
mercado econômico.  Apesar  de seus  benefícios,  o  REPETRO,  até  o  presente  dia,  estão
sujeitos a diversas inseguranças jurídicas, além de ser um regime complexo e responsável
por altos custos de conformidade em função de sua utilização desuniforme por parte dos
contribuintes, dos Estados da Federação e da RFB, não privilegiando a indústria nacional
como um todo, mas apenas em parte.

Apesar da aplicação do REPETRO pelas maiores indústrias petroleiras do país, em meio a
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políticas macroeconômicas para sua implementação, não são conhecidos, ainda, todo seu
potencial para o perfeito funcionamento de seu modelo em prol do desenvolvimento dos
fornecedores nacionais e do país, tampouco todo o risco de fortes penalidades do fisco aos
beneficiários do REPETRO em caso de descuidos de prazos e descumprimento de exigências
das normativas, podendo acarretar pagamentos de todos os tributos que foram suspensos
em função do  regime,  adicionando-se  altos  juros  e  multas  de  mora,  além do risco  de
descredenciamento e outras penalidades cabíveis.

Após intenso desempenho dessa atividade econômica, a indústria nacional de O&G, dentre
outros setores da economia brasileira, passa por um delicado momento, desde meados de
2014,  em  meio  a  uma  considerável  crise  econômica,  motivada  principalmente  por
instabilidade política e forte queda na cotação do petróleo no mercado de commodities,
podendo comprometer projetos petrolíferos como o empreendimento de plataformas de pré-
sal da Petrobras. Visando a continuidade dos investimentos nacionais e internacionais, esta
pesquisa se propôs a analisar os benefícios do regime aduaneiro especial REPETRO, em
contraposição aos seus entraves, no sentido de incentivar e manter sua atividade econômica
upstream na área petrolífera brasileira, que demanda altos custos tecnológicos, sobretudo
para a E&P a partir da camada pré-sal.

Com respaldo  do  mencionado estudo dos  autores  ALMEIDA e  COIMBRA do  GEE-IE/UFRJ
promovido  pelo  IBP  em  2012,  que  procurou  quantificar  o  impacto  do  REPETRO  sobre  a
atratividade de investimentos na recuperação econômica, a partir de um modelo econômico
capaz de permitir uma simulação do comportamento de variáveis econômicas e tributárias
no  ciclo  de  vida  de  projetos  nacionais  de  E&P,  representando  as  esferas  regulatório-fiscal,
tributária,  técnica  e  econômica,  podem-se  obter  algumas  conclusões,  dentre  elas,  a
confirmação da importância do REPETRO no papel de essencial motivador e mantenedor dos
investimentos no segmento petrolífero.

Analisando-se os GTs em regime de Concessão, os bônus de assinatura, os royalties e os
tributos indiretos são cobrados sobre a receita bruta, com alíquotas fixas, parecendo perder
sua participação no total da renda das atividades petrolíferas, com menor taxação efetiva,
quando  do  aumento  das  CTs,  ou  seja,  da  lucratividade  da  produção  absorvida  pelas
empresas, ou, ainda, daquela parcela da renda que sobra à empresa após todas as deduções
governamentais mencionadas no Capítulo 4. Em Concessão, os GTs ficam garantidos durante
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o início da produção, sem a participação do Estado em seus riscos. Já no regime de Partilha
de Produção, no qual o Governo compartilha os riscos de produção, tributos diretos tais como
o IRPJ e o CSLL, e as PEs se mantêm estáveis durante o aumento da lucratividade. Além
dessas  taxações  exclusivas,  ficam  mantidas,  independentemente  dos  sistemas  fiscais,  as
taxações  convencionais  do  Código  Tributário  Nacional  (CTN),  onde  aplicáveis,  caso  as
empresas produtoras no Brasil não disponham de um regime aduaneiro especial, como o
REPETRO,  para que tenham suspensão do pagamento dos tributos  federais  (II,  IPI,  PIS,
COFINS e AFRMM) e isenção ou redução da base de cálculo do tributo estadual (ICMS).

Torna-se relevante tal entendimento, para que o Estado, em vez de tentar aumentar o seus
GTs através da extinção de benefícios como o REPETRO, elabore mecanismos de participação
da  renda  na  área  de  O&G,  com  uma  política  pública  que  usufrua  de  forma  mais  eficaz  e
eficiente  dos  campos  com  maior  lucratividade.  Assim,  o  REPETRO,  embora  faça  diminuir  a
arrecadação tributária direta do Estado, por outro lado, aumenta a lucratividade ou as CTs
dos investidores privados, aumentando a arrecadação do Estado em tributos indiretos e
encargos  fiscais,  de  acordo  com  os  regimes  e  sistemas  jurídico-regulatórios  e  contratuais
dessa  área.

Interessante  relembrar  também  o  realce  dos  sistemas  regulatório-fiscais,  tais  como  a
Concessão e a Partilha de Produção, considerados regimes de tributação especial, específicos
para a indústria de O&G, regulamentados pelo Governo para que possa participar de sua
renda petrolífera, diferenciando-se essencialmente pela transferência, ou não, das jazidas
descobertas após a exploração de poços, campos e bacias. (JOHNSTON, 1994 apud COIMBRA,
2013). A título de exemplo, o bônus de assinatura e os royalties são exigidos em ambos os
regimes, as PEs referem-se ao regime de Concessão e a participação no custo em óleo e no
excedente ou lucro em óleo é exclusiva do regime de Partilha de Produção.

Este trabalho se propôs a identificar os benefícios e entraves do REPETRO, de forma a não
exaurir o tema. Pelo contrário, apresenta-se como possível referência para futuros estudos
que  visem,  oportunamente,  corroborar  para  a  identificação  de  alternativas  e  soluções  aos
entraves  apresentados,  bem  como  aperfeiçoar  a  utilização  de  seus  benefícios,
proporcionando melhores resultados econômico-financeiros às empresas já beneficiadas pelo
regime.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

Em meio a benefícios  e  entraves do REPETRO ora explanados,  pode-se,  enfaticamente,
concluir que esse regime aduaneiro especial é um importante instrumento para a viabilidade
econômico-financeira  dos  expressivos  investimentos  da  indústria  petrolífera  em  questão,
desde que suas exigências normativas sejam plenamente entendidas e cumpridas por seus
beneficiários,  evitando-se impactos ao cronograma e custos  extras  ao previsto  pelo  agente
empreendedor. Trata-se de uma significativa oportunidade tributária para a maximização do
lucro  líquido  de  empresas  petrolíferas  que  observarem  severa  e  constantemente  as
atualizações  normativas  dos  Estados  da  Federação  e  da  RFB,  para  a  continuidade  do
desenvolvimento  tecnológico  para  a  E&P  de  hidrocarbonetos  em  águas  profundas  e,
sobretudo, ultra profundas do Pré-Sal, como resultado positivo de uma política extrafiscal de
desoneração de um dos mais importantes setores da economia para geração e circulação de
riquezas com vistas ao desenvolvimento econômico-social da nação.
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R e p ú b l i c a  F e d e r a t i v a  d o  B r a s i l ,  D F ,  0 7  a g o .  1 9 9 7 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9478.htm>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997. Dispõe sobre a incidência de imposto de
renda na fonte sobre rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, e
dá outras providências. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil,  DF, 14 ago. 1997.
Disponível  em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9481.htm>. Acesso em: 25 jul.
2016.

________.  Lei  nº  9.826,  de  23  de  agosto  de  1999.  Dispõe  sobre  incentivos  fiscais  para
desenvolvimento regional, altera a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados –
IPI,  e  dá outras providências.  Diário Oficial  (da)  República Federativa do Brasil,  DF,  24 ago.
1999. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9826.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________. Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. Dispõe sobre a não-cumulatividade na
cobrança da contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do
Patrimônio  do  Servidor  Público  (Pasep),  nos  casos  que  especifica;  sobre  o  pagamento  e  o
parcelamento de débitos tributários federais, a compensação de créditos fiscais, a declaração
de  inaptidão  de  inscrição  de  pessoas  jurídicas,  a  legislação  aduaneira,  e  dá  outras
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providências. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil, DF, 31 dez. 2002. Disponível
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10637.htm>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Altera a Legislação Tributária Federal e
dá outras providências. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil,  DF, 30 dez. 2003.
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.833.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________.  Lei  nº  10.865,  de  30  de  abril  de  2004.  Dispõe sobre  a  Contribuição  para  os
Programas de  Integração Social  e  de  Formação do  Patrimônio  do  Servidor  Público  e  a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a importação de
bens e serviços e dá outras providências.  Diário Oficial  (da) República Federativa do Brasil,
D F ,  3 0  d e z .  2 0 0 3 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/L10.865compilado.htm>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009. Dá nova redação aos arts. 4o, 5o e 8o da
Lei  no  10.931,  de  2  de  agosto  de  2004,  que  tratam  de  patrimônio  de  afetação  de
incorporações  imobiliárias;  dispõe  sobre  o  tratamento  tributário  a  ser  dado às  receitas
mensais auferidas pelas empresas construtoras nos contratos de construção de moradias
firmados dentro do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, atribui à Agência Nacional de
Telecomunicações  –  ANATEL  as  atribuições  de  apurar,  constituir,  fiscalizar  e  arrecadar  a
Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública; altera as Leis nos 11.196, de 21 de
novembro de 2005, 11.652, de 7 de abril de 2008, 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 de setembro de 1974, 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
10.865, de 30 de abril de 2004, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e 11.941, de 27 de maio
de 2009; e dá outras providências. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil, DF, 28
a g o .  2 0 0 9 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12024.htm>.  Acesso  em:  25
jul. 2016.

________. Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010. Autoriza a União a ceder onerosamente à
Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS o exercício das atividades de pesquisa e lavra de
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petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata o inciso I do art. 177
da Constituição Federal, e dá outras providências. Diário Oficial (da) República Federativa do
B r a s i l ,  D F ,  3 0  j u n .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12276.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________. Lei nº 12.304, de 02 de agosto de 2010. Autoriza o Poder Executivo a criar a
empresa pública denominada Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural
S.A.  –  Pré-Sal  Petróleo  S.A.  (PPSA)  e  dá  outras  providências.  Diário  Oficial  (da)  República
F e d e r a t i v a  d o  B r a s i l ,  D F ,  0 3  a g o .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12304.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________. Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. Dispõe sobre a exploração e a produção
de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha de
produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas; cria o Fundo Social – FS e dispõe
sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera dispositivos da Lei no 9.478, de 6 de agosto
de 1997; e dá outras providências. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil, DF, 23
d e z .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12351.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________.  Lei  nº  12.734,  de  30  de  novembro  de  2012.  Modifica  as  Leis  no  9.478,  de  6  de
agosto de 1997, e no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para determinar novas regras de
distribuição entre os entes da Federação dos royalties e da participação especial devidos em
função  da  exploração  de  petróleo,  gás  natural  e  outros  hidrocarbonetos  fluidos,  e  para
aprimorar o marco regulatório sobre a exploração desses recursos no regime de partilha.
Diário  Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  30  nov.  2012.  Disponível  em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12734.htm>.  Acesso  em:  25
jul. 2016.

________. Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014. Dispõe sobre os fundos de índice de
renda fixa, sobre a responsabilidade tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes
de investimento por meio da entrega de ativos financeiros, sobre a tributação das operações
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de  empréstimos  de  ativos  financeiros  e  sobre  a  isenção  de  imposto  sobre  a  renda  na
alienação de ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata a Lei no
12.431, de 24 de junho de 2011; altera as Leis nos 10.179, de 6 de fevereiro de 2001,
12.431, de 24 de junho de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.996, de 18 de junho de 2014,
11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de
2002, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 12.350, de
20 de dezembro de 2010, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.977, de 7 de julho de 2009,
12.409, de 25 de maio de 2011, 5.895, de 19 de junho de 1973, 11.948, de 16 de junho de
2009, 12.380, de 10 de janeiro de 2011, 12.087, de 11 de novembro de 2009, 12.712, de 30
de agosto de 2012, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 11.079, de 30 de dezembro de
2004, 11.488, de 15 de junho de 2007, 6.830, de 22 de setembro de 1980, 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.147, de 21 de dezembro de
2000, 12.860, de 11 de setembro de 2013, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 9.250, de 26
de dezembro de 1995, 12.598, de 21 de março de 2012, 12.715, de 17 de setembro de 2012,
11.371, de 28 de novembro de 2006, 9.481, de 13 de agosto de 1997, 12.688, de 18 de julho
de 2012, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 11.438, de 29 de dezembro de 2006, 11.478,
de 29 de maio de 2007, 12.973, de 13 de maio de 2014, 11.033, de 21 de dezembro de
2004, 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 11.972, de 6 de julho de 2009, 5.991, de 17 de
dezembro de 1973, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.514, de 20 de novembro de 1997,
11.775, de 17 de setembro de 2008, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e 10.865, de 30 de
abril de 2004, e o Decreto-Lei no 911, de 1o de outubro de 1969; revoga dispositivos do
Decreto-Lei no 1.569, de 8 de agosto de 1977, das Leis nos 5.010, de 30 de maio de 1966, e
8.666, de 21 de junho de 1993, da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001,
e do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977; e dá outras providências. Diário
Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  14  nov.  2014.  Disponível  em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________. Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015. Altera as Leis nos 10.865, de 30 de abril de
2004,  para  elevar  alíquotas  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep-Importação  e  da  Cofins-
Importação, 11.941, de 27 de maio de 2009, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 10.925, de
23 de julho de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 7.827, de 27 de setembro de
1989, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.935, de 18 de novembro de 1994, 10.150, de 21 de
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dezembro de 2000, 12.810, de 15 de maio de 2013, 5.861, de 12 de dezembro de 1972,
13.043, de 13 de novembro de 2014, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.469, de 26 de
agosto de 2011, 12.995, de 18 de junho de 2014, 13.097, de 19 de janeiro de 2015, 10.996,
de 15 de dezembro de 2004,  11.196,  de 21 de novembro de 2005,  10.833,  de 29 de
dezembro de 2003, e 12.024, de 27 de agosto de 2009, e o Decreto-Lei no 1.598, de 26 de
dezembro de 1977; revoga dispositivos das Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, e 8.177, de 1o de março de 1991; e dá outras providências.
Diário  Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  22  jun.  2015.  Disponível  em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13137.htm>.  Acesso  em:  25
jul. 2016.

________. Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975. Dispõe sobre os convênios para a
concessão de isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias, e
dá outras providências.  Diário  Oficial  (da)  República Federativa do Brasil,  DF,  09 jan.  1975.
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp24.htm>. Acesso em: 25 jul.
2016.

________. Medida Provisória nº 1.916, de 29 de julho de 1999. Dispõe sobre incentivos fiscais
para  desenvolvimento  regional,  altera  a  legislação  do  Imposto  sobre  Produtos
Industrializados  –  IPI,  e  dá  outras  providências.  Diário  Oficial  (da)  República  Federativa  do
B r a s i l ,  D F ,  3 0  j u l .  1 9 9 9 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/Antigas/1916.htm>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. Altera a legislação do
imposto de renda relativamente à incidência na fonte sobre rendimentos de aplicações
financeiras, inclusive de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, à conversão, em
capital social, de obrigações no exterior de pessoas jurídicas domiciliadas no País, amplia as
hipóteses  de opção,  pelas  pessoas físicas,  pelo  desconto simplificado,  regula  a  informação,
na declaração de rendimentos, de depósitos mantidos em bancos no exterior, e dá outras
providências. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil, DF, 24 ago. 2001. Disponível
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/Antigas_2001/2189-49.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________. Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto 2002. Dispõe sobre a não cumulatividade
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na cobrança da contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do
Patrimônio  do  Servidor  Público  (Pasep),  nos  casos  que  especifica;  sobre  os  procedimentos
para desconsideração de atos ou negócios jurídicos, para fins tributários; sobre o pagamento
e  o  parcelamento  de  débitos  tributários  federais,  a  compensação  de  créditos  fiscais,  a
declaração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras
providências. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil, DF, 30 ago. 2002. Disponível
em:  <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/Antigas_2002/66.htm>.  Acesso  em:  25  jul.
2016.

________. Receita Federal do Brasil – RFB. Instrução normativa nº 112, de 06 de setembro de
1999. Dispõe sobre a aplicação do regime aduaneiro especial de exportação e importação de
bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural
–  REPETRO.  Diário  Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  09  set.  1999.  Disponível
e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1474
2>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 27, de 01 de março de 2000. Dispõe sobre a
aplicação do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às
atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural – REPETRO. Diário
Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  08  mar.  2000.  Disponível  em:
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1343
2>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 87, de 01 de setembro de 2000. Dispõe sobre a
aplicação do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às
atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural – Repetro. Diário
Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  04  nov.  2000.  Disponível  em:
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1444
2>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  ________.  Instrução normativa nº 4,  de 10 de janeiro de 2001.  Dispõe sobre a
aplicação do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às
atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro). Diário
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Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  16  jan.  2001.  Disponível  em:
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1282
7>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 241, de 06 de novembro de 2002. Dispõe sobre o
regime especial de entreposto aduaneiro na importação e na exportação. Diário Oficial (da)
R e p ú b l i c a  F e d e r a t i v a  d o  B r a s i l ,  D F ,  0 8  n o v .  2 0 0 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15117&visao=anotad
o>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 266, de 23 de dezembro de 2002. Dispõe sobre o
regime  de  Depósito  Alfandegado  Certificado.  Diário  Oficial  (da)  República  Federativa  do
B r a s i l ,  D F ,  2 4  d e z .  2 0 0 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1514
7>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 369, de 28 de novembro de 2003. Dispõe sobre o
despacho aduaneiro de exportação sem exigência de saída do produto do território nacional,
nas situações que especifica.  Diário  Oficial  (da)  República Federativa do Brasil,  DF,  02 dez.
2 0 0 3 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1526
2>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 513, de 17 de fevereiro de 2005. Dispõe sobre a
aplicação do regime aduaneiro  especial  de  entreposto  aduaneiro  de bens destinados à
pesquisa e lavra de jazidas de petróleo e gás natural em construção ou conversão no País,
contratadas  por  empresas  sediadas  no  exterior.  Diário  Oficial  (da)  República  Federativa  do
B r a s i l ,  D F ,  2 1  f e v .  2 0 0 5 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1542
6>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  ________.  Instrução normativa nº 844, de 09 de maio de 2008. Dispõe sobre a
aplicação do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às
atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro). Diário
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Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  15  dez.  2015.  Disponível  em:
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=1580
0>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 1.361, de 21 de maio de 2013. Dispõe sobre a
aplicação  dos  regimes  aduaneiros  especiais  de  admissão  temporária  e  exportação
temporária.  Diário Oficial  (da) República Federativa do Brasil,  DF, 25 maio 2013. Disponível
e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=42144&visao=anotad
o>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 1.401, de 09 de outubro de 2013. Dispõe sobre o
cálculo  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep-Importação  e  da  Cofins-Importação.  Revoga  a
Instrução Normativa SRF nº 572,  de 22 de novembro de 2005. Diário Oficial  (da) República
F e d e r a t i v a  d o  B r a s i l ,  D F ,  1 1  o u t u b r o  2 0 1 3 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=46792&visao=anotad
o>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  ________.  Instrução normativa nº 1.410,  de 13 de novembro de 2013. Altera a
Instrução Normativa SRF nº 513, de 17 de fevereiro de 2005, que dispõe sobre a aplicação do
regime aduaneiro especial de entreposto aduaneiro em plataformas destinadas à pesquisa e
lavra de jazidas de petróleo e gás natural em construção ou conversão no País, contratadas
por empresas sediadas no exterior. Diário Oficial (da) República Federativa do Brasil, DF, 08
n o v .  2 0 0 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=48011&visao=anotad
o>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Instrução normativa nº 1.415, de 04 de dezembro de 2013. Dispõe sobre a
habilitação e a aplicação do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens
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às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro).
Diário  Oficial  (da)  República  Federativa  do  Brasil,  DF,  15  dez.  2015.  Disponível  em:
<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=70298&visao=anotad
o>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2015. Altera a Lei nº 12.351,
de  22  de  dezembro  de  2010,  que  estabelece  a  participação  mínima  da  Petrobras  no
consórcio de exploração do pré-sal e a obrigatoriedade de que ela seja responsável pela
“condução e execução, direta ou indireta, de todas as atividades de exploração, avaliação,
desenvolvimento, produção e desativação das instalações de exploração e produção”. Diário
Oficial  (do)  Senado  Federal,  SF,  20  mar.  2015.  Disponível  em:
<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=162135&tp=1>.  Acesso
em:  25  jul.  2016.

________. ________. Proposta de Emenda à Constituição nº 6, de 2016. Altera o inciso II do § 2º
do art. 177 da Constituição Federal para determinar o regime de partilha na exploração de
petróleo e acrescenta o art. 251 às Disposições Constitucionais Gerais para determinar a
participação da Petrobras como operadora na exploração do petróleo em águas profundas.
Diário  Oficial  (do)  Senado  Federal,  SF,  19  fev.  2016.  Disponível  em:

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

<http://www.senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getTexto.asp?t=187095&c=PDF&tp=1>
. Acesso em: 25 jul. 2016.

CEARÁ (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 29.106, de 13 de dezembro de
2007. Ratifica e incorpora à legislação tributária estadual  o Convênio ICMS nº 130/07,  e dá
outras  providências.   Diário  Oficial  do  Estado  do  Ceará,  CE,  13  dez.  2007.  Disponível  em:
<http://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/internet/legislacao_download/ano_2007/decre
tos/29106.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2016.

ESPÍRITO SANTO (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 2.113-R, de 14 de
agosto de 2008. Introduz alterações no RICMS/ES, aprovado pelo Decreto n.º 1.090-R, de 25
de outubro de 2002. Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, ES, 15 ago. 2008. Disponível
em: <http://www.sefaz.es.gov.br/legislacaoonline/lpext.dll/infobasele
gislacaoonline/decretos/2008/dec2113r.htm?fn=document-
frame.htm&f=templates&2.0>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________.Decreto nº 3.153-R, de 27 de novembro de 2012. Introduz alterações no
RICMS/ES, aprovado pelo Decreto n.º 1.090-R, de 25 de outubro de 2002. Introduz alterações
no RICMS/ES, aprovado pelo Decreto n.º 1.090-R, de 25 de outubro de 2002. Diário Oficial do
E s t a d o  d o  E s p í r i t o  S a n t o ,  E S ,  2 8  n o v .  2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.sefaz.es.gov.br/legislacaoonline/lpext.dll/ infobasele
gislacaoonline/decretos/2012/dec3153-r.htm?fn=document-
frame.htm&f=templates&2.0>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Decreto nº 3.666-R, de 07 de outubro de 2014. Introduz alterações no
RICMS/ES,  aprovado  pelo  Decreto  n.º  1.090-R,  de  25  de  outubro  de  2002.  Diário  Oficial  do
E s t a d o  d o  E s p í r i t o  S a n t o ,  E S ,  1 7  o u t .  2 0 1 4 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.sefaz.es.gov.br/LegislacaoOnline/lpext.dll/InfobaseL
egislacaoOnline/decretos/2014/dec3666%20atualizada-r.htm?
fn=document-frame.htm&f=templates&2.0>. Acesso em: 25 jul. 2016.

MARANHÃO (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 24.630, de 03 de outubro
de 2008. Acrescenta dispositivos ao Anexo 1.2 e ao Anexo 1.4 do RICMS/03, que dispõem
sobre isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural.
Diário  Oficial  do  Estado  do  Maranhão,  MA,  09  out.  2008.  Disponível  em:
<http://portal.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/pdf?codigo=2392>.  Acesso  em:  25  jul.  2016.

MATO GROSSO (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 1.766, de 06 de janeiro
de 2009. Introduz alterações no Regulamento do ICMS e dá outras providências. Diário Oficial
d o  E s t a d o  d e  M a t o  G r o s s o ,  M T ,  0 6  j a n .  2 0 0 9 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.
nsf/07fa81bed2760c6b84256710004d3940/cd15467355023b350
425753700483abd?OpenDocument>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Decreto nº 2.500, de 22 de agosto de 2014. Declara, expressamente, a
revogação  dos  Decretos  que  especifica,  que  versam  sobre  matéria  tributária,  e  dá  outras
providências.  Diário  Oficial  do  Estado  de  Mato  Grosso,  MT,  22  ago.  2014.  Disponível  em:
<http://app1.sefaz.mt.gov.br/0325677500623408/7C7B6A9347C
50F55032569140065EBBF/ADD3578F66958A0584257D3F00401B
FA>. Acesso em: 25 jul. 2016.

MINAS GERAIS (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 44.767, de 1º de abril
de 2008. Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de
dezembro  de  2002.  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  MG,  02  abr.  2008.  Disponível
e m :
<http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2008/d44767_2008.
htm>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Decreto nº 46.123, de 4 de janeiro de 2013. Altera o Regulamento do ICMS
(RICMS),  aprovado pelo  Decreto  nº  43.080,  de  13  de  dezembro  de  2002,  e  dá  outras
providências.  Diário  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  MG,  05  jan.  2013.  Disponível  em:
<http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2013/d46123_2013.
htm>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Decreto nº 46.679, de 19 de dezembro de 2014. Altera o Regulamento do
ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. Diário Oficial
d o  E s t a d o  d e  M i n a s  G e r a i s ,  M G ,  2 0  d e z .  2 0 1 4 .  D i s p o n í v e l  e m :

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

<http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/decretos/2014/d46679_2014.
htm>. Acesso em: 25 jul. 2016.

PARÁ (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 2.675, de 27 de dezembro de
2010. Concede tratamento tributário na operação com bens ou mercadorias destinadas às
atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural.  Diário Oficial  do
E s t a d o  d o  P a r á ,  P A ,  2 8  d e z .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.sefa.pa.gov.br/legislacao/interna/decreto/dc2010_02675.pdf>.  Acesso  em:  25
jul.  2016.

PARANÁ (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 5.567, de 14 de outubro de
2009. Introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n. 1.980, de 21
d e  d e z e m b r o  d e  2 0 0 7 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.sefanet.pr.gov.br/dados/SEFADOCUMENTOS/2200905567.pdf>.  Acesso  em:  25
jul. 2016.

PERNAMBUCO (Estado).  Secretaria de Estado de Fazenda.  Decreto nº 34.545,  de 29 de
janeiro de 2010. Introduz alterações na Consolidação da Legislação Tributária do Estado,
relativamente à isenção e à redução de base de cálculo do ICMS nas operações com bens ou
mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás
natural.  Diário  Oficial  do  Estado  de  Pernambuco,  PE,  30  jan.  2010.  Disponível  em:
<https://www.sefaz.pe.gov.br/Legislacao/Tributaria/Documents/le
gislacao/Decretos/2010/Dec34545_2010.htm>. Acesso em: 25
jul. 2016.

RIO DE JANEIRO (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 41.142, de 23 de
janeiro de 2008. Dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação
com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de
petróleo e gás natural. Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, RJ, 24 jan. 2008. Disponível
e m :
<http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/webcenter/faces/owResource.jspx?z=oracle.webce
nter.doclib%21UCMServer%21UCMServer%2523dDocName%253A224026>.  Acesso  em:  25
jul. 2016.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

________. ________. Decreto nº 42.398, de 09 de abril de 2010. Dispõe sobre a suspensão do
ICMS incidente no desembaraço aduaneiro de mercadoria ou bem importado do exterior
admitidos  em  regime  aduaneiro  de  depósito  especial.  Diário  Oficial  do  Estado  do  Rio  de
J a n e i r o ,  R J ,  1 2  a b r .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/webcenter/faces/owResource.jspx?z=oracle.webce
nter.doclib%21UCMServer%21UCMServer%2523dDocName%253A1712694>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________. ________. Decreto nº 42.491, de 01 de junho de 2010. Altera o Decreto n.º 42.398,
de 09 de abril de 2010, e dá outras providências. Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro,
R J ,  0 2  j u n .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/webcenter/faces/owResource.jspx?z=oracle.webce
nter.doclib%21UCMServer%21UCMServer%2523dDocName%253A1712693>. Acesso em: 25
jul. 2016.

________. ________. Resolução nº 082, de 12 de novembro de 2007. Incorpora à Legislação
Tributaria do Estado o Convênio ICMS 112/07. Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, RJ,
1 4  n o v .  2 0 0 7 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/webcenter/faces/owResource.jspx?z=oracle.webce
nter.doclib%21UCMServer%21UCMServer%2523dDocName%253A170157>.  Acesso  em:  25
jul. 2016.

RIO GRANDE DE NORTE (Estado). Decreto nº 22.146, de 13 de janeiro de 2011. Altera o
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, para
implementar as disposições dos Convênios ICMS 163, de 08 de novembro de 2010 e 167,
168, 169, 171, 172, 178, 183, 185, 188, 190, 195, 197, 199, de 10 de dezembro de 2010, dos
Ajustes SINIEF 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22, de 10 de dezembro de 2010 e do Protocolo
ICMS 197, de 10 de dezembro de 2010 e dá outras providências. Diário Oficial do Estado do
R i o  G r a n d e  d o  N o r t e ,  R N ,  1 9  j a n .  2 0 1 1 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.set.rn.gov.br/content/aplicacao/set_v2/legislacao/in
strumentos/decretos/icms/decreto_22146-11.doc>. Acesso em: 25 jul. 2016.

RIO  GRANDE  DO  SUL  (Estado).  Decreto  nº  45.738,  de  01  de  julho  de  2008.  Modifica  o
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

Prestações  de Serviços  de Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  Comunicação
(RICMS).  Diário  Oficial  (do)  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  RS,  02  jul.  2008.  Disponível  em:
<http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/DEC%2045.738.pdf>.  Acesso  em:
25  jul.  2016.

________.  Decreto nº 48.266, de 19 de agosto de 2011. Modifica o Regulamento do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  Comunicação  (RICMS).  Diário  Oficial  (do)
E s t a d o  d o  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  R S ,  2 2  a g o .  2 0 1 1 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/DEC%2048.266.pdf>.  Acesso  em:
25  jul.  2016.

RONDÔNIA (Estado). Secretaria de Estado de Finanças. Decreto nº 13.608, de 06 de maio de
2008.  Incorpora  alterações  oriundas  da  128ª  reunião  ordinária  e  da  114ª  reunião
extraordinária  do  CONFAZ.  Diário  Oficial  do  Estado  de  Rondônia,  RO,  08  mai.  2008.
D i s p o n í v e l  e m :
<https://www.sefin.ro.gov.br/portalsefin/anexos/422.4941313681354D08-13608-CONFAZ%20
128.PDF>. Acesso em: 25 jul. 2016.

SANTA CATARINA (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 3.142, de 22 de
março  de  2010.  Introduz  as  Alterações  2.290  e  2.291  no  RICMS-SC/01.  Diário  Oficial  do
E s t a d o  d e  S a n t a  C a t a r i n a ,  S C ,  2 2  m a r .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/decretos/2010/dec_10_3142.htm>.  Acesso  em:  25  jul.
2016.

SÃO PAULO (Estado). Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. Decreto nº 53.574, de
17 de outubro de 2008. Institui  o Programa de Incentivo à Indústria de Produção e de
Exploração de Petróleo e de Gás Natural no Estado de São Paulo. Casa Civil, SP, 17 out. 2008.
D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2008/decreto-53574-17.10.2008.html
>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  ________.  Decreto nº 54.155,  de 20 de março de 2009.  Introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação –
R I C M S .  C a s a  C i v i l ,  S P ,  2 0  m a r .  2 0 0 9 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2009/decreto-54155-20.03.2009.html
>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. ________. Decreto nº 58.388, de 14 de setembro de 2012. Disciplina o Programa de
Incentivo à Indústria de Produção e de Exploração de Petróleo e de Gás Natural no Estado de
S ã o  P a u l o .  C a s a  C i v i l ,  S P ,  1 4  s e t .  2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2012/decreto-58388-14.09.2012.html
>. Acesso em: 25 jul. 2016.

SERGIPE (Estado). Secretaria de Estado de Fazenda. Decreto nº 26.338, de 12 de agosto de
2009. Dispõe sobre isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou
mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás
natural e acrescenta a Nota 2-A ao Item 58 da Tabela I do Anexo I do Regulamento do
Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação de Mercadorias  e  sobre  Prestações  de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, aprovado
pelo Decreto nº 21.400, de 10 de dezembro de 2002. Diário Oficial do Estado de Sergipe, SE,
1 9  j a n .  2 0 1 1 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://legislacao.sefaz.se.gov.br/legisinternet.dll/Infobase3/06-decretostributarios/decretosp
orano/decretos-2009/dec26338.htm>. Acesso em: 25 jul. 2016.

AFONSO, José Roberto.  Alguns Aspectos Fiscais  e Tributários do setor  de petróleo e da
P e t r o b r a s .  I B R E / F G V ,  2 1  m a i o  2 0 1 5 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.joserobertoafonso.com.br/publicações/item/4494-setor-de-petróleo-afonso.html
>. Acesso em: 25 jul. 2016.

AFONSO, José Roberto. Tributação versus Subsídios: o caso da Petrobras. Nota Técnica..
IBRE/FGV, maio 2014. Disponível em: <http://portalibre.fgv.br/main.jsp?
lumPageId=8A7C82C53B9D2561013BB36110F5309F&lumItemId
=8A7C82C5467C07B9014681A6CD070081>. Acesso em: 25 jul. 2016.

ALMEIDA,  Edmar  Luiz  F.  de;  COIMBRA,  Vinícius.  Modelagem econômica  e  fiscal  de  projetos
petrolíferos: impacto do Repetro sobre a rentabilidade de projetos. Texto para Discussão..

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

B N D E S ,  R i o  d e  J a n e i r o ,  n .  0 0 1 ,  m a i o  2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.gee.ie.ufrj.br/index.php/component/cck/?task=download&file=textos_discussao_
arquivo&id=449>. Acesso em: 25 jul. 2016.

ALVES, Carolina Campos Vieitas. O REPETRO e suas peculiaridades: da habilitação à extinção.
J U S  n a v i g a n d i ,  n o v .  2 0 1 4 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://jus.com.br/artigos/34279/o-repetro-e-suas-peculiaridades-da-habilitacao-a-extincao>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

ANP,  Agência  Nacional  do  Petróleo,  Gás  Natural  e  Biocombustíveis.  Anuário  estatístico
brasileiro  do  petróleo,  gás  natural  e  biocombustíveis  2015.  Rio  de  Janeiro:  ANP,  2015.
Disponível em: <http://www.anp.gov.br/?dw=78135>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Boletim da Produção de Petróleo e Gás Natural. Rio de Janeiro: ANP, 2016, n. 63, 01
jan. 2016. Disponível em: < http://www.anp.gov.br/?dw=79001>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Boletim Anual de Preços 2015: preços do petróleo, gás natural e combustíveis nos
mercados  nacional  e  internacional.  Rio  de  Janeiro:  ANP,  2015.  Disponível  em:
<http://www.anp.gov.br/?dw=76213>.  Acesso  em:  25  jul.  2016.

ARAÚJO, Alcione de Faria Villela de. Tributação na contratação de equipamentos (navios,
ondas e plataformas) pela indústria do petróleo. In: Revista Eletrônica de Direito Tributário da
A B D F ,  R i o  d e  J a n e i r o ,  2 0 1 5 .  D i s p o n í v e l  e m :  <
http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2059:tributacao-n
a-contratacao-de-equipamentos-navios-sondas-e-plataformas-pela-industria-do-
petroleo&catid=28:artigos-da-revista&Itemid=45>. Acesso em: 25 jul. 2016.

ÁVILA, Márcio. Regimes aduaneiros especiais na indústria do petróleo. In: CATÃO, Marcos
André  Vinhas;  GOMES,  Marcus  Lívio  (Coord.).  Estudos  sobre  Direito  do  comércio
internacional.  1.  ed.  Rio  de  Janeiro:  TereArt,  2012.

BAIN  &  COMPANY;  TOZZINI  FREIRE  ADVOGADOS.  Estudos  de  alternativas  regulatórias,
institucionais e financeiras para a exploração e produção de petróleo e gás natural e para o
desenvolvimento industrial da cadeia produtiva de petróleo e gás natural no Brasil. 1. ed. São
P a u l o :  B N D E S ,  2 6  j u n .  2 0 0 9 .  D i s p o n í v e l  e m :  <

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/4641/1/Estudosdealternativasregulatorias_
P.pdf >. Acesso em: 25 jul. 2016.

BOOZ & COMPANY;  VIEIRA  REZENDE.  Estudo  sobre  o  Ambiente  Tributário  no  Setor  de
P e t r ó l e o  e  G á s .  R i o  d e  J a n e i r o :  B N D E S ,  2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes
_pt/Galerias/Arquivos/produtos/download/aep_fep/chamada_publ
ica_FEPProsp0111_apresResultado.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  Panorama da Tributação Brasileira no Setor de Petróleo e Gás. Rio de Janeiro:
B N D E S ,  2 6  s e t .  2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes
_pt/Galerias/Arquivos/produtos/download/aep_fep/chamada_publ
ica_FEPProsp0111_Produto5.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2016.

BP, British Petroleum. BP Statistical Review of World Energy. London: BP, 2016. Disponível
e m :
<https://www.bp.com/content/dam/bp/pdf/energy-economics/statistical-review-2016/bp-statis
tical-review-of-world-energy-2016-full-report.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2016.

BRASIL. Receita Federal do Brasil – RFB. Renúncia Fiscal Aduaneira Nacional. Estatísticas do
R e p e t r o .  2 0 1 5 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/manuais/repetro/estatisticas-do-repe
tro>. Acesso em: 25 jul. 2016.

BRIGAGÃO, Gustavo. ICMS não incide em importações sem transferência de propriedade,
dec ide  STF .  Bo let im  de  Not íc ias  Con jur ,  17  set .  2014.  D ispon íve l  em:
<http://www.conjur.com.br/2012-jan-25/consultor-tributario-insegurancas-tributacao-setor-pe
troleo>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Inseguranças na tributação do setor do petróleo. Boletim de Notícias Conjur, 25 nov.
2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.conjur.com.br/2012-jan-25/consultor-tributario-insegurancas-tributacao-setor-pe
troleo>. Acesso em: 25 jul. 2016.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

________. Regra sobre importação para Repetro viola Constituição. Boletim de Notícias Conjur,
1 6  m a i o  2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.conjur.com.br/2012-mai-16/consultor-tributario-regra-icms-importacao-viola-con
stituicao>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________. Troca de beneficiário do Repetro não gera ICMS. Boletim de Notícias Conjur, 27 nov.
2 0 1 3 .  D i s p o n í v e l  e m :  <
http://www.conjur.com.br/2013-nov-27/consultor-tributario-troca-beneficiario-repetro-nao-ger
a-icms>. Acesso em: 25 jul. 2016.

BUCHEB, José Alberto. Parcerias empresariais (joint ventures) nas atividades de exploração e
produção de petróleo e gás natural no Brasil. JUS navigandi, 24 jul. 2007. Disponível em:
<https://jus.com.br/artigos/10187/parcerias-empresariais-joint-ventures-nas-atividades-de-ex
ploracao-e-producao-de-petroleo-e-gas-natural-no-brasil>. Acesso em: 25 jul. 2016.

CARDOSO, Camila Mendes Vianna; SEEHAUSEN, Amanda Pinto Guimarães Von; SILVA, Thalles
Alcides S. da. Tributação na contratação de equipamentos (navios, ondas e plataformas) pela
indústria do petróleo. In: Revista Eletrônica de Direito Tributário da ABDF, Rio de Janeiro,
2 0 1 5 .  D i s p o n í v e l  e m :  <
http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2057:tributacao-n
a-contratacao-de-equipamentos-navios-sondas-e-plataformas-pela-industria-do-
petroleo&catid=28:artigos-da-revista&Itemid=45>. Acesso em: 25 jul. 2016.

Carga tributária avança para 35,95% do PIB em 2013 e bate novo recorde: Peso dos tributos
subiu apesar das desonerações feitas pelo governo. Carga brasileira supera EUA e Turquia,
mas é menor que Suécia e Noruega. G1, Rio de Janeiro, 19 dez. 2014. Seção Economia.
D i s p o n í v e l  e m :
<http://g1.globo.com/economia/noticia/2014/12/carga-tributaria-avanca-para-3595-do-pib-e
m-2013-e-bate-novo-recorde.html>. Acesso em: 25 jul. 2016.

CAUMO, Renato; AGUIAR, Caroline de. Tributação na contratação de equipamentos (navios,
ondas e plataformas) pela indústria do petróleo. In: Revista Eletrônica de Direito Tributário da
A B D F ,  R i o  d e  J a n e i r o ,  2 0 1 5 .  D i s p o n í v e l  e m :  <
http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2054:tributacao-n

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

a-contratacao-de-equipamentos-navios-sondas-e-plataformas-pela-industria-do-
petroleo&catid=28:artigos-da-revista&Itemid=45>. Acesso em: 25 jul. 2016.

CAVANHA FILHO, Armando. O Repetro se aplica à partilha? In: Brasil Energia, 02 mar. 2012.
Disponível  em:  <http://brasilenergia.editorabrasilenergia.com/news/2012/03/447559.html>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  Por  um  Repetro  2.0.  In:  Brasil  Energia,  07  jul.  2015.  Disponível  em:  <
http://brasilenergiaog.editorabrasilenergia.com/news/ideias/artigos/2015/07/por-um-repetro-2
0-449981.html>. Acesso em: 25 jul. 2016.

COELHO, Aislan de Souza. O Repetro e suas implicações na tributação do setor petrolífero
nacional.  Âmbito  Jurídico,  Rio  Grande,  X,  n.  39,  mar  2007.  Disponível  em:
<http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=
3644>. Acesso em: 25 jul. 2016.

COIMBRA, Vinícius Accurso de Mello. Decisão sob incerteza na exploração e produção de
hidrocarbonetos no Brasil: quantificando diferentes riscos e seu impacto sobre a atratividade
de investimentos.  2013.  Dissertação (Mestrado em Ciências Econômicas)  –  Universidade
F e d e r a l  d o  R i o  d e  J a n e i r o .  R i o  d e  J a n e i r o .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.ie.ufrj.br/images/pos-graducao/ppge/vinicius_accurso_coimbra.pdf>. Acesso em:
25 jul. 2016.

COUTO, Eliza Fernandes; MARRECO, Juliana Visentin Ferreira. 2013 Repetro: aspectos da
renovação do regime para os bens principais e acessórios e seus desafios no novo cenário da
indústria. In: RBDP, Rio de Janeiro, CEDPETRO/ANP/UERJ, v. 4, p. 77-86, mar. 2014. Disponível
em:  <http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rbdp/article/download/8051/pdf>.  Acesso
em:  25  jul.  2016.

EPE/MME,  Empresa  de  Pesquisa  Energética  do  Ministério  de  Minas  e  Energia.  Contexto
mundial e preço do petróleo: uma visão de longo prazo. Brasília, 2008. Disponível em: <
http://www.epe.gov.br/Petroleo/Documents/Estudos_29/Contexto
%20Mundial%20e%20Preço%20do%20Petróleo%20Uma%20Visã
o%20de%20Longo%20Prazo.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2016.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

FARIELLO,  Danilo;  ORDOÑEZ,  Ramona.  Nova  PEC  propõe  manter  Petrobras  como única
operadora do pré-sal. O Globo, Rio de Janeiro, 18 fev. 2016. Seção Economia. Disponível em:
<http://oglobo.globo.com/economia/nova-pec-propoe-manter-petrobras-como-unica-operador
a-do-pre-sal-18703205>. Acesso em: 25 jul. 2016.

FERREIRA,  Maureen  et.  al.  ICMS  e  Repetro:  questões  iniciais.  RBDP,  Rio  de  Janeiro,
C E D P E T R O / A N P / U E R J ,  n .  2 ,  p .  6 1 - 7 9 ,  s e t .  2 0 0 6 .  D i s p o n í v e l
em:<http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rbdp/article/download/5725/4165>.  Acesso
em:  25  jul.  2016.

GRESSLER, Lori Alice. Introdução à pesquisa: projetos e relatórios. 2. ed. São Paulo: Loyola,
2004.

HOMSY, Leonardo. O paradigma do Repetro para a atração de investimentos e métodos de
c o n t r o l e .  I B P ,  2 2  o u t .  2 0 1 5 .  D i s p o n í v e l  e m :  <
http://www.ibp.org.br/personalizado/uploads/2015/09/O-Paradigma-do-REPETRO-Leonardo-Ho
msy.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  BASTOS,  Fernanda Junqueira.  Tributação na contratação de equipamentos pela
indústria do petróleo. In: Revista Eletrônica de Direito Tributário da ABDF, Rio de Janeiro,
2 0 1 5 .  D i s p o n í v e l  e m :  <
http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2060:tributacao-n
a-contratacao-de-equipamentos-pela-industria-do-petroleo&catid=28:artigos-da-
revista&Itemid=45>. Acesso em: 25 jul. 2016.

IMANISHI, Lia; PEREIRA, Raimundo Rodrigues. O pré-sal é delas? In: Retrato do Brasil, São
Paulo, n. 51, out. 2011.

INVESTING.  Disponível  em: <http://br.investing.com/commodities/crude-oil-historical-data>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  Disponível  em:  <http://br.investing.com/commodities/brent-oil-historical-data>.
Acesso  em:  25  jul.  2016.

JACOBINA,  Rodrigo.  Sem preconceito contra o Repetro.  In:  Brasil  Energia,  03 set.  2010.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

D i s p o n í v e l  e m :
<http://brasilenergiaog.editorabrasilenergia.com/news/2010/09/417026.html>.  Acesso  em:
25  jul.  2016.

LAKATOS.  Eva  Maria,  MARCONI.  Marina  de  Andrade.  Metodologia  do  trabalho  científico:
procedimentos  básicos,  pesquisa  bibliográfica,  projeto  e  relatório,  publicações  e  trabalhos
científicos.  6.  ed.  São  Paulo:  Atlas,  2001.

LIMA, Paulo César Ribeiro. O pré-sal e o novo marco legal. ASLEGIS, Agosto, 2009. Disponível
e m :
<http://www.aslegis.org.br/aslegis/images/stories/artigospessoais/Publicacoes-Artigos-pessoa
is-Politica-Energetica-II/O_Pre-Sal_e_o_novo_marco_legal_Agosto_2009.pdf>.  Acesso  em:  25
jul. 2016.

LOPES, José Manoel Cortiñas; GAMA, Marilza. Comércio exterior competitivo. 4. ed. São Paulo:
Aduaneiras, 2013.

MAIA, Jayme de Mariz. Economia internacional e comércio exterior. 8. ed. São Paulo: Atlas,
2003.

MORAES,  Roberto.  500  mil  barris  por  dia  no  pré-sal.  2014.  Disponível  em:
<http://www.robertomoraes.com.br/2014/07/500-mil-barris-por-dia-no-pre-sal.html>.  Acesso
em:  25  jul.  2016.

NASSIF,  Luis.  Daniel  yergin  lança  livro  “the  quest”.  GGN,  21  set.  2011.  Disponível  em
<http://jornalggn.com.br/blog/luisnassif/daniel-yergin-lanca-livro-the-quest>. Acesso em: 25
jul. 2016.

OLIVEIRA, Fabio Luiz Gomes Gaspar de.  A tributação de embarcações de instalação em
repetro na etapa de desenvolvimento de campos de petróleo e gás e a interpretação do uso
interligado.  In:  Revista  Eletrônica  de  Direito  Tributário  da  ABDF,  Rio  de  Janeiro,  2015.
D i s p o n í v e l  e m :  <
http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2058:a-tributacao-
de-embarcacoes-de-instalacao-em-repetro-na-etapa-de-desenvolvimento-de-campos-de-
pet ro leo -e -gas -e -a - in te rp re tacao -do -uso - in te r l i gado&cat id=28:a r t igos -da -

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

revista&Itemid=45>. Acesso em: 25 jul. 2016.

OLIVEIRA,  Gustavo  Goiabeira  de;  SILVA,  Fernanda  Lopes  Marques  da;  AGUIAR,  Roberta
Almeida. A não incidência de icms sobre as atividades de apoio marítimo realizadas com
base em contratos de afretamento marítimo na indústria do petróleo. In: Revista Eletrônica
de  Di re i to  Tr ibutár io  da  ABDF,  R io  de  Jane i ro ,  2015.  D isponíve l  em:  <
http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2056:a-nao-incide
ncia-de-icms-sobre-as-atividades-de-apoio-maritimo-realizadas-com-base-em-contratos-de-
afretamento-maritimo-na-industria-do-petroleo&catid=28:artigos-da-revista&Itemid=45>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

Petrobras faz nova descoberta de petróleo no campo de Libra. Isto É Dinheiro, São Paulo, 15
d e z .  2 0 1 5 .  S e ç ã o  N e g ó c i o s .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20151015/petrobras-faz-nova-descoberta
-petroleo-campo-libra/308380>. Acesso em: 25 jul. 2016.

PETROBRAS. Petróleo Brasileiro S.A. Apresentação.. Plano de Negócios e Gestão 2015-2019.
D i s p o n í v e l  e m :
<http://www.investidorpetrobras.com.br/pt/apresentacoes/plano-de-negocios-e-gestao>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

PETROBRAS.  Petróleo  Brasi leiro  S.A..  Marco  regulatório.  Disponível  em:
<http://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/areas-de-atuacao/exploracao-e-producao
-de-petroleo-e-gas/marco-regulatorio/>. Acesso em: 25 jul. 2016.

PORTER,  Michael.  Estratégia  competitiva:  técnicas  para  análise  de  indústrias  e  da
concorrência.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Elsevier,  2004.

PRADA, Mario Graziani; VENTURA, Paula Martins; AMORIM, Carolina Stephanie Borges de. A
bipartição de contratos  no âmbito  da indústria  de petróleo  e  suas  questões  fiscais.  Revista
Eletrônica  de  Direito  Tributário  da  ABDF,  Rio  de  Janeiro,  2015.  Disponível  em:  <
http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2055:a-biparticao-
de-contratos-no-ambito-da-industria-de-petroleo-e-suas-questoes-fiscais&catid=28:artigos-
da-revista&Itemid=45>. Acesso em: 25 jul. 2016.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

Produção de petróleo na Rússia atinge recorde em 2015. G1, Rio de Janeiro, 02 jan. 2016.
S e ç ã o  E c o n o m i a .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://g1.globo.com/economia/noticia/2016/01/producao-de-petroleo-na-russia-atinge-recor
de-em-2015.html>. Acesso em: 25 jul. 2016.

ROCHA, Paulo Cesar Alves. ICMS e Repetro: com construção de plataformas. 2. ed. São Paulo:
Aduaneiras, 2014.

SAMPAIO, Marcelo de Aguiar. IRRF nos pagamentos de afretamentos para o exterior. CEAD,
2015.  Disponível  em:  <http://cursocead.com.br/wp-content/uploads/2015/08/Marcelo.pdf>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

SAMPAIO, Nayara. Entenda o leilão de Libra, a maior reserva de petróleo do Brasil. ESTADÃO,
S ã o  P a u l o ,  1 8  o u t .  2 0 1 3 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://economia.estadao.com.br/blogs/descomplicador/entenda-o-leilao-do-maior-campo-de-
petroleo-do-brasil/>. Acesso em: 25 jul. 2016.

Sanções ao Irã são suspensas após cumprimento de acordo nuclear. G1, Rio de Janeiro, 16
j a n .  2 0 1 6 .  S e ç ã o  M u n d o .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/01/sancoes-ao-ira-sao-suspensas-apos-cumpriment
o-de-acordo-nuclear.html>. Acesso em: 25 jul. 2016.

SANTOS,  Carlos  André.  Regime  aduaneiro  especial  do  Repetro:  requisitos,  condições  e
cu idados  espec ia i s .  2011 .  JUS  nav igand i ,  j un .  2011 .  D i spon íve l  em:
<http://jus.com.br/artigos/19341/regime-aduaneiro-especial-do-repetro>. Acesso em: 25 jul.
2016.

SILVA, Tom Pierre Fernandes. Regime especial  de admissão temporária.  In:  CONGRESSO
INTERNACIONAL  DE  DIREITO  TRIBUTÁRIO  DO  RJ  EM  HOMENAGEM  AO  PROFESSOR
CONDORCET REZENDE, 3., 2014, Rio de Janeiro. Apresentação.. 27 mar. 2014. Disponível em:
<http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2197:regimes-ad
uaneiros-especiais-conceito-e-principais-especies-drawback-admissao-temporaria-recof-
recopa-reintegra&catid=72&Itemid=225>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  Repetro  –  regime  aduaneiro  especial  de  importação  e  exportação  de  bens

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

destinados à  pesquisa e  lavra de petróleo e  gás:  análise  dos entraves e  propostas  de
soluções. 2007. Dissertação (Mestrado em Gestão Empresarial) – Fundação Getúlio Vargas.
R i o  d e  J a n e i r o .  D i s p o n í v e l  e m :
<https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/3912/ACF297.pdf?sequence=
1&isAllowed=y>. Acesso em: 25 jul. 2016.

SILVA, Tom Pierre Fernandes da et al. Tributação no comércio exterior brasileiro. 1. ed. Rio de
Janeiro: FGV, 2014.

TAUIL,  Ivan.  Tributação  da  exploração  e  produção  de  petróleo  e  gás.  In:  CONGRESSO
INTERNACIONAL  DE  DIREITO  TRIBUTÁRIO  DO  RJ  EM  HOMENAGEM  AO  PROFESSOR
CONDORCET REZENDE, 3., 2014, Rio de Janeiro. Apresentação.. 27 mar. 2014. Disponível em:
<http://www.abdf.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2199:tributacao-
da-exploracao-e-producao-de-petroleo-e-gas-o-atual-estagio-do-repetro-creditamento-do-pis-
cofins-na-fase-de-exploracao-a-consolidacao-e-unificacao-das-obrigacoes-tributarias-
p r i n c i p a i s - e - a c e s s o r i a - p a r a - o - i c m s - n o - u p s t r e a m - e -
downstream&catid=72&Itemid=225>%20;%20<https://www.youtube.com/watch?v=7EhRiuN
pjKc>. Acesso em: 25 jul. 2016.

________;  BOTTINO, Carolina.  Pré-sal:  perspectivas tributárias e fiscais.  In:  Brasil  Energia,  01
j a n .  2 0 1 0 .  D i s p o n í v e l  e m  <
http://brasilenergiaog.editorabrasilenergia.com/news/2009/12/401274.html>. Acesso em: 25
jul. 2016.

THOMAS, José Eduardo (Org.) et al. Fundamentos da engenharia de petróleo. 2. ed. Rio de
Janeiro: Interciência, 2004.

TORRES  FILHO,  Ernani  Teixeira.  Petróleo:  concorrência,  regulação  e  estratégia.  2004.
Disponível  em:  <http://www.eco.unicamp.br/docprod/downarq.php?id=46&tp=a>.  Acesso
em:  25  jul.  2016.

VALLE, Sabrina. Repetro não prejudica indústria nacional, diz estudo. ESTADÃO, São Paulo, 25
s e t .  2 0 1 2 .  D i s p o n í v e l  e m :
<http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,repetro-nao-prejudica-industria-nacional-diz-

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

estudo,128225e>. Acesso em: 25 jul. 2016.

VAZQUEZ, Jose Lopes. Comércio exterior brasileiro. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2003.

VERGARA, Sylvia Constant. Projetos e relatórios em pesquisa de administração. 7. ed. São
Paulo: Atlas, 2006.

WERNECK,  Paulo  de  Lacerda.  Arrendamento,  admissão  temporária  e  Repetro.  2008.
D i s p o n í v e l  e m :
<http://mercadores.blogspot.com.br/2008/06/arrendamento-e-admisso-temporria.html>.
Acesso em: 25 jul. 2016.

________.  Comércio  exterior  política  aduaneira  e  fiscal.  Fev.  2008.  Disponível  em:  <
http://www.mercadores.com.br/down/comercioexterior.pdf  >.  Acesso  em:  25  jul.  2016.

YERGIN, Daniel. A busca: energia, segurança e a reconstrução do mundo moderno. Tradução
de Ana Beatriz Rodrigues. 1. ed. Rio de Janeiro: Intrinseca, 2014.

________. O petróleo: uma história de conquistas, poder e dinheiro. Tradução de Leila Marina
U. Di Natale, Maria Cristina Guimarães, Maria Christina L. de Góes. 1. ed. São Paulo: Paz e
Terra, 2010.

________. The prize: the epic quest for oil, money & power. 1. ed. United States: Simon &
Schuster, 1991.

________. The quest: energy, security, and the remaking of the modern Word. 1. ed. United
States: Penguin Press, 2011.

________. In: FÓRUM ECONÔMICO MUNDIAL, Entrevista.. Davos, Suiça, Jan. 2015 apud COSTA,
Ana Clara. A nova era do petróleo começou: o economista americano diz que o mundo com
barril a 100 dólares ficou para trás e que apenas as petrolíferas que levarem a sério o desafio
da competitividade vão prosperar.  VEJA,  01 jan.  2015.  Seção Economia.  Disponível  em:
<http://veja.abril.com.br/noticia/economia/a-nova-era-do-petroleo-comecou>. Acesso em: 25
jul. 2016.

https://www.nucleodoconhecimento.com.br


A Indústria Upstream de Petróleo & Gás no Brasil e seus Aspectos
Histórico-Econômicos: Atuais Benefícios e Entraves do Regime

Aduaneiro Especial Repetro

www.nucleodoconhecimento.com.br

________. O impacto mundial do gás de xisto dos EUA. NEGÓCIOS, 26 Dez. 2013. Disponível
em: <http://www.jornaldenegocios.pt/opiniao/economistas/detalhe/o
_impacto_mundial_do_gas_de_xisto_dos_EUA.html>. Acesso em: 25 jul. 2016.

APÊNDICE – NOTA DE RODAPÉ

2. “Óleo da pedra”, nome que o diferencia dos óleos vegetais e das gorduras animais. Do
latim petra  (pedra) e oleum  (óleo), constituído por uma mistura de compostos químicos
orgânicos (hidrocarbonetos), que pode conter um maior percentual de moléculas pequenas
(estado  gasoso)  ou  moléculas  maiores  (estado  líquido),  em  condições  normais  de
temperatura  e  pressão.  Frações  típicas  são  obtidas  do  petróleo,  a  saber:  gás  residual
(combustível), gás liquefeito de petróleo (GLP), gás natural, gasolina, querosene, óleo diesel,
gasóleo  leve/pesado,  lubrificante  e  resíduo  (asfalto,  piche,  impermeabilizante).  (THOMAS,
2004).

3.  “O Petróleo:  Uma história  de conquistas,  poder e dinheiro”,  edição traduzida para o
português em 2010.

4. “A Busca: Energia, Segurança e a Reconstrução do Mundo Moderno”, edição traduzida
para o português em 2014.

5. Bem fungível e genérico cujas quantidades podem ser vendidas a um preço estabelecido
em um mercado competitivo centralizado, com operações transacionadas à vista, a futuro e
seus  derivativos,  onde  a  determinação  do  preço  reflete  os  fundamentos  básicos  da  lei  da
oferta  e  da  demanda.  (TORRES  FILHO,  2004).

6.  Obtido  pelo  método  de  fracking,  ou  faturamento  hidráulico,  utilizado  para  realizar
perfurações a fim de extrair, do folhelho betuminoso – rocha argilosa de origem sedimentar –
um  determinado  tipo  de  hidrocarboneto:  óleo  (shale  oil)  e  gás  (shale  gas),  também
comumente chamados de óleo e gás de xisto, apesar de ser esta uma rocha metamórfica de
outra origem.

7. Formada atualmente pelos países-membros da África: Angola, Argélia, Líbia, Nigéria; da
América do Sul: Venezuela, Equador, e do Oriente Médio: Arábia Saudita, Emirados Árabes
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Unidos, Irã, Iraque, Kuwait e Catar.

8. A Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) foi criada em 14 de setembro
de 1960, na Conferência de Bagdá, da qual participaram a Arábia Saudita, o Irã, o Iraque, o
Kwait  e a Venezuela,  como forma de os países produtores de petróleo se fortalecerem
perante as empresas compradoras do produto, grande parte empresas globais oriundas dos
EUA, Inglaterra,  França,  Países Baixos,  que,  cada vez mais,  exigiam redução maior  dos
preços no petróleo, ameaçando o regime de repartição que até então prevalecera. O cartel
das “sete irmãs”, formado por Standard Oil of California (Socal), Royal Dutch Shell, Standard
Oil of New Jersey (Esso), Standard Oil of New York (Socony, mais tarde Mobil), Gulf Oil, Anglo-
Persian  Oil  Company  (APOC,  mais  tarde  British  Petroleum Amoco  (BP))  e  Texaco,  era
poderoso e forçava o preço internacional para baixo (atualmente, o cartel é formado pelas
“quatro irmãs” Shell, ExxonMobil, BP e ChevronTexaco). Em 1967, com o acirramento do
conflito árabe-israelense, após a Guerra dos Seis Dias, alguns membros da OPEP formaram a
Organização dos Países Árabes Exportadores do Petróleo (OPAEP), objetivando centralizar a
política de atuação dos países da região, agregando ainda o Egito e a Síria, apesar de estes
países não serem exportadores de petróleo. Em 1973, após a Guerra do Yom Kippur, dada a
virulência do conflito, a OPEP embargou o fornecimento de petróleo aos EUA, aos países da
Europa Ocidental,  vinculados à Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), e ao
Japão. A partir de então, usou seu poder político para reformular o padrão de repartição de
custos e preços no mercado internacional.

9. O álcool etanol, a biomassa, o biodiesel, o biogás, bioquerosene, dentre outros.

10. Cana-de-açúcar, mamona, soja, canola, babaçu, mandioca, milho, beterraba ou algas.

11. Bens, sobre os quais aplica-se o REPETRO, ou seja, o regime aduaneiro especial de
tributação:  (1)  Embarcações  destinadas  às  atividades  de  exploração,  avaliação,
desenvolvimento e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluídos
e as destinadas ao apoio e estocagem nas referidas atividades; (2) Máquinas, aparelhos,
instrumentos, ferramentas e equipamentos, cujo valor aduaneiro unitário seja superior a US$
25.000,00, destinados a atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento e produção de
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluídos; (3) Plataformas de perfuração e
produção  de  petróleo,  de  gás  natural  e  de  outros  hidrocarbonetos  fluídos,  bem  como  as
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destinadas  ao  apoio,  manutenção  e  segurança  nas  referidas  atividades;  (4)  Veículos
automóveis, montados com máquinas, aparelhos, instrumentos, ferramentas e equipamentos
destinados às atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento e produção de petróleo,
de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluídos; (5) Linhas, dutos e umbilicais, necessários
às atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento e produção de petróleo, de gás
natural  e  de  outros  hidrocarbonetos  fluídos,  ou  para  sua  transferência;  (6)  Estruturas
especialmente concebidas para suportar plataformas e viabilizar a produção de petróleo em
lâmina  de  águas  rasas.  Esses  bens  são  comumente  denominados  de  bens  principais.
Entretanto, o regime de tributação também incide sobre os bens denominados de acessórios
ou secundários, tais como máquinas e equipamentos, inclusive sobressalentes, ferramentas
e aparelhos e outras partes e peças, inclusive os destinados à proteção do meio ambiente,
salvamento,  prevenção de acidentes  e  combate a  incêndios,  desde que utilizados para
garantir a operacionalidade dos bens principais. (IN 1.415/2013).

12. Cotação do Petróleo Brent: mistura de petróleos produzidos no mar do Norte, oriundos
dos sistemas petrolíferos Brent e Ninian, com grau API (American Petroleum Institute) de 39,4
e teor de enxofre de 0,34%. Cotação publicada diariamente pela Platt’s Crude Oil Marketwire,
que  reflete  o  preço  de  cargas  físicas  do  petróleo  Brent  embarcadas  de  7  (sete)  a  17
(dezessete) dias após a data da cotação, no terminal de Sullom Voe, na Grã-Bretanha – Mar
do Norte. (ANP, 2015). “O Brent é um petróleo, particularmente, importante para o mercado
brasileiro por se tratar da base de referência de preço internacional de petróleo definida nas
portarias/resoluções da ANP para o cálculo das GTs no Brasil.” (EPE/MME, 2008, p. 48).

13. Cotação do Petróleo West Texas Intermediate (WTI): petróleo com grau API entre 38 e 40
e aproximadamente 0,3% em peso de enxofre, cuja cotação diária no mercado spot reflete o
preço dos barris entregues em Cushing, Oklahoma, nos Estados Unidos. (ANP, 2015).

14. O barril (BBL) é uma unidade de medida de volume aplicada geralmente ao petróleo
líquido (em geral, ao petróleo cru). Um barril de petróleo cru estadunidense corresponde a 42
galões  estadunidenses  = 158,98 litros.  Um barril  de  petróleo  cru  britânico  ou  imperial
corresponde a 35 galões britânicos ou imperiais = 159,11 litros.

15. Para referência, essas atividades são praticadas pela Petrobras através de Plano de
Avaliação da Descoberta (PAD) para declarar a comercialidade dos campos; Programa de
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Exploração Obrigatório (PEO) para aquisição de dados sísmicos 3D, perfuração de poços com
o objetivo de descobrir, delimitar as acumulações; e Teste de Longa Duração (TLD) para
avaliar a produtividade dos reservatórios.

16. O gás natural, tal qual o petróleo, é retirado das rochas porosas do subsolo e pode ser
utilizado na geração de energia elétrica (em substituição ao carvão e ao óleo combustível),
como combustível (no lugar da gasolina, do etanol e do óleo diesel), em ambiente doméstico
ou industrial (em vez do GLP ou gás de botijão), na indústria gasoquímica como insumo para
a produção de metanol e ureia. É considerado “combustível” do futuro pela menor emissão
de poluentes durante a combustão e causa maior durabilidade aos equipamentos.

17.  Compensação  financeira  devida  pelos  concessionários,  paga  mensalmente  à  Secretaria
do Tesouro Nacional (STN) e incidente sobre a receita bruta do campo, por cada campo, a
partir do mês em que ocorrer a respectiva data de início da produção, distribuída entre
Estados, Distrito Federal, Municípios, Comando da Marinha do Brasil, Ministério da Ciência e
Tecnologia e um Fundo Especial, administrado pelo Ministério da Fazenda, em função da E&P
de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos.

18.  Pagamento  trimestral  sobre  a  receita  líquida  dos  campos  que  atinjam volumes  de
produção  consideráveis,  considerado  um  “imposto  sobre  o  lucro”  em  condições
extraordinárias, divididos entre Estados e Municípios produtores, e os Ministérios de Minas e
Energia e do Meio Ambiente.

19. Parcela da produção exigível em caso de descoberta comercial após as atividades de
E&P, relativa aos custos e aos investimentos efetuados pelo contratado.

20. Parcela da produção repartida entre a União e o contratado, resultado da diferença entre
o volume total da produção e as parcelas relativas ao custo em óleo, aos royalties e às PEs
devidos.

21. Consta o Projeto de Lei (PL 131/2015) do Senador José Serra para a revisão do modelo
pré-sal, para desobrigar a Petrobras a participar dos leilões da ANP para o pré-sal e, portanto,
ser a operadora única, possibilitando a realização de leilões de áreas próximas a blocos no
pré-sal, consideradas essenciais para a retomada do crescimento econômico do país, e a
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constituição de outras petroleiras, de iniciativa privada, a serem operadoras (líderes dos
consórcios)  nos  campos  licitados.  Contra  este  PL,  consta  uma  Proposta  de  Emenda  à
Constituição (PEC 6/2016) para reforçar o regime de partilha de produção para a exploração
de petróleo no pré-sal, estabelecendo na Constituição que a Petrobras será a operadora
neste sistema, porém com a fixação de percentuais mínimos da empresa em cada operação.
Ambos se encontram, atualmente, pendente de aprovação pelo Senado e, posteriormente,
pela Câmara dos Deputados. (O GLOBO, 2016)

22.  Destinado  à  educação,  cultura,  esporte,  saúde  pública,  ciência  e  tecnologia,  meio-
ambiente e clima, conforme instituído na Lei 12.351/2010.

23.  Milhares  de barris  de óleo equivalente  por  dia.  BOE é  uma unidade utilizada para
comparar (converter) em equivalência térmica uma quantidade de energia em barris de
petróleo.

24.De acordo com ATKINSON (1977) apud ALMEIDA; COIMBRA (2012), a tributação indireta
diferencia-se  da  direta,  pois  enquanto  esta  incide  sobre  características  individuais  do
contribuinte  (como  renda  ou  lucro),  aquela  incide  sobre  operações,  independente  das
circunstancias do comprador/vendedor. (p. 9).

25. Valor Aduaneiro (VA) = preço efetivamente remetido para o exterior pelas mercadorias
importadas em uma condição de venda específica, antes da retenção do imposto de renda.
Na maioria das vezes, o valor aduaneiro é a soma dos valores da mercadoria FOB (Free on
Board),  do  frete  e  do  seguro  internacionais,  quando  houver,  para  fins  de  incidência  de
direitos  aduaneiros  ad  valorem  das  mercadorias  importadas.

26. Tarifa Externa Comum (TEC), com base na NCM.

27. Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), com base na NCM.

28. Houve alteração na base de cálculo do PIS/COFINS Importação, que passou a incidir
somente sobre o VA, conforme IN 1.401/2013, após julgamento,  pelo STF em 2013, de
inconstitucionalidade  relativa  ao  Recurso  Extraordinário  da  União  contra  a  decisão  de
ilegalidade, pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em 2007, da incidência de ICMS na
base de cálculo do PIS/COFINS em operações de importação, prevista na Lei 10.865/2004.
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29. O aumento da alíquota de 9,25% para 11,75%, conforme Lei 13.137/2015, foi resultado
de uma proposta de medida provisória enviada ao Congresso pelo Ministro Joaquim Levy para
compensar  financeiramente  a  “distorção”  provocada  pelo  STF  em  2013  com  a  queda  de
arrecadação  pela  exclusão  do  ICMS  da  base  de  cálculo  do  PIS/COFINS  Importação.

30.  Definido pelo Dicionário Houaiss da língua portuguesa como cessão de bem imóvel  por
prazo determinado através de aluguel ou locação; pelo Dicionário de Termos Financeiro, de
Luiz Fernando Rudge, referenciando o termo mercantil  e a subdivisão em arrendamento
mercantil  financeiro  e  arrendamento  mercantil  operacional  com opção  de  compra;  definido
pela Lei 6.099/1974, art. 1º, § único; e pelo Banco Central através da Resolução 2.309/1996,
arts. 5º e 6º. O arrendamento financeiro estaria para o contrato de compra e venda (após o
despacho para consumo, o arrendatário poderá exercer sua opção de compra ou devolver o
bem por meio de exportação), enquanto o arrendamento operacional estaria para o contrato
de aluguel ou locação (neste caso, somente após a admissão temporária ou REPETRO, o
arrendatário  poderá exercer  sua opção de compra,  despachando-o  para consumo,  caso
contrário, deverá ser feito o despacho de reexportação com devolução ao proprietário no
exterior). (WERNECK, 2008).

31. Termo oriundo de EPC – Engineering, Procurement, and Construction, e refere-se a uma
empresa responsável pela engenharia de projeto, fornecimento, fabricação, construção e
montagem, envolvendo todas as atividades do empreendimento e contratada através de um
contrato EPC Lump Sum, ou seja, contrato fechado por um preço global.

32. International Atomic Energy Agency (IAEA – abreviação em inglês).

33. Atividade de destinação dos bens à prestação de serviços a terceiros ou à produção de
outros bens destinados á venda.

34. A permanência das embarcações (a exemplo das plataformas) no mar territorial brasileiro
depende de autorização da Marinha do Brasil, não podendo ser inferior ao prazo respectivo
de vigência do REPETRO.

35. A título de curiosidade para extensão da pesquisa além do tributos relativos ao REPETRO,
destaca-se a Lei 9.430/1996 (Legislação Tributária Federal) alterada pela Lei 12.973/2014
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com  relação  ao  IRPJ,  à  CSLL,  ao  PIS/Pasep  e  à  Cofins,  dá  um  tratamento  diferenciado  à
parcela dos lucros apurados no exterior, através de controladas diretas ou indiretas, que
correspondem ás atividades de afretamento por tempo ou casco nu, arrendamento mercantil
operacional, aluguel ou locação, empréstimo de bens ou prestação de serviços diretamente
relacionados à prospecção e exploração de petróleo e gás em território brasileiro, não sendo
computada na terminação do lucro real e na base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica
controladora domiciliada no Brasil, quando essa seja operadora ou empresa contratada por
operadora. (HOMSY, 2015).

36. Os Art. 75 ao Art. 77 referenciam a admissão temporária pura e simples, bem como o Art.
79 diferencia admissão temporária com e sem utilização econômica, nestes dois casos, com
tributação  proporcional  ao  tempo  de  permanência  no  Brasil  e  sem  tributação,
respectivamente.

37. O Convênio ICMS 02/1988 foi aceito por alguns Estados. Minas Gerais, por exemplo, não o
considerou  válido,  por  não  ter  sido  reconfirmado  no  prazo  de  2  anos,  a  partir  da  data  de
promulgação da Constituição da República de 1988 e portanto revogado elo Convênio ICMS
60/1990. Outros Estados inseriram o Convênio ICMS 02/1988 em seus regulamentos de ICMS.
(ROCHA, 2014).

38.  Tratando-se  de  embarcação  ou  plataforma,  depois  de  formalizada  a  reexportação,
enquanto autorizada a permanecer no mar territorial brasileiro pelo órgão competente da
Marinha do Brasil,  será considerada em admissão temporária, podendo ser autorizada a
concessão  de  novo  regime para  o  mesmo bem,  na  hipótese  de  formalização  de  novo
contrato, não sendo exigida a sua saída do território aduaneiro (IN 1.415/2013 Art. 26).

39. Amparado pela Lei 5.172/1966, o qual dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e
institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

40. As operações anteriores foram isentas de ICMS pela regulamentação do Convênio por
alguns estados através de Decreto, com exceção dos estados de Minas Gerais, de São Paulo
e, dependendo de interpretação, do Rio Grande do Sul, os quais optaram pela redução de sua
base de cálculo. (ROCHA, 2014).
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[1]  Pós-Graduação  Lato  Sensu  MBA  em  Comércio  Exterior  e  Finanças  Internacionais)  –
Universidade Candido Mendes, Rio de Janeiro.
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